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RESUIMO 

Esta dissertação realizou um estudo acerca do processo de habituação envolvido na 

modelagem da natureza humana em Aristóteles. Seu objetivo foi analisar os operadores 

envolvidos nesse processo e de que maneira eles modelam um caráter virtuoso ou vicioso no 

homem, bem como a possibilidade da reversibilidade de um caráter já estabelecido. Para 

tanto, analisamos os conceitos de natureza, natureza animal e natureza humana, buscando, 

com isso, perceber a especificidade na natureza humana, bem como suas semelhanças em 

relação aos demais animais. A partir daí, analisamos a especificidade da ação propriamente 

humana, fruto de um certo princípio de indeterminação constitutivo da natureza humana, 

compreendendo na ação uma finalidade poióíica. a produção da excelência do próprio 

homem. E, enfim, compreendemos o processo de habituação como um conjunto de 

operadores envolvidos nessa auto-produção da natureza humana, modelando-a de maneira 

virtuosa ou viciosa. 

PALAVRAS-CHAVE; Filosofia Antiga, Aristóteles, ética, hábito, habituação, caráter 



ABSTRACT 

This paper presents a review of the habituation process included in the human nature 

modeling developed by Aristotle. It provides an analysis of the process elements contribution 

to the modeling of a vicious or virtuous character as well as the ability to overturn an 

established character. The concepts of nature, animal nature and human nature have been 

examined in order to determine the human nature specificity and similarities with other 

animals. This provided conditions for the analysis of the proper human activity specificity, 

which results from an indetermination principle inherent to the human nature. The activity 

shall have a poietic purpose: the development of the humankind excellence. The habituation 

process is therefore a set of elements of this human nature self-development that contribute to 

the virtuous or vicious modeling. 

KEY WORDS: Ancient Philosophy, Aristotle, ethics, habit, habituation, character. 
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NOTA SOBRE AS CITAÇÕES 

Para as citações das obras de Aristóteles utilizaremos como referência o texto grego 

com a edição de J. Bywater e as traduções inglesa de A. Peck e de E. Forster para as obras 

biológicas e as traduções francesa de R. Gauthier e J. Jolif e inglesa de W. Ross, para a Klica 

Nicomaquéia e a Metafísica, respectivamente, bem como a tradução brasileira de Maria 

Cecília Gomes dos Reis e, quando necessário, a de Lucas Angioni e a tradução francesa de R. 

Bodeüs para o De Anima. Para a Política, utilizaremos a edição e a tradução francesa de J. 

Aubonnet. As obras de Aristóteles são citadas pela abreviação ou pelas iniciais do título 

latino, tal como aparece no A Greek-Knglish Lexicon, de H. Liddell e R. Scott e serão 

indicadas entre parênteses no texto (por exemplo EN para a Kthica Nicomachea), seguida do 

número do livro em algarismos romanos, do capítulo em algarismos arábicos e da indicação 

de páginas e linhas, de acordo com a edição de Immanuel Bekker. 

Quando necessário, modificamos a tradução do texto aristotélico a partir do original 

em grego indicando em nota essa mudança. Em relação á bibliografia secundária, todas as 

traduções de textos em outras línguas são de nossa responsabilidade. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho visa analisar o processo de habituação na modelagem da natureza 

humana em Aristóteles, tomando como ponto de partida o estudo da ação humana e dos 

operadores que intervém na sua realização. Para Aristóteles, a virtude é adquirida na própria 

ação e no aprimoramento que decorre desta, mediante um processo de habituação que lhe 

configura um determinado estado habitual. Mas o quê propriamente é modelado na natureza 

humana? E mediante que operações esse processo de habituação ocorre? Para a investigação 

desse problema, estabelecemos os seguintes objetivos: compreender a natureza humana no 

pensamento aristotélico, bem como os fatores presentes nessa ação, os quais são indicativos 

da virtude ou do vício, Buscamos, também, compreender o mecanismo psicofisiológico do 

agir humano nas obras biológicas do Estagirita e analisar a relação entre ato e movimento 

implicada nesse agir. Além disso, investigaremos as diferenças entre ação virtuosa e ação 

viciosa, identificando quais elementos presentes na natureza humana se preservam ou se 

corrompem em cada uma dessas ações e como isso se dá. Também, é nosso objetivo 

investigar o processo de habituação, através do estudo dos conceitos éticos que recobrem o 

problema da ação. 

A escolha desse objeto de estudo foi determinada pela minha formação profissional - 

Terapia Ocupacional definida pelo Prof Rui Chamone Jorge como um método de 

prevenção, tratamento e reabilitação que tem sua essência na própria ação humana, tendo 

como proposta técnica o fazer livre e criativo (cf JORGE, 1990, p.09). Através do ato livre de 

fazer, e nos objetos criados, essa terapêutica oferece ao paciente oportunidade de expressão e 

formação de si mesmo, adquirindo, assim, o conhecimento de si, de suas possibilidades e 

limitações (cf JORGE, 1997, p.23-24). Mas em que esse "fazer" se assemelha e se distingue 

das outras ações que o homem realiza? Por que o "fazer" em Terapia Ocupacional possibilita 
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ao homem o resgate de sua saúde, entendida como a consciência de si, do que se é e do que se 

quer ser? Na tentativa de refletir acerca dessas questões, enveredei-me pelo estudo da 

Filosofia com a convicção de que, para compreender os processos humanos, era necessário 

partir de uma interrogação radical sobre a natureza do homem, da ação humana e, 

conseqüentemente, do seu processo de "adoecimento". Na busca de um interlocutor para 

empreender uma investigação acerca da ação humana e de como lhe é possível modelar a 

natureza humana, deparei com o pensamento de Aristóteles. 

Acredito que a pertinência desse estudo resida numa contribuição para uma melhor 

compreensão da natureza humana e de sua ação que, cremos, não interessa apenas aos 

filósofos, mas, também, aos profissionais de saúde, principalmente, aos terapeutas 

ocupacionais. 

Para Aristóteles, tudo na natureza (4)Úolç) tem um fim (tò leXcq) que lhe é próprio, e 

o fim da natureza humana reside na excelência de um agir em conformidade com a atividade 

da alma que a singulariza e lhe proporciona a felicidade (EiJÔaL[iovía) (cf KN1, 7, 1097'' 21). 

No entanto, a virtude (àpeiií) precisa ser adquirida, dado que não é inata ao homem, e isto 

deverá se fazer pela própria ação, a qual lhe permite modelar o seu caráter mediante um 

processo de habituação que o dispõe a agir de maneira virtuosa ou viciosa. Mas, por que, para 

Aristóteles, o homem precisa modelar a sua natureza? Qual é a natureza do homem? Qual o 

estatuto da ação humana? Mediante que operadores o processo de habituação se dá? 

Na investigação dessas questões, partimos, inicialmente, da compreensão da 

concepção aristotélica de natureza ((J)i3olç), descrita na Física e na Metafísica, e como ela se 

caracteriza nos seres eternos e nos seres corruptíveis, dentre os quais o homem se encontra. 

Algumas questões nortearam a nossa investigação; como é possível compreender a 

diversidade que constitui cada um desses seres? O que garante a particularidade própria a 

cada um deles? O que subsiste nos seres corruptíveis em meio à mudança e ao perecimento a 
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que estão sujeitos? A resposta a essas questões nos auxiliará no entendimento do processo de 

habituação, já que o homem, enquanto ser corruptível, sofrerá uma certa alteração em sua 

natureza, sem que, com isso, deixe de ser o que é (homem), o que indica que algo permanece 

em sua natureza em meio á mudança e, também, que sua natureza compreende uma certa 

indeterminação que lhe é constitutiva. Se o fim (TéX,oç), para Aristóteles, é "aquilo a que 

todas as coisas tendem" {EN 1, 1, 1094'' 1-2), já não estaria esse fim no homem determinado 

por sua natureza? Assim, o que justificaria a necessidade de um processo de habituação para 

que essa natureza atinja seu fim? Se os seres corruptíveis e, especificamente, os seres 

animados não se encontram integralmente determinados, de que depende a efetividade de seu 

fim? 

A partir daí, procedemos a uma investigação acerca da concepção de movimento 

(klvtiolç) na definição dos seres naturais, já que Aristóteles os definirá como aqueles que 

"possuem em si mesmos o princípio de movimento e de repouso" {Ph. II, 1, 192*' 13-14). Por 

que o Estagirita concede tanta importância ao movimento (tcívrioiç) na definição dos seres 

naturais? Em que medida o movimento estaria relacionado, no homem, ao processo de 

habituação? Encontramo-nos, nesse ponto, às voltas como o clássico problema da relação 

entre o movimento (klvtioiç) e o ato/atividade (evepyeia), o qual é preciso considerar para 

compreender qual a implicação dos movimentos (iciVTÍoeiç) realizados pelo homem, para a 

vida virtuosa, definida por Aristóteles como uma atividade (èvépyeia) (cf KNI, 13, 1102" IS- 

IS). 

Feita essa primeira investigação, buscaremos, então, compreender a concepção de 

natureza animal, tendo como referência as obras biológicas do Estagirita. Orientamos nossa 

investigação na questão; qual é o fim da natureza animal e por que e para que se movem os 

animais? Nosso fio condutor, nessa perspectiva, é o mecanismo psicofisiológico do agir dos 

animais, já que eles são definidos, no De Anima, pela constituição do corpo e da alma (cf De 
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An. 11, 1, 413"' 2-5). Com isso, buscamos precisar em que a natureza humana se distingue dos 

demais animais e de que modo a alma, princípio de movimento dos animais (cf. De An. 1, 1, 

403*' 3), move o corpo para que nele se produza o movimento. 

Em outras palavras, procederemos a uma análise da especificidade da ação humana em 

relação a ação dos demais animais e investigaremos a concepção aristotélica de ação 

propriamente humana, buscando precisar em que reside a sua excelência e de que modo ela se 

efetiva. Para tanto, abordaremos os conceitos que constituem o campo semântico da ação 

humana, assim como a distinção aristotélica dos raciocínios - prático, teórico e produtivo -, 

identificando em que ela assenta e, particularmente, em que a produção (jicítiolç) é distinta 

da ação (Jipa^iç). Esse procedimento se faz necessário, pois, na época de Aristóteles, temos 

testemunhos de que foi atribuída uma certa dimensão produtiva, no âmbito da concepção de 

xéxvTi, à modelagem da natureza humana. Interrogamo-nos, então, se existiria, no pensamento 

do Estagirita, espaço para a atribuição de uma dimensão produtiva à ação humana. 

Ao defrontarmos com a distinção entre produção (:jioltioiç) e ação (jipaHiç), outro 

problema se coloca; existiria uma implicação ético-política na produção (jicítiolç;) humana? 

Em que medida o produzir do homem, seja ele a ação de construir uma casa, a ação de tocar 

um instrumento ou a ação de confeccionar um sapato, participa na modelagem do próprio 

homem, das causas de seu produzir e agir no mundo? 

Examinar a ação humana implica, também, analisar a virtude (àpeTT]) e os diversos 

adjetivos a ela atribuídos: virtude ética, virtude intelectual, virtude natural e virtude no sentido 

próprio. Precisaremos, então, esses conceitos, compreendendo a especificidade de cada um 

deles, bem como as similitudes que apresentam, buscando, dessa forma, precisar qual o 

estatuto da virtude (àpení). 

Uma outra questão se coloca nesse momento: é possível a todo homem indistintamente 

se tornar virtuoso? Nesse sentido, quais os elementos de que necessita o homem para a 
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aquisição da virtude? São elementos inerentes à natureza humana que interferem na aquisição 

da virtude, como uma determinada herança genética, e que o predispõem a agir 

virtuosamente? Ou esses elementos são sempre adquiridos pelo processo de habituação, em 

nada influenciando as características inatas do homem? 

Outro elemento fijndamental para nossa investigação é a concepção aristotélica de 

felicidade (eiJÔai|iovLa). Aristóteles estabelece como finalidade da vida humana, por um 

lado, a realização de ações virtuosas ao longo da vida; por outro, a contemplação. Seria 

possível conciliar essas duas acepções de felicidade? Pode-se dizer de um homem ser ele 

feliz, se apenas uma dessas acepções se faz presente? 

É ainda necessário analisar a atividade humana frente às afecções (jráGri) de que 

padece. Isso se faz necessário, pois, para Aristóteles, as virtudes e os vícios se relacionam 

com ações e afecções; e estas, por sua vez, envolvem prazer e dor (cf KNII, 3, 1104'' 14-16). 

Em outras palavras, o homem se torna virtuoso ou vicioso pela maneira como busca ou foge 

dos prazeres e das dores, pois as causas que lhe conformam desta ou daquela maneira são as 

mesmas (cf EN 11, 3, 1104*' 20-24). Surge, então, a questão: de que modo as afecções 

interferem na realização de uma ação virtuosa ou viciosa? 

Ao analisar o estatuto da ação humana em Aristóteles, deparamos com uma tipologia 

das ações estabelecidas em razão de seu caráter mais ou menos consciente e voluntário: ação 

voluntária, ação involuntária e ação mista. Detemo-nos no exame dessas modalidades de ação 

para poder precisar qual delas é própria á virtude ou ao vício. 

Finalmente, percorrido esse caminho, ocupamo-nos em examinar os conceitos 

utilizados por Aristóteles para referir-se ao processo de habituação e, em seguida, em analisar 

os operadores que intervém na modelagem da natureza humana, para, assim, identificar como 

se efetiva em sua finalidade a 2LU\o-poiêsis do homem no seu agir. 
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A metodologia utilizada neste estudo consiste na análise teórica de textos do corpus 

aristotélico: Ktica Nicomaquéia, Metafísica, Política, De Anima, De Motn Animalium, Parva 

Natiiralia, História dos Animais, Partes dos Animais. Na discussão e interpretação dessas 

obras, recorremos aos estudos de comentadores e intérpretes que se ocuparam do problema da 

ação, no pensamento do filósofo, principalmente em seu aspecto psicofisiológico. Utilizamos, 

também, o Thesaurus Linguae Graecae e o Perseus Dif^ital Library, para identificar os termos 

que recobrem nosso objeto de estudo, além do Index Aristotelicus, de Bonitz. 

Esta dissertação constitui-se de três capítulos. Um primeiro dedicado à análise da 

concepção aristotélica de natureza e às características da natureza animal, bem como da 

distinção e semelhança do homem em relação aos demais animais, no âmbito psicofisiológico, 

no contexto dos tratados biológicos do Estagirita. Um segundo capítulo é dedicado à ação 

propriamente humana, no contexto das obras ético-políticas do Estagirita. Analisamos o 

estatuto das virtudes e identificamos na ação humana elementos que corroboram para nossa 

posição de que há uma finalidade poiética na ação humana. O terceiro capítulo focaliza a 

análise do processo de habituação, a partir dos conceitos a ele associados, e dos operadores 

envolvidos nesse processo, para que se dê a modelagem da natureza humana. Concluiremos 

com uma compreensão do processo de habituação e do modo como ele configura no homem 

um estado habitual (eSiç) virtuoso ou vicioso, bem como a possibilidade ou não da 

reversibilidade de um estado já estabelecido. Isso nos permitirá uma compreensão acerca do 

exercício necessário ao homem, cuja finalidade poderá ser dAiio-poiética, para que ele alcance 

o fim que lhe é próprio, através da modelagem de sua própria natureza. 
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CAPÍTULO PRIMEIRO 

A CONCEPÇÃO DE NATUREZA ANIMAL E DE NATUREZA HUMANA 

Para compreendermos a concepção aristotélica de natureza humana e de ação humana, 

é necessário investigar, inicialmente, o conceito de natureza ((t)i3oLç) e como ela se manifesta 

nos animais. Para tanto, recorreremos à lüsica, à Metafísica, ao De Anima e aos tratados 

biológicos do Estagirita: Hislôria dos Animais, Parles dos Animais, De Molii Animaliiim, 

Progressão dos Animais, Geração dos Animais e os oito livros do chamado Parva Naíiiralia. 

1. A concepção de natureza (4)ijaiç) 

No livro A da Metafísica, Aristóteles nos apresenta as diversas acepções do termo 

natureza (4)t3olç): (a) a origem das coisas que crescem, (b) a parte de algo responsável pelo 

seu próprio crescimento, (c) a origem do movimento das coisas que têm em si a capacidade de 

se moverem, (d) a matéria da qual é feito determinado objeto, (e) a substância de algo que 

possui em si mesmo seu princípio de crescimento (cf Metaph. A, 4, 1014'' 17-35). Aristóteles 

enfatiza que num sentido primário, natureza se refere a essa última acepção, ou seja, (e) "à 

substância (owía) das coisas que possuem em si mesmas o princípio de movimento 

(àpxTlv KLVTÍoewc;)" (Metaph. A, 4, 1015 ' 14-15), e, enquanto tal, essa substância (ciJOÍa) diz 

respeito tanto aos seres eternos quanto aos seres corruptíveis, sujeitos ao devir, dentre os quais 

o homem, objeto de nossa investigação. Para o Estagirita, a investigação dos seres naturais 

corruptíveis é possível graças à possibilidade de determinar sua substância (oi)OÍa), pois, 

apesar de estarem sujeitos ao devir, algo neles subsiste em meio á mudança, o que Aristóteles 

denominará stihstraío ({)JioiceL|xevov) (cf Ph. Ill, 1, 193" 28-31). Esse conceito, por sua vez. 
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marca um importante distanciamento do pensamento aristotélico da tradição filosófica 

precedente que identificava com a matéria (í3Xt]), por exemplo, a água, o fogo e o ar, o 

princípio de tudo o que existe, tanto no mundo supralunar quanto no mundo sublunar, sendo 

esse princípio aquilo que subsiste em meio à mudança e ao perecimento. Aristóteles não nega 

essa concepção de princípio, mas desloca sua atenção para a investigação acerca das outras 

causas da existência da natureza, associando à matéria a noção de forma (eíóoç). Esse 

segundo conceito se refere à natureza como atualização de uma potência, sendo, pois, a 

forma, o aspecto que lhe define enquanto tal e que ela tem uma certa primazia sobre a matéria, 

uma vez que para o filósofo, a denominação de algo se dá quando ela está plenamente 

atualizada, mais do que quando está em potência (cf Ph. III, 1, 193*' 6-9). Assim, para o 

Estagirita, o substrato (iJJioiceífievov) é um composto de matéria (í3X,ti) e forma (eiÔoç). 

A interpretação do conceito de substrato (i)noiceL[ievov) é problemática, pois 

Aristóteles, no capítulo 3 do livro Z da Melqfisica, concebeu o substrato como matéria (uA.ti), 

como forma (eiôoç;) e, também, como o composto (matéria e forma) (cf Melaph. Z, 3, 1029" 

1-7). No contexto àa Metafísica, comentadores como Bonitz usam indistintamente os termos 

substância (oiioía) e substrato (i)Jtoiceí[ievov). Mas há autores, como Sal (2006), que 

concebem o substrato não como substância, mas como um "aspecto" desta, pois, segundo essa 

autora, Aristóteles enfatiza o caráter material do substrato, dizendo que ele não é suficiente 

para definir a substância (cf Mctaph. Z, 3, 1029" 22-32). A nossa posição se alinha àquela de 

autores como Bonitz, pois entendemos ser necessário compreender a noção de substrato 

(iJJioiceí^EVOv) como composto de matéria (Í3A.T]) e forma (eiôoç) para proceder uma correta 

interpretação da relação corpo e alma nos seres animados, como tentaremos demonstrar mais 

adiante. Além disso, julgamos ser útil recorrer, na interpretação desse conceito além do livro 

Z da Metafísica, á Física, em que o filósofo concebe o substrato como composto (matéria e 

forma), conforme mencionamos acima. 
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Aristóteles não pretende, em sua investigação, estabelecer um princípio material 

comum a todas as coisas, que justifique sua existência, mas antes compreender como elas se 

constituem em sua diversidade. Para o filósofo, o conhecimento da natureza é possível pela 

compreensão das "causas" (alTÍai) que regem a existência dos seres naturais, mediante as 

quais é possível compreender aquilo que existe em toda a natureza, sem desconsiderar a 

diversidade que lhe constitui. Quatro são os modos de se dizer causa descritos por ele que 

produzem os eventos naturais em sentido estrito; a causa ////a/ (tò ov evEKa), aquilo em vista 

do que uma coisa é feita; a causa, forntal (tò elÔgç;), aquilo que expressa o que a coisa é; a 

causa eficiente ou motriz (lò KLvfioav), aquilo a partir de que uma coisa é feita; e a causa 

material (if|V íjX.tiv), aquilo de que uma coisa é feita (cf Ph. II, 7, 198"' 14-21). E todas essas 

causas estão simultaneamente presentes num ser, seja ele artificial ou natural, como 

exemplifica o Estagirita na Metafísica. Ao se referir à construção de uma casa, ele identifica a 

arte do construtor à causa motriz, a função de proteção e abrigo da casa à causa final, a terra e 

as pedras à causa material e a definição "casa" à causa formal (cf Metaph. B, 2, 996*' 5-10). O 

mesmo raciocínio se aplica a um ser natural, como exemplifica o filósofo na Ktica 

Nicomaqiiéia, ao se referir às causas envolvidas na ação humana: a escolha (Jípcaípeoiç) 

corresponde à causa motriz; o caráter do agente (tò f)0oç) à causa formal; os movimentos 

corpóreos à causa material; e a ação bem-sucedida (evirpaSía) à causa final (cf KN IV, 2, 

1139" 22 - 1139*' 5) (cf VELOSO, 2004, p.36). Essas quatro causas estão relacionadas, no 

pensamento do Estagirita, a dois outros conceitos fundamentais: potência (Ôi)va[XLç) e ato 

(èvépyzia). Esses conceitos são imprescindíveis, se queremos compreender a natureza como 

principio constitutivo dos seres sujeitos ao devir. 
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/. /. Os conceitos de potência (ôijvaniç) e de ato (èvépyeLa) 

O conceito de potência (ôi3va[Xiç) diz respeito às capacidades de determinado ser, que 

podem ou não se desenvolver; por exemplo uma semente de maçã, pode vir-a-ser ou não uma 

macieira. Já o conceito de ato (èvépYEia) se refere ao ser plenamente concretizado; no 

exemplo acima, o ato seria a própria macieira. Esses dois conceitos estão relacionados à 

forma (eiôoç), pois é essa última o que garante a eficácia causai da natureza, ou seja, é a 

forma que indica a atualização de algo que se encontra presente apenas em potência. A 

respeito da forma (eiôoç), diz Morei que ela é o "princípio estruturante e organizador do 

composto" (MOREL, 2003, p.35). Para o Estagirita, a natureza formal determina os seres 

naturais, mas esta só é possível porque tudo na natureza tem uma função (epyov) que lhe é 

própria e é determinada pela natureza formal, que é ato, e enquanto tal, do ponto de vista da 

substância, lhe é anterior (cf Meíaph. 0, 8, 1050" 35 - 1050*' 5). É ele, ao mesmo tempo, que 

garante o cumprimento desse fim, entendido como a causa final dos entes, ou seja, aquilo para 

que algo é feito (cf Ph. II, 8, 199' 30-32). Como no exemplo utilizado para ilustrar as causas 

dos entes naturais, a ação bem-sucedida (evjipa^ía) só pode realizar-se em função do caráter 

do agente que é sua causa formal. Assim, é importante notar que há uma anterioridade do ato 

(causa formal) nos seres, ou seja, para que determinada potência se atualize, é necessário, de 

antemão, que exista a causa formal que, nesse caso, é o caráter do agente. Nesse sentido, 

explica Aristóteles, a causa formal "determinará" aquilo para que algo existe, ou melhor, qual 

será o seu fim, como no exemplo da semente que, segundo o filósofo, já tem potencialmente 

determinado aquilo para que ela existe, pois só poderá atualizar-se como macieira, e não 

como outra árvore, por exemplo uma pereira (cf Mctaph. 0, 8, 1049*' 5 sq ). O mesmo pode 

ser dito da criança, já que tem potencialmente determinado o fim para o qual a natureza lhe 

constituiu: ser homem. 
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1.2. A telcolofíia da natureza 

Na concepção aristotélica de natureza está implícita a noção de um cosmos ordenado e 

eterno, em que tudo tem uma finalidade. A noção de fim (iéA.oç;) constitutiva na natureza é 

entendida pelo Estagirita como o hem (àyaGóv), ou seja, como "aquilo a que todas as coisas 

tendem" {EN 1, 1, 1094^* 1-2), e indica essa regularidade do cosmos a que nos referimos. No 

livro A da Metafísica^ o filósofo diz: 

Todas as coisas - peixes, aves, plantas - estão ordenadas conjuntamente de 
uma certa maneira, mas não da mesma maneira; c o mundo não se encontra 
em um estado tal que um ser não tenha nenhuma relação com um outro, mas 
eles se encontram em relações mútuas, pois tudo está ordenado para um fim. 
Passa-se com o mundo, como em uma casa, onde os homens livres não estão 
de tal modo assujeitados a fazer isto ou aquilo, conforme a ocasião, mas 
todas as suas funções, ou a maior parte delas, se encontram reguladas; para 
os escravos e os animais selvagens, ao contrário, não existem senão poucas 
coisas que tenham relação com o bem comum e a maioria dessas coisas são 
deixadas ao acaso. Tal c, com efeito, o principio que constitui a natureza de 
cada um. (Toiai3iT] yàp èicáoToi) àpxri aÍTCJV f| c^ijoiq èotív), {Metaph. A, 
10, 1075' 16-25)'. 

O caráter teleológico da natureza, ao qual se refere o Estagirita nessa passagem, é 

marcado por uma ordenação das coisas de acordo com o fim que lhes é próprio, o que garante 

a particularidade de cada uma delas na natureza. Além disso, essa ordenação das coisas na 

natureza diz respeito, também, à inter-relação entre elas, que não se dá simplesmente ao 

acaso, mas visa ao bem comum . 

' Tiávia 5e awxéxaKTai ncoç, àXX' oí)x bpoícoç, ml tiXcúto Kai inriva Kal (fimá- ml cbx oíjtcoç 

èXEi (jòoTE pri eivai Oaxèpo) npòç Sdxepov p,r|5fev, àXX" feaxi xi. iipòç |.ièv yàp Êvdmvxa auvxèx 
aicxai, àXX (banep fev olKía xoíç feXei)0èpoiç f|Kiaxa è^eaxiv ôxi éx^xE noieív, àXka Jiávxa ri 
xa jiA.eíaxa xéxaKxai, xoíç 8e àvSpajióSoiç Kal xoíç Gripíoiç pncpòi; xò elç xò KOivóv, xò Se jioXij 
ô XI éxv)XEv xoiamri yàp kicáaxov» àp^f] ai)X(júv t] ())iL)aiç feaxív. 
' Cabe ressaltar que, apcsiir de Aristóteles sc referir ao falo dc que existam, na luitureza, algumas coisas mais 
ordenadas do que outras, por exemplo, os homens livres em relação aos escravos, isso não implica que esses 
últimos não contribuam para o bem comum. Afinal, como diz o filósofo nessa mesma passagem, todos cies tem 
como principio constitutivo a ordenação para um fim, fim este que é próprio a cada coisa, mas tem uma 
dimensão que poderíamos dizer "comunitária", já que não sc encerra cm si mesmo. 
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Essa teleologia da natureza está presente, também, em diversas passagens dos tratados 

biológicos, em que o filósofo afirma que "a natureza não faz nada em vão"^, marcando a 

regularidade da natureza em oposição à irregularidade que poderia determiná-la, a qual 

denomina acaso (iiJXTi) ou esponlaneidade (tò aiJTÓ|xaTOv), O acaso e a esf)onlaneic/aííe, 

por sua vez, são causa concomitante (tcaiá ou[iPePtiicóç) dos seres e neles não há 

regularidade (cf Ph. 11, 5, 197' 32-35); portanto, não há ciência (cf Melaph. E, 2, 1026'' 2), 

pois somente é possível a investigação das coisas necessárias (lá àváyica) que ocorrem 

sempre (àeí) ou no mais das vezes (ejtI tò jroX,ij). Contrariamente, o concomitante 

(ícaiá od[xPe(3t]kóç) diz respeito ao que não é sempre, nem no mais das vezes (cf Melaph. E, 

2, 1026*' 27-35). Apesar dos seres inscritos no mundo sublunar estarem sujeitos á coraipção, 

observa Guth (2006), há uma necessidade (àváyKT)) que se inscreve no devir e configura uma 

regularidade, possibilitando, assim, a sua investigação. Essa regularidade caracterizada pelo 

fim próprio a cada ente garantirá a investigação de Aristóteles no âmbito da fisica, da 

biologia, da ética, bem como da política. Mas há uma diferença significativa no que concerne 

á investigação dos seres eternos em relação aos seres corruptíveis, entre o mundo lunar e o 

mundo sublunar. Como descreve Aristóteles, no livro I da Ética Nicomaquéia, não se deve 

"exigir a precisão em todos os raciocínios por igual", pois no mundo contingente, sujeito a 

variações, essa precisão se dá "aproximadamente e em linhas gerais" {EN 1, 3, 1094" 12-30), 

enquanto no mundo lunar essa precisão se dá sempre e, portanto, é necessária. No entanto, é 

justamente a realidade contingente, que caracteriza o devir natural, que precisamos 

compreender no âmbito do estudo da natureza humana. Nessa concepção teleológica da 

natureza, até mesmo as anomalias presentes nos seres naturais, entendidas como aquilo que 

não se dá sempre, portanto, um concomitante, são explicadas pelo fato de estarem elas 

inscritas no mundo contingente que, como vimos, se dá no mais das vezes, o que comporta a 

' Algiiiiias piissiigciis que evidenciam essii concepçílo de naturezji enconiraiii-sc em: IA 2. 704'' 14-17; PA I. 5. 
645" 23-26 c 111. 1. 661" 23-25. 
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possibilidade de que não ocorra aquilo que se esperava. Assim, o concomitante constitui parte 

do devir natural por estar sujeito a uma regularidade que não é eterna. Essa consideração se 

fará particularmente importante quando, no próximo capítulo de nosso estudo, defrontarmos 

com a questão de saber se todos os homens podem ser virtuosos. 

2. A concepção de movimento (icívT]Oic;) nos seres naturais 

No livro II da lüsica, Aristóteles define os seres naturais como aqueles que "possuem 

em si mesmos o principio de movimento e de repouso" (toijtojv (xèv yò-p EKaoxov èv éauxco 

àpXTÍv exei Kiviíaewç ml OTáoEcoç;) {Ph. 11, 1, 192*' 13-14). O filósofo confere grande 

importância, no estudo dos seres naturais, ao problema do movimento. Ora, por que se 

concede tanta importância ao movimento (kívtiolç) na definição desses seres? 

Parece-nos que a resposta a essa questão começa a se esboçar na seguinte passagem da 

I'isica: "o que provoca movimento trará consigo sempre alguma forma, seja um objeto 

determinado, seja uma qualidade, seja uma quantidade, a qual [forma] será princípio e causa 

do movimento quando move" (eíôoç òè àei OLOETai ti tò klvoDv, fjTOL TÓÔe f] lOLÓvÔe fj 

lOOÓvÔE, õ eoiai àpxf) ícal aÍTiov ifiç icivTÍoewç, oiav icivf)) {Ph. Ill, 2, 202''9-11). 

A forma (tò eLÔoç) parece, assim, estar implicada na causa do movimento (alTÍa TÍjç 

KLVTÍoecoç), sendo o que permite a atualização dos entes, lhes confere a efetividade do fim que 

lhes é próprio e se encontra desde o início e de alguma maneira presente neles. O movimento 

(KLVTjOLc;) torna possível sua realização ou atualização aos seres que têm potencialmente a 

capacidade de se tornarem aquilo para o que a natureza lhes constituiu. Natureza ((J^úciç) e 

movimento (icívTiOLç) se encontram, assim, inextricavelmente implicados. O movimento 

(icLVT]OLç) é definido por Aristóteles como "a atualidade de uma potência enquanto potência" 

(f) TDD Ôuváfxei ÒvToç evTE^LExeia, i] Toiomov, klvtioiç; êotlv) (Ph. III, 1, 201" 10-11), ou 
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seja, ele não é ato (évépYEia), nem potência (Óúva[ALç), mas a transformação de algo, 

enquanto essa transformação ocorre. O movimento (kívtiolç) não é algo plenamente 

realizado, pois a realização já é ato (evepyeia). Pode-se entender que ele só o é enquanto está 

ocorrendo sua variação, pois, antes de iniciá-lo, só há potência (ÔúvafXLç), enquanto 

capacidade de mudança, e quando ele termina, a transformação cessa e não existe mais 

potência (ôúvapiLç), apenas ato (évepyeia). É necessário enfatizar que, para o Estagirita, toda 

transformação é entendida como movimento (KLVTjOLç), sendo este concebido de três modos: 

o movimento segundo o lugar (Kaià tójtov), que compreende o movimento local; o 

movimento segundo a qualiJaJe (ícaià jiolòv) que diz respeito, por exemplo, às mudanças 

de um homem doente em um homem saudável, assim como à virtude e ao vício (cf Mdaph. 

A, 14, 1020*' 18-19); e o movimento segundo a qiianlidade (ícaxà iJiooòv), que concerne, por 

exemplo, ao crescimento de algo (cf Ph. 111, 1, 200"^ 32 - 201" 4). O movimento é, então, a 

atualização de uma potência e sua compreensão será fundamental investigarmos como se dá a 

atualização das capacidades humanas. 

A relação entre movimento (klvtioiç) e potência (Ôi3va[Xiç) é analisada no livro A da 

Metafísica, quando Aristóteles nos apresenta as diversas acepções do termo potência 

(Ôi)va[iLç). Esta é definida como a origem ou o princípio de alteração, pelo movimento, de 

algo, por si mesmo ou por um outro. E essa capacidade pode ser, potencialmente, dois 

contrários, por exemplo, um corpo pode ser potencialmente saudável ou doente. Outra 

acepção do termo potência se refere á capacidade de realizar algo bem ou de acordo com a 

intenção, por exemplo, a capacidade de tocar lira e a capacidade de tocar bem lira (cf 

Metaph. A, 12, 1019'' 15 - 1020" 26). A potência (ôvva[iiç) é, ainda, aquilo que possibilita 

que algo alcance o fim que lhe é próprio. E o movimento (klvtioiç) não é outra coisa, como já 

dissemos, senão a mudança de algo que possui determinada potência em direção ao seu fim e, 

antes mesmo de alcançá-lo, enquanto se encontra em processo visando realizá-lo. Quando, 
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então, esse fim é realizado, ou seja, quando se atualiza aquilo que antes era potência, tem-se o 

que Aristóteles denomina aío (èvépyeia) (cf. Melaph. B, 2, 996" 24-28), isto é, a forma 

realizada, a finalidade, o termo de um movimento, que é, portanto, o seu próprio fim. E, 

segundo o filósofo, "somente o movimento no qual o fim se encontra imanente é uma ação" 

{Mekiph. 0, 6, 1048*' 19-30), 

Temos ainda a explicar uma distinção entre movimento (icíVTioiç;) e ato (évépYELa). A 

natureza ((i)úoiç), como vimos, constitui-se dos entes eternos, do mundo supralunar, os quais 

se caracterizam pela total regularidade, e pelos entes não eternos, que "nascem e perecem", 

inscritos no mundo sublunar, sujeitos à contingência e ao devir natural. Os seres eternos são 

sempre os mesmos, há neles constância e permanência e, por isso, não há neles algo que 

exista potencialmente; logo, não há movimento (k:lvt]oiç), ou seja, eles só existem em ato 

(èvépYEia). Já os seres corruptíveis, caracterizados pela ausência de uma total regularidade e 

de uma constância que os determine, compreendem tanto o ato (èvépYeia) quanto a potência 

(Ôi3va|iLç); logo, há neles o movimento (klvtiolç). No livro © da Melafisica, Aristóteles 

explica que o ato (èvépyeia) é um movimento completo porque seu fim lhe é imanente, como 

ver e ser visto, pensar e estar pensando, ser feliz e ter sido feliz (cf Mdaph. 0, 6, 1048*' 23- 

26). Em todos esses processos, o fim é imanente à ação e ocorre em todos os momentos em 

que ela se dá, ou seja, de forma simultânea. Acerca dessa passagem, Puente esclarece, 

tomando como exemplo o ato da visão, que esse ato "já é em si mesmo completo (TÉ^teiov), 

pois nele princípio e fim se encontram simultaneamente" e, conclui que "quem vê alguma 

coisa, nesse próprio ato de vê-la, já a viu." (PUENTE, 2001, p.314). Nesse sentido, podemos 

dizer que há "movimento completo" nos seres corruptíveis. No entanto, um problema se 

coloca quando tentamos compreender o movimento presente nos seres naturais. Ora, na 

lüsica, Aristóteles define os seres naturais pelo termo kÍvtiolç. Entretanto se essa definição 

abarca tanto os seres eternos quanto os seres contingentes, como é possível dizer que nos 
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seres eternos não há movimento (klvtiolç), mas apenas ato (evepyeia)? talvez o próprio 

Estagirita, para enfatizar a particularidade desse "movimento completo", tenha optado pelo 

termo ato (èvépYeicx), diferenciando-o assim do movimento (icíVT]Oiç). Podemos entender o 

problema examinando o que diz acerca desse movimento (kí,vt]Olc;). Aristóteles assim o 

apresenta: "Tudo o que vem-a-ser move-se em direção a um princípio, isto é, um Um, (aquilo 

para que existe um ser é o seu fim, e o devir se dirige ao fim); ora, o ato é o fim, e a potência 

existe em vista desse fim" (kql õti ojiav é:i' àpx^ív paÔÍÇ,ei tò YiYvó[xevov kqI té^oç; 

(àpxfi yàp tò 01) evEica, toO t£>.ovç Ôe evem f| YéveoLç), téXoç; ô' i] èvépYELa, ícal tovtou 

Xápiv òi3va[iLç X,a|i(3áveTai) {Meíaph. 0, 8, 1050" 7-10). Nesse contexto, o movimento 

(KÍVTjOLç) seria, então, algo incompleto, cujo fim não lhe é imanente, embora, é importante 

notar, ele tenda a um fim, por exemplo, o movimento de redução de gordura corporal tende ao 

emagrecimento, sem que seu fim tenha ainda sido alcançado (cf Meíaph. ©, 6, 1048*' 19-30), 

Como observa Morei (2003), o fato de o movimento ser definido como algo 

"imperfeito", não significa que ele seja desprovido de atualidade, sem a qual ele nem se 

distinguiria da potência. E acrescenta que o movimento é a "passagem da potência ao ato ou o 

modo de atualidade que é aquele da potência enquanto a atualização está em curso" (MOREL, 

2003, p.253). Podemos concluir que o ato (évépYeia) é a atualidade do fim que é próprio aos 

seres naturais e, no homem, é sinônimo de uma ação bem-sucedida (evJipaÇía), portanto, ato 

(èvépYELCx). Logo, os movimentos (icivríoeiç) são imprescindíveis para a realização desse fim, 

mediando as potências humanas e sua realização em ato, como analisaremos adiante. 

3. O princípio de iiidetcrminação da natureza 

Como vimos no início deste capítulo, tudo na natureza é regido pela finalidade e, 

como diz Dubarle (1975, p.7-8), a natureza dos seres viventes consiste nesse princípio que. 
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inerente a eles, torna-os potencialmente aptos a realizar sua finalidade em meio ao devir. Mas 

essas potencialidades podem ou não se atualizar, o que, portanto, nos leva a pensar que a 

própria natureza lhes conforma com um certo grau de indeterminação. Morei (2003) procede 

a um interessante comentário acerca dessa indeterminação constitutiva da natureza. Segundo 

ele, os seres naturais existem e se desenvolvem em vista de um fim e devem, para tanto, 

atualizar suas potencialidades, as quais não se encontram integralmente determinadas, pois, 

continua Morei, para o Estagirita, "ser determinado por um fim é precisamente não ser 

imediatamente e integralmente determinado" (MOREL, 2003, p.263). Essa indeterminação 

presente na natureza é o que garante, na natureza humana, o desenvolvimento de um estado 

habitual (ê^tç) virtuoso ou vicioso, pois ela explica por que é possível ao homem desenvolver, 

de maneira adequada ou não, as suas capacidades. No entanto, se é a causa formal que 

determina os seres naturais, garantindo assim o cumprimento da função que lhes é própria, 

como é possível conceber essa indeterminação da natureza no pensamento aristotélico? Ora, 

se os seres sujeitos ao devir possuem tanto capacidades que se realizam em ato quanto 

capacidades que não foram atualizadas, ou seja, se encontram ainda em potência, podemos 

dizer que o processo de atualização na natureza é contínuo e nem sempre é realizado. Dessa 

forma, parece-nos, a idéia de uma indeterminação não é incompatível com a causa formal, 

posto que, embora ela garanta a realização do fim que é próprio a cada ser, esse fim, nos seres 

do mundo sublunar, pode ou não ser alcançado. 

Se assim são, se não se encontram integralmente determinados, como se dá para todos 

os seres que se encontram no mundo sublunar e, especificamente para o mundo animal, a 

realização desse fim? Em outras palavras, de que depende a atualização dessa potência 

constitutiva da natureza animal? Nas Partes dos Animais e, também, no livro B da Metafísica, 

o filósofo diz que as principais causas do devir natural (ifiv yeveoLV xfiv 4)doik:íív) são o fim 

(té^cOç) e a necessidade (àváyidi), sendo o fim (Té>.oç) o que orienta a atualização do que no 



29 

ser encontra-se em potência (ó\3va|iLQ), pois, para o ser natural, atingir o seu fim significa 

realizar-se em ato (evepyeia) (cf. Meíaph. B, 2, 996" 24-28). Por outro lado, a necessidade 

(àváYKTi) nos seres viventes está sujeita ao devir, à contingência, pois a regularidade que os 

caracteriza não se dá sempre (cf. PA 1, 1, 640" 1-5), mas ocorre apenas no mais das vezes. 

Essas principais causas do devir natural podem ou não alcançar o seu termo, como explica 

Aristóteles, no livro 0 da Metafísica, os seres naturais, ou seja, aqueles que têm em si 

mesmos o princípio de atualização, são potencialmente capazes de realizar o seu fim quando 

nada os impedir (cf Meíaph. 0, 7, 1049" 5-20). O impedimento pode ser denominado 

privação (oxépTiOLç), que se caracteriza pela falta do atributo que deveria existir num ser 

conforme sua própria natureza, por exemplo, se uma pessoa é privada da visão quando, 

naturalmente, deveria enxergar, ou mesmo se enxerga num grau muito reduzido ao que é 

esperado dessa capacidade (cf Metaph. A, 22, 1022^ 22 - 1023" 7)^. É importante notar que a 

idéia de privação não contraria a concepção aristotélica de natureza, pois, nos seres 

contingentes, os atributos ocorrem no mais das vezes e não sempre. 

Se, como dissemos, a natureza de algo é relativa ao seu fim, qual é, pois, a finalidade 

da natureza animal? Se os animais e suas partes existem por natureza (cf Ph. II, 1, 192*^8-10), 

ou seja, são por natureza capazes de se moverem, por que e para que se movem? Como 

podemos compreender o "princípio de movimento" nos animais? 

4. A natureza animal 

' Cabe ressaltar que Aristóteles diní que o iioineui poderá toniar-se virtuoso, fim pan» o qual a nature/;» lhe 
conslituiu, desde que nada o impeça; e esses impedimentos incluem também a privaçiío, ocasionada, por 
e.xcniplo, por problemas na geração do feto, o que moderniuuente cluuiuunos de má formação genética. Para 
esclarecimentos acerca desse assunto, ver: IIA, IX. óOS** 5-6 e GA, IV, 3. 76?'" H). 
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As respostas a essas questões devem considerar que a investigação biológica do 

Estagirita tem uma relação estreita e determinante com a sua física, o que pode ser claramente 

reconhecido nas Partes dos Animais. No primeiro livro dessa obra, Aristóteles expõe seu 

método de investigação biológica e enfatiza, ainda uma vez, a importância da natureza formal 

e da etiologia no estudo dos animais e, dentre as causas, da causa fmal, a qual, segundo ele, 

rege a constituição ou produção de um ser e, por isso mesmo, constitui o ponto de partida, por 

excelência, desse tipo de investigação (cf PA 1, 5, 645" 25-28). 

Apesar da predominância do estudo da causa final no âmbito da física e, 

conseqüentemente, das obras biológicas, ela não dispensa a investigação acerca das outras três 

causas: formal, material e motriz. Como observa Bernier (1995, p.l92), deve haver uma 

relação entre essas causalidades para que possa ocorrer a formação e o funcionamento dos 

seres animados'. Essa posição é também defendida por Pellegrin (1990, p.2I4) que concebe 

essas outras três causalidades como meios para se atingir a natureza formal ((topcl^TÍ (()úoiç,), 

sendo que essa última é responsável pelo movimento (icí,vt)OLç) e pelo fim (té^oç) dos 

animais e é, por isso mesmo, mais importante do que a natureza material (í3X,ti ({)Úolç) que os 

constitui (cf PA l, 1, 640*' 28-29). Não há dúvida quanto á importância e ao predomínio da 

natureza formal na determinação dos seres naturais, no entanto, parece estranho atribuir a ela 

um maior grau de importância em relação ás demais causas. Há, de fato, uma 

interdependência entre as quatro causas e é isso que garante a realização do fim próprio a cada 

ser. Considerar a causa formal "mais" importante que as demais ou, como o faz Pellegrin 

(1990), mais importante que a causa material, talvez seja desconsiderar essa interdependência, 

atribuindo às causas uma mera relação utilitária entre fim e meios. 

Como fica, então, diante disso, a natureza animal? 

' "Daiis Ia biologic d'Arislotc, ia aiusc finale n'a januiis clé isoléc dcs aiitrcs causes el cliacunc d'cllcs joiic im 
ròlc indispensable dans la fomiation et le fonctionnemcnt dii vivant". 
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O animal (^tòov) é definido como corpo (otòpia) e alma (^)UXTÍ) (cf. De An. 11, 1, 413 ' 

2-5) e na relação forma-matéria que constitui esses seres naturais, ou seja, enquanto o corpo 

(oójfia) é a matéria (í3X,ti), a alma é seu principio formal (eiÓoq), sendo ela o ato 

(évépYEia) de um corpo (cf Metaph. H, 3, 1043'' 29-35), do qual constitui o principio 

organizador''. No inicio do De Anima, Aristóteles diz que alma "é como que um principio dos 

animais" (De An. 1, I, 403"' 3) e é ela que aponta o fim para o qual a natureza de tal corpo foi 

feita (cf De An. II, 1, 412" 27-28), o que explica em que sentido ela é o principio formal dos 

corpos nos animais. Porém, é necessário compreender a relação entre matéria (í3X,t]) e forma 

(elÓoç) no âmbito da natureza animal. Nesse contexto, o corpo (otofxa), enquanto matéria 

(íj>lTi), é uma potência somente quando está presente em um ser vivo, diferentemente da 

relação matéria e forma que ocorre na arte, por exemplo, em que o bronze mantém as suas 

potencialidades, mesmo desprovido da forma. Essa analogia com o bronze e a estátua é 

utilizada por Aristóteles na Física, em que o filósofo explica que o bronze mantém suas 

capacidades materiais de vir-a-ser uma estátua, mesmo quando ainda destituido de sua forma 

(estátua) (cf Ph. I, 7, 190*' 3-5). Já nos seres viventes, como explica Freeland (1987, p.395), o 

corpo (oá)[ia), enquanto matéria (í3X.T|), perde suas capacidades quando destituido de alma 

(il)UXTÍ) e, conseqüentemente, é apenas homonimamente um corpo (0CL)[xa), pois o corpo é 

sempre vivente, ou seja, o que confere a potência do corpo é a alma; sem a alma, seria 

destituido de potência. Por sua vez, a natureza formal (alma), nos diz o Estagirita, não é 

separável do corpo, pois não apenas necessita da matéria para se constituir (cf De An. II, 1, 

413" 4-8), mas também não se define sem ela. 

É interessante, a esse respeito, a posição de Kosman (1987, p.377-379), para quem é o 

corpo (ooj^a), enquanto instrumento da alma, que permite que a função própria dos animais 

se concretize. Segundo esse autor, essa relação matéria (corpo) e forma (alma) difere nos 

A esse respeito, remetemos à interessiintc reflexHo de Morei: "L'âmc a done alTaire a une niaticre qu'cllc 
organize el qu'cllc anime, et c'cst cctte maticre que nous appclons Ic corps (soma). Lc vivanl est runite dc ces 
deu.\ príncipes" (MOREL, 2003, p. 130). 
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seres animados apenas como ato e potência de um mesmo ser. E, continua ele, a 

especificidade da forma dos seres animados é marcada por um estilo de vida (lifes/yle), pois 

diz respeito às maneiras como se alimentam, vivem, se reproduzem, sentem e se movem. 

Nesse sentido, o corpo é que mantém as capacidades para que essas atividades se dêem, 

garantindo a performance dessas funções, embora seja a alma que permite sua realização. 

A alma por sua vez, é definida por Aristóteles como "a atualidade primeira de 

um corpo natural que tem em potência vida"^ (De An. 11, 1, 412" 26-27). A alma (il'uxi'l) é, 

portanto, causa formal dos animais, sendo o corpo (acojia) o instrumento em vista do qual se 

dá a efetividade (évTeA.éxeia)'* dos animais, ou seja, é a alma que possibilita a eles o fim 

(t£À,oc;) "para que" a natureza lhes constituiu. Essa idéia aparece também no livro Z da 

Metafísica, em que Aristóteles afirma o predomínio da forma (eíôoç) sobre a matéria (ü>iTi) e 

da potencialidade das partes sobre o todo (cf Metaph. Z, 10, 1035" 7-9, 1035'' 9-12). Portanto, 

embora o animal não se defina sem a matéria (corpo), é a alma que lhe confere sua forma (cf 

Mekiph. Z, 11, 1036*' 28 - 1037'' 19f. É importante observar, no entanto, que o corpo não é 

simplesmente uma matéria a ser transformada pela alma, mas antes a condição de 

possibilidade para que o animal realize a função que lhe é própria. E, embora exista no 

pensamento aristotélico uma primazia da natureza formal (alma) sobre a natureza material 

(corpo), não podemos desconsiderar esta última em favor da forma (alma), pois, como o 

próprio Aristóteles nos diz na Ética Nicomaqnéia, corpo e alma "são inseparáveis por 

natureza como o côncavo e o convexo na circunferência de um círculo" (AW 1, 13, 1102" 30- 

32). 

Passemos, então, à análise da natureza da alma, pois, conforme vimos, a investigação 

acerca de sua natureza é condição para se conhecer a natureza formal dos animais. No De 

Anima, o filósofo diz que os seres animados caracterizam-se pela vida (^COTÍ), entendida 

' Tnidiição ligcirainciUc modificada. 
O tcniio FVTi'Xi'xem significa que algo ciicgou ao (cnno de uma rcali/;ição. 

^ Para mais explicações acerca dessas passagens remeto ao artigo de Lefcbvre (1998, p,33-59). 
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primeiramente como "o processo de nutrição, crescimento e defmhamento de algo por si 

mesmo"'" {De An. II, 1, 412" 13-15), ou seja, pela capacidade própria à alma nutritiva. Mas 

isso não é suficiente para definir os animais, já que as plantas também possuem vida. Assim, 

além de possuírem a capacidade nutritiva, os animais se caracterizam também pela presença 

da percepção (aioBriOLç)", que é uma das capacidades'^ (Óuvá(j,eiq) da alma, Essas 

capacidades, próprias à alma dos animais, determinam as funções que lhes são próprias e 

permitem a demarcação de um certo grau de "evolução" dos animais na escala dos viventes, 

podendo estes serem inferiores ou superiores (cf De An. II, 3, 414*' 33 - 415'' 10), E, como 

veremos, elas serão compreendidas tanto como capacidades (Ówá^Eiç) quanto como ato 

(èvépYELa), na sua efetividade, 

Aristóteles enumera, ainda, outras capacidades da alma e torna-se difícil determinar 

exatamente quantas elas são, No livro II, ele indica quatro: nutritiva (0pE:n;TLicóv), perceptiva 

(aio0TiTiicóv), dianoética (ÔiavoTiTiKÓv) e locomotora (iclvtiiiicòv) (cf De An. II, 2, 413'' 9- 

12). Em outras passagens desse mesmo livro, ele acrescenta a capacidade desiderativa 

(òpeiciLicóv) (cf De An. II, 3, 414"' 32-35); mais adiante, duas outras capacidades são 

acrescentadas: a imaginação ((paviaoia) e o intelecto (voDç) (cf De An. II, 3, 414*' 16-19). 

Para Bodéüs (1993), as subdivisões existentes no De Anima são utilizadas pelo Estagirita 

como uma maneira de distinguir as várias espécies de viventes e, conforme esse autor, são 

quatro as "capacidades fijndamentais" expostas pelo filósofo: nutritiva (OpeJiTiicóv), 

perceptiva (aLO0TiTiicóv), desiderativa (òpeiCTLicóv) e intelecto (voDç), Ele justifica essa 

subdivisão pelo fato de que essas capacidades são verdadeiramente passíveis de serem 

"separadas" entre elas, "no sentido que elas são próprias de uma categoria distinta de 

Ncssii passiigcin oplanios pela Iraduçílo dc Angioni (2002. p.37) 
" A dcfiniç/io arislolclica dos animais pela presença d;i perccpç;lo e recorrenlc eni sens (ralados biológicos, 
conio no livro III das Portes dos Animai.s: PA III, 4, 666" 34 c no livro I da Historia dos Animais: 11.4 I, .3, 489" 
18-20. 

Optamos pela Iraduçíio do tenno 6úv(t[uç por "capacidade" e ní!o "potência", por cntendcnnos ser essa 
acepçilo a qne mais se apro.xima do termo grego, qnando relacionado luiture/a animal e. conseqüentemente, 
humana. Cabe ressaltar que esse vocábulo grego e dcri\ado do verbo ftVtvdoOdi (juc significa "ser cap;iz". 
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viventes, nos quais ela indica a forma (alma) específica" (BODÉÜS, 1993, p.6ü). Usualmente, 

concebe-se a idéia de uma tripartição da alma no De Anima, levando em conta as capacidades 

nutritiva, desiderativa e intelectiva, que se caracterizam seja pela presença em todos os 

animais (nutritiva e desiderativa), seja pela presença exclusivamente no homem, o intelecto 

(voOç). Essas três capacidades são também utilizadas por Aristóteles na Kíica Nicomaquéia, 

quando trata de definir a função própria do homem e a virtude humana (cf KN I, 13, 1102" 30 

sq ). Cabe notar que, diferentemente do l)c Anima, na Edca Nicomaquéia, Aristóteles 

privilegia a idéia de uma bipartição da alma. Como observa líodeüs (1993), alguns 

comentadores sustentam haver uma pretensa contradição no pensamento aristotélico, 

identificando uma deficiência da Ética Nicomaquéia em relação à perspectiva naturalista do 

De Anima, o que permitiu, inclusive, sustentar a tese de uma evolução das doutrinas 

psicológicas do Estagirita. No entanto, diz Bodeüs (1993, p.óO), na lúica, o filósofo não tem a 

pretensão de estudar a alma dos seres viventes como o faz no De Anima, mas quer antes 

compreender a especificidade da alma humana, o que explica o fato de não considerar todas 

as suas capacidades. Procederemos, então, a um exame dessas quatro "capacidades 

fundamentais" da alma, deixando de lado, num primeiro momento, o problema de saber se são 

três, quatro ou mais. O que aqui nos interessa é compreender sua importância na economia 

animal, na determinação de sua função própria e na realização do fim próprio a cada espécie. 

a) Capacidade Nutritiva (BpejiTiKÓv) 

Entre todas as capacidades da alma, a mais primordial é a capacidade nutritiva 

(0p83TTiKÓv), pois ela se encontra em todos os seres animados e tem como função o 

aproveitamento dos alimentos, através do calor que está presente nesses seres, e a promoção 

da digestão (ipccj)!]) (cf De An. 11, 4, 416*' 28-29). Outra função dessa capacidade é a 

reprodução (yeveaiq), que garante, assim, a perpetuação de todos os seres animados dentro do 

cosmos; mesmo estando esses seres sujeitos ao perecimento, a sua eternidade lhes é garantida 
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pela conservação da espécie, no sentido moderno do termo. No entanto, essa capacidade não 

especifica os animais, pois também se encontra presente nas plantas. Também não participa 

da excelência humana, como Aristóteles explica na FJica Nicomaquóia, uma vez que está 

associada ao momento de sono que é, segundo ele, "inatividade da alma em relação àquilo 

que nos leva a chamá-la boa ou má" {EN 1, 13, 1102*' 1-11). Essa capacidade tem, portanto, 

uma importância bem primitiva nos animais, garantindo-lhes a vida, mas pouco contribuindo 

na excelência própria a cada um deles. 

b) Capacidade Perceptiva (aioBTiTLicóv) 

A capacidade da alma comum a todos os animais é a perceptiva (aioOTiTiKÓv). Na 

Historia dos Animais, Aristóteles diz que pelo menos o tato está presente em todos eles (cf. 

HA 1, 3, 489'* 18-20); nos Parva Naíuralia, ele acrescenta o tato (acj)!]) e o paladar (yeOoLq) 

(cf. Seus., 3, 436*' 10-15), presentes sem distinção em todos os animais, enquanto nos animais 

mais evoluídos outras sensações também são observadas. 

A percepção (aio0T]Oiç) compreende a capacidade de ser afetado (JiaoxeXv) e de ser 

movido (iCLV£LO0ai). A primeira está presente nos seres esíacionários (là [xóvi[ia), ou seja, 

nos animais que não têm movimento local, mas apenas movimento qualitativo e 

quantitativo'^, como é o caso da esponja do mar, e, também, nos seres movenles (là 

|ieTa(3>tTiTim), entendidos como aqueles que, além do movimento qualitativo e quantitativo, 

possuem a capacidade de deslocamento. Já a segunda se apresenta apenas nos animais 

chamados movefiles (là [ieiaP>.TiTiicá), os quais, por essa capacidade, são denominados 

"superiores". Na História dos Animais, Aristóteles diz ainda que os animais esíacionários são 

encontrados na água e "nenhum animal terrestre é estacionário (tójv ôè xcpooiíwv oúôèv 

^óvL^iov.)" {HA 1, 1, 487*' 7-8). 

Para mais csclarcciiiicnlos quanto à noçiSo dc moviincnlo quolilalivo c quantitativo, ver ilciii 2. A conccpv'Ao 
dc movimento (KÍvifUç;) nos seres naturais, neste capítulo da dissertação, p.25. 
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Para que a percepção (aíoBíiOLç;) se efetive, ou seja, saia de uni estado potencial e se 

torne ato, é necessário o sensível (tò aloOíiTÒv). Os sensíveis, enquanto objetos da 

percepção, podem ser referidos especificamente a cada uma das sensações, como o ruído à 

audição e a cor à visão; a estes, Aristóteles denomina sensíveis próprios (tà lóia). Ilá 

também os sensíveis que envolvem todos os sentidos, como o movimento (icívrioiç), o 

repouso (fip£[XLa), o número (àpiOfióç), a figura (oxfifia) e a grandeza (iiéveOcç), os quais 

são, por essa razão, denominados sensíveis comuns (là icoivá)'^ (cf De An. 11, 6, 418 ' 7-25). 

A função da percepção consiste em julgar (tò icpixiKÓv) todos esses sensíveis, função para o 

exercício da qual dispõem os animais dos atos perceptivos simultâneos, por exemplo, a visão, 

o olfato e a audição que atuam conjuntamente no momento em que o animal caça sua presa. 

A percepção (aioOiioiç;) depende ainda de uma outra capacidade, a desiderativa 

(òpEKXiicóv), a qual apresentamos a seguir. 

c) Capacidade Desiderativa (òpeiCTtKÓv) 

A capacidade desiderativa (òpeiciLKÓv) está presente em todos os animais, sejam eles 

estacionários ou moventes, mas apresenta, a cada vez, formas distintas. São três os modos de 

dizer o desejo (õpeÇtç) em Aristóteles: o apetite (èjiiGu^ita), o ânimo (0U[ióç) e o querer 

(Pou^íioiç). Como distinguir os animais em razão desses diferentes modos? 

Nos animais estacionários (tà nóvifia), ou seja, naqueles que têm apenas o tato 

(à(t)TÍ), o desejo (õpeÇiç) se apresenta na sua forma mais básica que é o apetite (èjiiüu[iía). A 

esse respeito, Aristóteles escreve: 

(...) todos os animais tem ao menos um dos sentidos - o tato (ifiv á(l>TÍv) -, c 
naquele cm que subsiste percepção (aioBrioiç), também subsiste prazer e 
dor, ao que é prazeroso ou doloroso (fjôovTj te kqI Ximi] ícal to tiód te koI 
XujTTipóv) e, nos que eles subsistem, também subsiste o apetite (EJiiOii^ía), 
pois este é o desejo do prazeroso (toO yàp f|6Éoç opE'^ic; alhri).'"' {De An. 
11, 3, 414''3-6). 

Aristóteles também sc refere a uma terceira "classe" de sensíveis que si5o por concomitância (Kdtà 
c, por isso mesmo, níSo süo passíveis dc investigação, por n;lo haver uma regularidade que os torne 

objeto dc investigação e que os determine. 
Tniduçíío ligeiramente modificada. 
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É, pois, o objeto de desejo (òpetcTÓv) que, nesse caso, estimula a capacidade 

desiderativa (òpeicxiKÓv) que, por sua vez, intervém por intermédio de outras capacidades da 

alma, como o intelecto (voDç), a percepção (aLO0T]oiç) e a imaginação ((^avxaaía) na 

atualização do desejo (òpe^iç). Em certa medida, podemos dizer que a capacidade 

desiderativa mobiliza o conjunto das capacidades da alma ou, por que não dizer, a alma como 

um todo, no exercício de sua função. 

Já nos animais que, além de possuírem a percepção (aioBTioiç), são capazes de se 

moverem localmente (iclvt]TIKÓv), é a própria capacidade desiderativa (òpeicxLKÓv) que é 

causa do seu deslocamento (cf. De An. 11, 3, 414*' 15 e 111, 10, 433" 31). Segundo Aristóteles, 

três elementos estão envolvidos no movimento: (I) o motor, que é o desejo; (2) o "por que" se 

move, o que é possível graças a um mecanismo psicofísico, uma força corporal, como 

veremos na análise De Moíu Animalium, finalmente, (3) "o que" move, ou seja, o animal. E, 

no que diz respeito ao motivo, isto é, às formas de desejo presentes nesses animais, temos, 

além do apetite (èjiLBDfiLa), o ânimo (Bdjxóc;). E, enquanto a primeira forma de desejo (o 

apetite - èjri0Dfi.ía) está ligada à nutrição e à reprodução, envolvendo prazer e dor, o ânimo 

(0D[xóç) relaciona-se ao que é virtuoso, e sua presença nos animais capazes de deslocamento 

qualifica-os em razão da forma de desejo responsável por sua coragem, docilidade ou 

agressividade, por exemplo. Quando o ânimo (Bdjaóç) está presente no homem, ele se 

encontra relacionado com as virtudes éticas; embora não seja um desejo racional, ele pode 

obedecer a razão (cf EN1, 13, II02*" 33). 

O querer ((3oijX,fioiç), por sua vez, é a forma de desejo (õpeÇiç) mais complexa das 

três e, também, a mais excludente, pois só a encontramos nos animais dotados de razão 

(X,ÓYOç), ou seja, somente no homem encontramos todas essas formas do desejo. Portanto, 

poderíamos denominar a PoD?*.íiaiç; um desejo racional, o qual, como observa Besnier (2003, 

p.36), embora se relacione com a deliberação (povX,eí)oLç), também pode envolver um desejo 
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distinto daquele relacionado a ela, por exemplo, o desejo de algo impossível ou que não pode 

ser alcançado somente pelo esforço próprio do agente. 

Independente de qual seja a forma de desejo que consideremos, o Estagirita dirá que, 

para haver desejo (opeSiç), é necessária a imaginação {(^aviaaiá) que, segundo ele, é uma 

capacidade distinta de todas as demais. Sobre ela escreve: "parece ser um certo movimento e 

parece não sobrevir sem percepção, mas antes aos que possuem percepção e a respeito daquilo 

de que há percepção (...), e ele pode ser tanto verdadeiro como falso"'^' (De An. ill, 3, 428*' 

11-16). Por estar associada à capacidade de julgar/ discriminar, a imaginação (^avxaaía) 

depende da percepção para ocorrer (cf De An. 111, 3, 427*' 14-15) e é, ao mesmo tempo, 

condição para que ocorra o desejo. Tal como a capacidade desiderativa (òpcKTiKÓv), a 

imaginação {(^avxaaía) se diz de dois modos, em razão do grau de "evolução" dos animais: a 

imaginação perceptiva {^aviaaía alo0TiTiiCTÍ) e a imaginação "raciocinativa" (cJ)avTao(,a 

XoYLOTiiCTÍ), A imaginação perceptiva está presente em todos os animais e é responsável por 

reter a impressão sensivel (aloBena), tendo uma função interpretativa sobre ela (cf De An. 

111, 10, 433*' 28-30; III, 3, 428*' 10-16). Já a imaginação "raciocinativa" está presente apenas 

nos animais dotados de razão (Xóyoç;) e contribui para a deliberação (pOD^evoLç), fazendo 

com que o agente escolha, através de um cálculo, aquilo que tem maior interesse e 

determinará a sua ação ou mesmo a sua não-ação (cf De An. III, 11, 434'' 6-10). 

d) Capacidade Dianoética (ôiavoriTLicóv) e Intelectiva (votitlicóv) 

Essas duas capacidades estão presentes apenas nos animais dotados de razão (Xóyoç), 

ou seja, no homem'^(cf De An. II, 3, 414^ 18-19). E se referem simultaneamente aos 

raciocínios (X,OYiO[ioíç) e ao pensamento (ôiavoia) (cf De An. II, 3, 415" 8) e dependem da 

imaginação (4)avTaoía) para se efetivarem (cf De An. III, 7, 431" 14-15; 431'' 2-11). Essa 

Nessa passagem, optamos pela traduçüo de Angioni (2(K)2, p.87), ligciniineiUe modificada. 
'' Nessa passagem, Aristóteles di/. qvie css;\s capacidades estáo presentes no homem e "cm algnm outro janimalj 
qiic houver de tal qualidade ou mais valioso". Que outro animal seria esse? Será que o filósofo concebia a 
c.xistcncia de outros aninwis inteligentes alem do homem? 
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dependência, explica Aristóteles, ocorre em função da contribuição da imaginação para a 

capacidade de julgar (Kpiveiv), por estar relacionada ao verdadeiro (à>.TiOéç;) e ao lalso 

(i()evôèç), que são fundamentais para o intelecto (cf De An. 111, 3, 428' I-M). As imagens 

{(pavTào\Jiaxa) são captadas como boa (àyaBòv) ou má (ícaicóv), pela capacidade da alma 

dianoética, fazendo com que ela as persiga ou as evite (cf De An. 111, 7, 431' 14-16). A 

capacidade dianoética (ÔiavoTiTLicóv) colabora na capacidade de julgar (icpiveiv), juntamente 

com a percepção (aioBiioiç). Além disso, Aristóteles dirá que ela se inclui na capacidade 

intelectiva (xò votitlkóv) (cf De An. 111, 9, 432"' 15-19). Essa última (tò votitiicóv), por sua 

vez, está relacionada à parte da alma capaz de conhecer (yiyvcüoicelv) e de pensar (ci^poveiv), 

ou seja, diz respeito às capacidades especulativa e prática do intelecto (vcOç) (cf De An. Ill, 

4, 429'' 10). Portanto, as imagens interferem diretamente no movimento da alma dianoética, 

auxiliando-a a distinguir (julgar) o falso do verdadeiro, bem como o agradável do doloroso. 

Isso interferirá na ação humana virtuosa ou viciosa, tornando possivel aos homens proceder a 

um bom ou a um mau juízo. 

A partir dessa breve apresentação, podemos perceber uma inter-relação entre as 

capacidades da alma, sendo possível reconhecer, por vezes, uma dependência entre elas, como 

a que observamos entre a imaginação (4)avTao(,a) e o intelecto (vcOç) e, também, entre a 

percepção (aioBíiOLç) e o desejo (òpetiç). Outra distinção importante ocorre nas subdivisões 

das capacidades da alma em capacidade desiderativa (òpeiCTiicóv) e em imaginação 

((|)avTaoLa), pois elas têm como fator discriminante a presença ou não da razão (kòyoz), 

singularizando, assim, em suas capacidades, a alma humana. Essa inter-relação pode ser 

representada no seguinte diagrama; 
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CAPACIDADES DA ALMA 

Plantas Animais 

PERCEPTIVA 

Animais moventes 

- 01)[iÓÇ 

- PODXííolç 

LOCOMOTORA 

A 

Legenda: 

I I 

i=> 

Animais estacionários 

èjii6i)|xía 

V 

Imaginação perceptiva Imaginação "raciocinativa'' 

I 

Homens e algum outro animal (?) 

J1 

INTELECTIVA 

- raciocinativa (especulativa) 

- dianoética 

Capacidades da alma 

Viventes que possuem as capacidades da alma e subdivisões desta 

Inter-relação necessária entre as capacidades da alma 

Inter-relação relativa entre as capacidades da alma 

Diagrama 1; Capacidades da Alma 
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5. Capacidades (ôwá^ieiç) racionais e irracionais da alma 

Também no livro 0 da Metafísica, Aristóteles estabelece a distinção entre as 

capacidades (ÔDváneiç) presentes nos seres dotados de razão e as presentes nos seres 

irracionais. Aristóteles sustenta existirem capacidades inatas, distinguindo-as daquelas 

adquiridas pelos seres animados através do exercício. As capacidades inatas são aquelas que 

independem de um exercício para sua aquisição, por exemplo, as percepções; elas produzem 

um único efeito, no que se refere àquelas que dizem respeito aos sensíveis próprios descritas 

no De Anima. Estas são denominadas capacidades irracionais (ÒDvá[J.eLç; dX,OYOi) (cf 

Metaph. ©, 5, 1047*' 30 sq.). Já aquelas adquiridas pelo exercício, que são fruto da prática ou 

de raciocínios, Aristóteles as denomina capacidades racionais (ÔDváfieiç (iEià )í.óyou), 

advertindo que podem produzir efeitos contrários, uma vez que envolvem um estado positivo, 

mas, também, a privação, como a saúde e a doença no âmbito da arte médica (cf Metaph. 0, 

2, 1046*' 1 -8) e, acrescentamos, a virtude e o vício no âmbito da ação humana. Cabe ressaltar 

que esses contrários só podem existir potencialmente, sendo inconcebível a atualização de 

ambos simultaneamente. O que determinará a atualização de um deles, dirá Aristóteles, é o 

desejo (òpe^iç) ou a escolha (Jípcaípeoiç) (cf Metaph. 0, 5, 1048" 9-15). Essas distinções 

entre capacidade racional ([Aeià Xóyoç) e irracional (akoyoç), bem como entre as diversas 

capacidades da alma, serão fundamentais para a compreensão da natureza e da ação humanas. 

Antes, porém, será necessário procedermos ao exame do processo psicofisico 

envolvido na atualização da natureza animal. Sabemos, pelo que foi analisado até aqui, que a 

alma (il'i^X^I) é o princípio de movimento dos animais. Resta-nos, entretanto, compreender de 

que modo a alma move o corpo para que nele tenha lugar o movimento. 
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6. O processo psícofísico no nioviinciito aiiiiiinl 

6.1. As partes (xà piópia) dos animais 

Nas Parles dos Animais, Aristóteles aborda a relação íbrma-matéria presente na 

natureza ((Jíiiolç). Ele observa que os animais possuem partes uniformes (xà ôfxóiofxepfj 

[lópia), por exemplo, as carnes e os ossos; e partes não-uniformes (xà àvônoLOfiepfi [xópia), 

como a mão e a face que diferem de animal para animal e são utilizadas para classificá-los (cf 

PA 11, 2, 647*' 10 - 648"* 19). As partes uniformes e não-uniformes são compostas de diversas 

capacidades (ôvváfxeiç) para que possam mover-se, operar suas várias funções e realizar as 

diversas ações que são orientadas pela causa final (xò oS Eveica). Também na Metafisica, 

Aristóteles recorrerá a essas partes explicando que no caso da mão humana: 

não c uma mão cm qualquer condição que c parte dc uin homem, mas 
somente quando ela c capaz dc desempenhar a sua função {àXX' tí ÔDvanévT) 
TÒ Epyov aJtoTEXeXv) e, então, tem vida (entlfuxoç;). Sem vida, não é uma 
parte (|if| enojjuxoç ôè oij népoç). {Metaph. Z, 11, 1036'' 28-32)."* 

Outra importante passagem concernente à condição das partes corporais, 

freqüentemente referida pelos estudiosos do filósofo, está nas Partes dos Animais. Nela, 

Aristóteles explica que todo órgão (xò òpvavov) visa um fim (évcKá xou) e, em função 

disso, "cada uma das partes do corpo (xwv ôé xoD atónaxoç; ^opícjv) é também em vista de 

um fim (xò ô' ov eveica), é uma ação (jxpa^iç)", sendo todo o corpo (xò avvdkov oój[ia) 

"constituído em vista de uma ação completa (auv£OXT]ice Jipá^ecoç xívoç eveica 

JioX,i;piepo{)ç)" {PA 1, 5, 645*' 14-18). 

ala0r|xòi; y^P t:i- tò Çcpoi;, Kai dvEO) Kivfpecoç oÍ)k taxiv bpíaaoGai, 5iò otô' ávEv ziòy ^epàv 
k^óvxwv Titóç. ot) yàp náviwq lov àvGpcÓJiov ^lfepoç ti xelp, àXX' fi 5\jvaM.èvTi xò fet)yovà)[OT;E>ieiv, 

cbaTE è|j,v|/t)xoç oíoa- pf) é(j.v|/\)xoç 6è oi) pèpoç. 
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Ao corpo, uma vez animado pela alma, é possível a atualização das capacidades que 

estão potencialmente presentes nos animais. Nessa passagem, observa Morei (2002, p.45), há 

uma unificação entre as funções corporais e a ação que Aristóteles denomina completa 

(ovvoXov), graças ao princípio anímico que rege e integra as partes corporais. Portanto, é a 

alma que explica a organização e o movimento do corpo e nele as razões que levam o animal 

a efetivar a sua função que lhe é própria, ou seja, a agir conforme sua natureza singular. 

6.2. A definição de ação (Jipa^iç) animal 

A reflexão sobre a ação (Jipa^Lç) animal no contexto das obras biológicas do 

Estagirita é importante para a compreensão da ação humana, uma vez que seu sentido se 

reveste de um caráter fortemente ético-político, o que interessa bastante ao nosso propósito. 

Morei (2003) faz uma análise do termo ação (jipa^iç) e de sua utilização por Aristóteles, para 

distinguir a ação num sentido mais amplo, denominada por ele "natural", da ação humana. 

Segundo esse autor, definida numa acepção mais ampla, a ação (jipa^iç) é um processo 

perfeito cujo fim lhe é imanente, abrangendo tanto os processos naturais, por exemplo, o 

movimento dos animais, dos astros e das plantas, quanto a atividade propriamente humana 

(cf MOREL, 2003, p.254). Nesse sentido, a passagem do livro I das Parles dos Animais 

designa esse sentido amplo da ação que inclui tanto as funções de cada parte dos animais, 

quanto a própria vida deles, ou seja, seu epyov. O sentido dessa ação completa (oi3voX,ov) nos 

é dado na continuidade dessa passagem, quando Aristóteles expõe alguns exemplos de 

atecções (jrá0Ti) e ações (jrpá^eiç): "a geração (y^veoiv), o crescimento (aijÇriOLv), a 

copulação (òxeíav), o acordar (èYpTÍYOpoiv), o dormir (i3jivov), a marcha (Jiopeíav) e todas 

as outras coisas similares que se encontram nos animais" (J^A I, 5, 645*'34-35). No De Motu 

Animalium, percebemos também o uso do termo JipaÇiç num sentido amplo. A ação 
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(jipa^Lç) e o agir (jipaiteiv) nessa obra dizem respeito ao movimento das partes corporais, 

mas podem referir-se, também, a vida e função dos animais (cf MOREL, 2002, p.42). Nesse 

sentido, podemos perceber a amplitude que o termo JipaÇiç adquire no contexto das obras 

biológicas. É interessante notar que, quando confrontado com os usos desse mesmo termo nas 

obras éticas do filósofo, o termo ação (JipaHiç;) restringe-se ao âmbito político e, nesse 

contexto, o filósofo até exclui a existência da jrpaÇtç nos demais animais (não humanos)'^. 

Como o nosso interesse reside em compreender a ação e como ela se dá no animal e no 

homem, centraremos nossa investigação nas causas do movimento animal. Como diz o 

filósofo, nos animais a ação (Jipaçiç) envolve o movimento (iclvt]01ç) que "é uma certa 

atividade (evepyeia), embora destituída de um fim (àTe>.fiç; ^lévioi)"^" {De An. II, 5, 417'' 15- 

16). Por essa razão, parece-nos pertinente recorrer ao De Molu Animaliiim, obra em que 

Aristóteles aborda especificamente esse problema, bem como aos capítulos 9 a 11 do livro III 

do De Anima, em que o Estagirita pretende responder à questão: o que é que move o animal 

segundo o lugar? 

6.3. O processo psicofisiológico envolvido no deslocamento aninml 

No De Moíu Animalium, Aristóteles retoma a definição de natureza como "princípio 

de movimento" da Física e afirma que os animais se movem por si mesmos {MA, 1, 698'' 6-7). 

No capítulo 6 do De Moíu Animalium, o Estagirita remete ao De Anima, onde ele explica 

novamente as capacidades da alma envolvidas no movimento local e estabelece como causa 

motriz o desejo (õpe^iç) ou a escolha^' (Jípcaípeoiç;), os quais, por sua vez, são "ativados" 

" Para mais esclarecimentos, ver EN VI, 2, 1139" 20, cm que o filósofo di/; "os animais lulo têm praxis 
(jTfxiÇiç)". No capítulo seguinte de nosso estudo, analisamos essa conccpçiío de ação (npa^iç) que, nos p;irecc, 
soa problemática. 

Tradução nossa. 
O tcnno JTpocxíptxHÇ, como veremos neste capítulo, refere-se a uira forma do desejo relacionada com o 

pensjimcnlo (òiuvoia) e com o intelecto (voCç) (cf. EN 111, 2, 1112" 15-16), caracterizando o desejo 
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quando ocorrem alterações fisiológicas no animal em decorrência da percepção (aioGíioiç;), 

da imaginação (4)aviaoLa) ou do intelecto^^ (voüç;) (cf. MA, 6, 701" 1-6)". Um exemplo de 

como essas capacidades da alma interagem no movimento é o da sede, em que alterações 

psicofisicas são produzidas através da percepção, da imaginação ou do intelecto e "ativam" a 

capacidade desiderativa, especificamente o apetite (éjii0u[iía). Este, por sua vez, decodifica 

essas alterações em "sede" e imediatamente move-se em direção à saciedade (cf MA, 7, 701'' 

33-35). Essas alterações, como o calor, o frio, o pavor, o prazer e, acrescentamos, a sede, 

ocorrem em decorrência de mudanças qualitativas em determinadas partes do corpo, como o 

coração e os membros locomotores, e são causadas por afecções (xà mOi]) da alma do 

animal, as quais preparam o corpo para a efetivação do desejo, prontificando-o a agir de 

determinada maneira (cf MA, 8, 702' 17-20). 

O coração (Kapôía) ou o seu análogo (àváXoyov) (nos animais que não o possuem) é 

a sede desse princípio de movimento (natureza) que Aristóteles denomina alimi (^1'uxt']) (cf 

MA, 10, 703" 12-30). O sangue (aifia) está contido apenas no coração, sendo esse órgão 

responsável por distribuí-lo para todo o corpo, o que se faz através da grande veia 

([iEYáÀ.Tiç 4)X,ep>tóç) e da aorta (àopTTiç), principais vias de conexão do coração ao corpo e de 

transporte do sangue (cf HA I, 17, 496'' 6-11). Nas Partes dos Animais, o filósofo explica que 

a posição central do coração no corpo dos animais se deve à sua função diretriz na 

distribuição do sangue e nas afecções da alma em todo o corpo, daí ser eqüidistante da maior 

parte do corpo, para facilitar essa distribuição do sangue (cf PA 111, 4, 665*' 17-22), Quando o 

propriamente humano. Enfatizamos a opçflo pela tradução desse termo por "cscollia", mesmo sabendo que seu 
sentido vai alem desse. Esse Icriiio grego é dcri\ado do verbo aípro) que significa propriameiile "escolher" c 
inclui o prefi.xo JTfX) que diz respeito ao que c "anterior" ou "primeiro". Portanto, a JTfXWJiípixJiç e, como 
Aristóteles e.xplica. "aquilo que escolhemos primeiro diante de outras coisas" (/tWIII, 2, 1112" 17-18). 

Aristóteles também dirá. como no De Anima, que não e lodo o intelecto que está envolvido no movimento 
local, niíis apenas aquele relativo aos objeto do pensiunento (óiavoi|TÒv) que visa um bem na esfera da ação 
CV/. l. 6. 700'' 16-25). 
23 t » » 

"O animal é movido (KiveiTdi) e anda (iropeijeiai) pelo desejo ou escolha (opeÇei, ij jT(:x)(tipH7Pi), quando 
alguma alteração (àX.X.(H(i)Oi'"vxoç) e causada como resultado da percepção (tÍ|V (iujOihjiv) ou da imaginação 
(TiV (t^íivraaíav)". Ver também: KL\, 7, 701' 33-36: "Nesse sentido os animais são impelidos a mover 
(KivetcjOíXL) ou agir (JTfXÍTxeLV), sendo o desejo a causa final do seu movimento, e este. sendo desejo (òpFÇi (i)ç). 
vem a ser através da percepção ((iLoOi)tJt(>)ç;) ou imaginação ((J)uvTutn(iç;) ou intclecção (vt>i|c5i'(i)ç;)." 
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animal é afetado pelos sensíveis, pelas imagens ou pelo intelecto, a alma, que está no coração, 

sofrerá primeiro essas alterações (cf PA III, 4, 666' 34 - 666*' 1)^"^ que serão transmitidas ao 

sangue através do aquecimento e/ou do resfriamento deste. Ainda nessa obra, ele relata que as 

diferentes disposições, bem como as capacidades perceptivas dos animais, são controladas 

pela qualidade do sangue presente em cada um deles, como a fluidez e a temperatura do 

sangue (cf PA II, 4, 651" 13-15), e pelo aspecto físico do coração desses animais, o qual 

difere em tamanho e peso (cf PA III, 4, 667" 6-23), pois essas características imprimem 

diferenças na qualidade da alteração que será transmitida ao corpo (no coração e no sangue) 

pela alma. Na História dos Animais, Aristóteles conclui que o sangue (aifia) é a parte mais 

essencial e universal dos animais (cf HA III, 19, 520*^ 10-14), sendo ela o princípio material 

com o qual a alma transmitirá a forma própria a cada parte do animal e, também, ao animal 

como um todo. Quando o coração (mpôía) é afetado pela percepção (aioBTioiç;) ou pela 

imaginação {(^aviaoía), ele aquece ou resfria o sangue (aL^a) nele contido, transmitindo 

essa alteração ás várias partes do corpo, que também irão se alterar, provocando, por exemplo, 

um estado de rubor ou palidez, ou um estado de arrepio ou tremor. 

Além do coração (ícapÔía), há uma outra parte do corpo dos animais que intervém no 

seu movimento e tem, também, uma localização central: trata-se do cspirilo conaliiral 

(oi3[i(f)UTOV JiveDfia). Aristóteles nos explica que, para o animal se mover, é necessário que 

as articulações do corpo permaneçam em repouso, sendo pontos de apoio (repouso), enquanto 

outras se movem tal como uma alavanca ou dobradiça. O espírito conatiiral 

(oi3h4)ijtov Jiveí)[Aa) é, pois, um órgão de movimento (cf MA, 10, 703" 12-22) responsável 

por reger, tal como um maestro, as articulações, estabelecendo quais deverão se mover e quais 

deverão se manter em repouso, promovendo, assim, a extensão e a contração dos membros 

Essa coiiccpçHo orgânica do coraçiío c dc suas funções aparece lambem nos Pan'o Natumiia, ver 3, 
469" 10-19-, 469''4-7. 
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(cf. MA, 8, 702" 17-26) e, juntamente, com o coração, o movimento local dos animais na 

direção desejada. 

Nem todos os movimentos animais são, assim, determinados pelo desejo, como 

explica Aristóteles no capítulo 11 do De Molii Animalium. Nesse capítulo, ele descreve três 

tipos de movimento que se diferenciam pelo fato de ter sido ou não ativado o desejo. Aos 

primeiros tipos, denomina movimentos voluntários (kívtjoelç ÍKOvaíaç) e diz serem aqueles 

produzidos pela percepção (aio0T]Oiç), imaginação ((t)avTaoía) ou intelecto (voOç), e que 

eles incitam o desejo (òpeliç). Dos segundos, os quais denomina movimentos involnn/ários 

(icívTioeiç; àicoDaLoiJç), diz serem aqueles que sempre necessitam da imaginação ((t)aviaoía) 

para se moverem, mas não do intelecto (voDç), como ocorre no movimento do coração ou dos 

órgãos sexuais. E, por último, há os movimentos não-volnniários (icivíioeiç oOx éKOUOÍouq) 

que independem, segundo ele, da imaginação {(^avxaaía) ou do desejo (òpeSiç), por 

exemplo, dormir, andar e respirar. 

No livro 111 da Ktica Nicomaquéia, Aristóteles utiliza esses mesmos termos para 

referir-se aos movimentos. No entanto, eles têm sentidos diferentes nessa obra, pois não estão 

relacionados às capacidades da alma, mas a uma qualificação ética. Nesse contexto, os 

movimentos voluntários (iCLVTiaeiç; éicovoíaç) são aqueles cujo princípio motor encontra-se 

no próprio agente e são, por isso, passíveis ou não de escolha (jrpoaípeoLc;) (cf KN 111, I, 

1110" 16-18). Já movimentos involuníários (klvtioelç àKOUOÍouç;) são aqueles cujo princípio 

motor está fora do agente, por exemplo, quando o homem é arrastado por uma ventania ou por 

coação de outros homens (cf EN 111, 1, 1109** 35-1110" 4). Os movimentos não-voliiníários 

(KÍVTioeiç oDx éicoiJOLOUç;) se assemelham mais a movimentos mistos, ou seja, têm elementos 

semelhantes aos movimentos involuntários, mas também elementos semelhantes aos 

movimentos voluntários, pois, embora o homem possa ser coagido a determinada ação, 

caberia a ele a escolha de não agir. Esses movimentos, por sua vez, relacionam-se com a 
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ignorância, quando o agente não sabe o que faz e, por isso mesmo, não sente dor ou 

arrependimento pelo seu ato, distinguindo-se dos movimentos involimíários (icíVTioeiç 

àicowLODç) pelo fato de que estes são acompanhados de dor e arrependimento (cl. I'.N 111, 1, 

llio"' 17-24) e são, portanto, passíveis de perdão e piedade (cf EN111, 1, 111 T' 1-3). 

Morei (2003) observa que o animal é tanto o agente intencional quanto o agente 

orgânico de seus movimentos. Agente intencional quando seus movimentos são voluntários; e 

agente orgânico quando seus movimentos são produzidos por causas externas (cf MOREL, 

2003, p. 180-181). Já o homem é, também, agente moral, pois seus movimentos dependem da 

deliberação ((3ouXeí)oLç), da qual participa a escolha (jrpoaípEOiç), para alcançar o fim que 

lhe é próprio. Essa distinção será fundamental na compreensão da singularidade humana e, 

conseqüentemente, da necessidade de um processo de habituação, pois a qualidade do 

movimento realizado pelo homem servirá de indicativo se sua ação foi ou não virtuosa. 

7. A especificidade da natureza humana em relação aos demais animais 

Nesse momento, é necessário compreender em que se especifica a natureza humana, 

para Aristóteles. 

Na História dos Animais, Aristóteles nos apresenta quatro critérios para a distinção 

dos animais: as partes (tòl [lopía) que os compõem; os modos de vida (Píouç); as ações 

(jipá^ELç); e os temperamentos" (tà fíBii) (cf HA \,\, 487" 11-12). Essa passagem, parece- 

nos, é apenas aparentemente problemática. Para alguns autores, como é o caso de Pellegrin 

(1982, p. 143), esses critérios são tidos como meras considerações empíricas e "simplesmente 

retóricas", utilizadas pelo Estagirita apenas para introduzir a questão da divisão dos animais. 

Um dos argumentos utilizados por Pellegrin (1982) diz respeito á predominância do critério 

Oplainos pela tradução do tcnno xà líOi) por "Icinpcraiiicnto" c não por "caracteres" ou "disposição". No 
próximo capítulo dc nosso estudo, procederemos a uma análise desse termo e explicaremos por que julgamos ser 
essa a tradução mais adequada para o lenno, no contexto das obras biológicas do Estagirita. 
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da diferenciação das partes em relação aos outros três critérios, que ocupam uma porção 

muito reduzida das análises de Aristóteles ao longo do texto. O que pensar dessa 

interpretação? Como vimos, se a função dos animais é uma ação, podemos compreender que 

todo o complexo psicofisico que constitui os animais é em vista dessa ação, e esses quatro 

critérios se justificam e se fundamentam na distinção dos animais, pois esses critérios estão 

relacionados uns com os outros. Uma passagem do livro Vlll da História dos Animais aborda 

essa relação. Aristóteles diz que os modos de vida (Píoi) e as ações (jipáÇeiç;) "diferem 

segundo os temperamentos (là fjBTi) e a nutrição (Tpo4)àç)" {HA VIU, 1, 588" 17-18). Como 

notou Labarrière (1993, p.287), o estudo das partes dos animais está subordinado às diversas 

ações que lhes são comuns, pois as funções das partes dos animais não são puramente 

morfológicas, mas se relacionam a uma ação (jipaÇiç) que estabelece diferenças entre os 

animais. As partes (xà (lopía), acrescenta esse autor, têm como função o acabamento de 

determinados atos vitais do animal; e essas funções comuns se especificam de acordo com o 

seu modo de vida (cf LABARRIÈRE, 1993, p.287). 

Não abordaremos todas as distinções dos animais apresentadas por Aristóteles nos 

tratados biológicos; limitaremos nosso estudo no que diz respeito à natureza humana, objeto 

de nossa investigação. 

Nos tratados biológicos, Aristóteles apresenta algumas das características presentes no 

homem, tanto em relação às suas partes quanto ao modo de vida, às suas ações e aos 

temperamentos. No livro I da História dos Animais, o filósofo diz que os homens possuem 

uma forma de vida dual, podendo ser tanto gregários (là àYeX,aia) como solitários 

(là (xovaÔLicá) e, se são ditos animais políticos (là JioX-LTim), o são em razão de terem 

"alguma função em comum (icoLVÒv xò epyov) com os outros homens" {HA I, 4, 488" 7-8); 

podem ser, além disso, domesticados (fí|xepa) (cf HA 1, 4, 488" 26-31). 
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Quanto aos temperamentos (Ta fi0Ti), alguns animais são agressivos (xà èvoTaTiicá), 

outros traiçoeiros (là àve>tei30epa), outros nobres (là Yevvaia), outros ciumentos 

(là (t)0ovepà). Há os que têm memória ([XVTÍpiT)) e podem ser treinados (ôiÔaoxTÍ), mas o 

único animal capaz de deliberação ((3oijXe\JTiiCTÍ) e de lembrar os eventos passados é o homem 

(cf. HA 1, 2, 488*' 16-27), sendo, por isso, o único animal dotado de esperança e expectativa no 

futuro (cf, PA 6, 669" 19-22). Isso marca uma importante particularidade do homem em 

relação ao tempo, como veremos detalhadamente nos próximos capítulos. 

Ainda nesse livro, Aristóteles apresenta a série de relações existentes entre o aspecto 

físico da face e o temperamento correspondente, como na passagem seguinte: "aqueles com 

testa grande {\iéya) são lentos (PpaÒiJxepoL), com testa pequena (jXiKpóv) são volúveis 

(eiJicívTiioi) e, aqueles com testa larga (rcXaiú) são estáticos (éicoiaiLicoí), aqueles com testa 

redonda (jiEpi(J)8péç;) são ardentes (Guulicoí)"^^' {HA I, 8, 491*' 9-14). Essa relação 

estabelecida pelo filósofo remonta à tradição médica hipocrática^^, provavelmente herdada de 

. 2K 
seu pai que exercia essa arte . 

Na Metafísica, Aristóteles define o homem como um animal bipede 

(^còov eivai ÔÍJiow) (cf Metaph. F, 4, 1006*' 29-30), definição que eqüivale àquela 

apresentada na Hislória dos Animais, em que o filósofo aproxima os homens e os pássaros por 

possuírem dois pés (cf HA 1, 5, 490" 27-28). Entretanto, continua Aristóteles, o homem é o 

único animal que possui a cabeça numa posição mais alta em relação ao restante do corpo (cf 

HA 1, 15, 494*' 1) e a postura ereta (òpBóç;), o que o classifica como único animal que possui 

algo de divino (loO Beioí)) (cf PA 11, 10, 656" 8-14). Ora, qual seria a relação entre a postura 

ereta e o "divino"? Lefebvre (1998, p.43) refere-se a essa relação entre a verticalidade e o 

caráter divino no homem, entendendo que a causa fisiológica da verticalidade explica a 

Tradução nossa. 
■ Um exemplo dessa relação encontra-se no (ralado Ares, A};uas e Lugares atribuído a Hipocrates. Ver. 
principalmciUc, as passagens 111, 1 c Xll, 1 desse tratado. 

É recorrente no corpus aristotelico a utilização de analogias com a arte médica, o que indica a influencia da 
atividade exercida pelo pai no pensamento do Estagirita. 
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subordinação dos demais animais ao homem. Mas bastaria tal argumento para justificar a 

presença de "algo divino" no homem? Antes de afirmar o caráter divino do homem, 

Aristóteles enfatiza que, quanto mais capacidades o animal possuir, melhor será sua maneira 

de viver, pois ele não apenas terá vida (t,ü)íí), mas uma vida boa (ev Ç,üjtí) (cf. PA II, 10, 656" 

5-6). E, considerando-se as descrições das capacidades da alma, o homem é o animal que as 

possui em maior número, o que talvez possa ajudar-nos a compreender em que sentido "algo 

divino" esteja nele presente. Essa atribuição aparece ainda em outros textos do corpus 

aristotélico. Em Partes dos Animais, ele diz que a função (epyov) mais divina do homem é 

inteligir (voeiv) e pensar (^povetv) (cf. PA IV, 10, 686" 27-32) e, na Ética Niconuu/néia, 

estabelece novamente uma relação entre o homem e os outros animais, dizendo que, enquanto 

a vida dos animais (xò Ç,fiv xciç t,á)OLç) se define pela percepção (aio0TiOLç), a vida humana 

(tò ^fjv XOLÇ àv0pa)3TOLç) é, por sua vez, definida pelo percepção (aioBriOLç) e pelo inteligir 

(voeiv) (cf EN IX, 9, IITO"* 16-17). Poderíamos, assim, estabelecer alguma relação entre a 

postura ereta (òpBóç), de que fala na História cios Animais, e o inteligir (voeiv), que é 

mencionado em Partes dos Animais e no qual insiste, na Ética Nicomaquéia, ao se precisar a 

especificidade do homem. 

Já na Política, Aristóteles apresenta três características específicas do homem que o 

distinguem dos demais animais: a fala, as qualidades éticas e a comunicação. A primeira 

qualidade, a fala (X.óyoç), possibilita indicar não somente a dor (X,i)]H]) e o prazer (f|Ô0VTÍ), 

mas também o conveniente (tò oiJ[i4)épov) e o nocivo (xò pXaPepóv), bem como o justo 

(xò ÔLmiov) e o injusto (xò àÔiKOv). As qualidades éticas possibilitam a percepção do bem 

(àYa0óv) e do mal (Kaicóv), bem como do justo e do injusto (cf Pol. I, 1, 1253" 14-18). E, 

conclui Aristóteles, "a comunicação faz a casa e a cidade."^'^ (KOivcavía jiglel OLKÍav Kal 

:n:ó>tiv.) {Poi I, 1, 1253" 18-19). Podemos notar que a comunicação é um fator determinante 

Traduçiio nossa. 
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para a percepção dos valores morais; e é essa percepção que possibilita a existência da vida 

humana enquanto vida na cidade. Nessa obra, o filósofo apresenta a particularidade da 

natureza humana a partir da capacidade perceptiva (aioBrioiç) que, como vimos nas obras 

biológicas, bem como na Ktica, é comum a todos os animais. E interessante notar que essa 

percepção se singulariza na capacidade que possui o homem de comunicar aquilo que 

percebeu aos seus semelhantes, atribuindo a essa percepção uma qualificação ética. Esta é, 

por sua vez, dependente da capacidade humana de inteligir e, embora isso não seja 

mencionado nessa passagem, sabemos que, para o Estagirita, o homem só poderá julgar o que 

é o bem e o mal, assim como o justo e o injusto, através da razão. Além disso, essa capacidade 

de julgar e de comunicar uma dada percepção se justifica pelo fato do homem viver em 

comunidade, na cidade. Aristóteles dirá que o homem que não é capaz de viver numa 

comunidade é semelhante a um animal selvagem ou a um deus (cf Pol. 1, 1, 1253"' 25-30) e, 

quando não segue o julgamento do justo e do injusto, ou não segue a lei, torna-se o pior dos 

animais, pois o homem tem a capacidade de tomar-se o mais perfeito dos animais por ser 

dotado de prudência ((J)póvTiOLç) e capaz de virtude (apeif)) (cf Pol. I, 1, 1253" 30-40). Há, 

nessa passagem, uma recorrência da idéia de indeterminação da natureza humana, que pode 

tanto tornar-se virtuosa quanto viciosa; e essa percepção do homem é agora associada à 

prudência e à virtude, elementos que serão analisados no próximo capitulo de nosso estudo. 

Mas consideremos ainda os estados habituais. Aristóteles, no livro IX da Hisíória dos 

Animais, diz que os animais de vida longa, como o homem: 

(...) parecem ter uma capacidade natural (ÔTJvafiiç (l^DOiicíí) correspondente 
a cada uma das afecções da alma (twv tíiç iljvxflç JiaGrináxtuv); prudência 
(4)póvTiOLv) ou simplicidade (E-UTÍ0eiav), coragem (àvôpeíav) ou timidez 
(ÓeLA.íav), doçura (JipaóxTiTa) ou hostilidade (xale:íTÓTTixa), e outros 
estados habituais (xàç e^eiç) similares.'" {HA IX, 1, 608' 14-17), 

Tradução nossa. 
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Esses estados habituais (eçeiç), continua o filósofo, se diferenciam cm ambos os 

sexos, sendo mais evidentes nos animais perfeitos (TeX,eLOTTÍç), principalmente no homem, 

quando atinge o seu pleno acabamento e tem, por isso mesmo, um caráter "mais 

desenvolvido" (pia?L^ov E0oç) (cf HA IX, 1, 608' 22 - óOS** 12). Como compreender o uso 

que Aristóteles faz de termos como prudência (4)póvTiOLÇ) ou coragem (àvópeía), no 

contexto biológico? Como bem observou Vergnières (1998), esses atributos dados aos 

animais, os quais freqüentemente nos remetem a um sentido eminentemente ético, não devem 

ser entendidos dessa maneira. Segundo ela, "certamente pode-se pensar que Aristóteles só faz 

aqui retomar uma terminologia popular, espontaneamente antropomórfica; ele não explora, 

aliás, as conotações morais para estabelecer uma hierarquia entre as espécies nobres ou vis, 

corajosas ou covardes" (VERGNIÈRES, 1998, p.77). Apesar da autora referir-se ao uso 

popular desses termos, há uma importante distinção quando eles são analisados no contexto 

biológico e no contexto político, pois, nos animais não humanos, essas capacidades se 

desenvolvem mediante o crescimento e a maturação de suas partes, o que poderíamos chamar 

de desenvolvimento natural. Já, no homem, essas capacidades dependem não apenas do 

desenvolvimento natural, mas também do exercício da habituação para se desenvolverem, 

como indica Aristóteles na Ética Nicomaquúia (cf EN11, 1, 1103" 15 - 1103'' I). 

A esse respeito, encontramos na Eisica uma passagem que nos parece fundamental 

para encontrarmos essa especificidade humana. No livro II dessa obra, Aristóteles diz que "[a 

finalidade na natureza] é particularmente clara nos demais seres vivos [não humanos] que não 

atuam nem por arte (léxvTi), nem tampouco porque haviam investigado (Ç,TiTTÍoavia), nem 

deliberado (poiJ>ieuaáneva)" {Ph. II, 8, 199^ 20-21). Essa passagem nos fornece algumas 

indicações acerca da singularidade da natureza humana: a capacidade para a arte, a 

investigação e a deliberação, a qual também é mencionada no início do livro A da Metafísica, 

como examinaremos a seguir. Antes, porém, consideremos os dois capítulos iniciais da Ética 
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Nicomaquéia, nos quais Aristóteles nos mostra que o homem não nasce com uma natureza 

pronta e nem está prontamente ajustado ao que é melhor para sua vida; ao contrário, observa 

Panzani (1997, p.27-28), lhe é necessário constituir os meios para sua inserção no mundo. O 

animal se inscreve na ordem natural, pela maturação das partes que o constituem e lhe 

proporcionam a atualização de suas capacidades; o homem, por sua vez, deve produzir ele 

próprio as condições para alcançar sua completude. Nessa completude reside justamente a 

excelência da função que lhe é própria e não se encontra dada, não resulta de um mero 

desenvolvimento natural dado pela maturação de suas partes - muito embora estas sejam 

imprescindíveis para o seu desenvolvimento -, mas é, antes, adquirida pelo seu agir. 

Poderíamos, assim, compreender aquela segunda acepção de natureza (([íÚolç) 

presente no livro II da Física, a que diz respeito à forma (eíóoç) e á atualização do que se 

encontra em potência (Ôi3va^iç) e faz com que o homem tenha "potencialmente" a 

capacidade de fazer face às afecções de que padece, do que depende o seu processo de 

maturação e o seu bom acabamento. Como vimos, a natureza formal defme a organização e o 

movimento dos animais, determinando o desenvolvimento de sua ação (jipaÇiç). Na natureza 

humana, portanto, a forma também qualificará, pela determinação da função (epyov) própria 

ao homem, a sua ação. 

A importância do agir humano, no processo que é necessário á modelagem da sua 

natureza, é apresentada no livro A da Metafísica. Nele Aristóteles afirma que "todos os 

homens têm, por natureza, desejo de conhecer", pois além das percepções (aLO0TÍoeiç) e da 

memória (|IVTÍ[XTi), que têm em comum com alguns animais, eles vivem também da arte 

(téxvt]) e dos raciocínios (^oyloholç), já que agem conforme a razão (ícatá lò Xóyov) (cf 

Meíaph. A, 1, 980*' 25-28). Aristóteles nessa passagem sugere que a singularidade da ação 

humana não é simplesmente determinada pela percepção e pelo desejo que, como vimos, é 

comum a todos os animais moventes, mas depende também do uso que faz da razão (?iÓyoç). 
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A razão (X,óyoç) é, assim, um princípio regulador e diíerenciador e, em alguns momentos, 

determinante do agir humano. Além disso, o desejo (òpe^iç), no contexto da natureza 

humana, apresenta uma importante diferença em relação aos demais animais: ele não visa 

apenas um fim prático, mas também um fim teorético. A experiência (èjiTceipía), explica o 

Estagirita, é importante para o homem, pois ela lhe proporciona tanto a excelência na 

produção (jicLTiOLç), da qual participa a arte, quanto a excelência na ação (jrpaÇiç), e esses 

dois âmbitos do agir humano (prático e poiético) caracterizam-se como um conhecimento do 

universal, que é adquirido a partir do experiência do particular que nele está contido. E esse 

conhecimento das causas e razões do que fazem que confere aos homens a qualidade de mais 

sábios do que aqueles que simplesmente têm a capacidade de realizar algo, como os 

trabalhadores manuais, que agem, mas "sem saber o que fazem" {Meíaph. A, 1, 981' 13-25). 

À diferença dos seres inanimados, que agem necessariamente, conforme a natureza que lhes é 

própria, esses trabalhadores agem por hábito (e0oç) (cf Metaph. A, 1, 98 i'' 3-5), o que 

significa que essa ação foi conformada nesses homens através de um exercício contínuo e lhes 

conformou um hábito (e0oç). A arte (léxvTi), por sua vez, surgiu da superação do mero fazer 

pelo saber-fazer^', o que permitiu ao homem não somente suprir as necessidades da vida, mas 

alcançar seu bem-estar, ultrapassando a mera utilidade do fazer e tornando possível o tempo 

livre necessário ao surgimento da ciência teorética (cf Metaph. A, 1, 981** 15-20). 

Segundo Besnier (2003, p.38), no homem, a motivação para agir está relacionada à 

finalidade de perfeição que consiste, para ele, na qualidade da excelência (arte, virtude ética, 

prudência) e, á diferença dos outros animais, não se refere a uma simples realização. E nesse 

contexto da noção de "perfeição" que talvez possamos entender o percurso que leva o homem 

até o seu optimum, justificando, assim, o caráter necessário da habituação como processo de 

Elimoiogicaincntc, o Icrrno texvi) rcfcrc-sc à posse dos meios c proccdiincnlos necessários para se e.xecutar 
determinado ato ou atividade c, mais do que uma habilidade de fa/£r, c uma fonna de conlxecimenlo que, para os 
gregos, necessita de aprendi/agem, sendo, portanto, uin satx:r-fa/.cr. Para nuiis esciarccinicnlos acerca do termo, 
ver Muraclico (1998). 
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modelagem da natureza humana. Quando analisamos as capacidades da alma, percebemos que 

há uma especificação destas, o que marca uma nítida distinção entre os animais e o homem, 

uma vez que esse último é o único animal dotado da capacidade intelectiva (votitiicóv), o que 

nos dá um indicativo de que essa finalidade de perfeição, a que se referiu Besnier, está 

relacionada com uma capacidade exclusiva do homem. A perfeição da natureza humana está, 

portanto, necessariamente implicada na atualização de sua capacidade intelectiva (votiilkóv). 

Assim como a natureza animal tem seu princípio de movimento na alma, também o 

tem a natureza humana. Segundo Morei (2003, p.l81), o que difere a ação animal da ação 

humana é que a ação humana tem como seu objeto um bem que é especificamente humano, a 

felicidade (8i)Ôai[iovía), que só é passível de aquisição pela deliberação (PodXeDolq) (cf KN 

111, 5, 1113'' 4-13); e, conclui esse autor, o homem além ser um agente intencional e orgânico 

é, também, um agente moral, pois só quando moralmente completo pode alcançar a 

felicidade^^. Nesse sentido, entendemos que, enquanto a finalidade dos animais em geral é um 

certo tipo de ação (jipaÇiç), por exemplo, a copulação, a locomoção e o crescimento, a 

finalidade do homem é definida como uma atividade da alma (èvépyeia ^l^XTÍç) conforme a 

razão (ícaxà TÒv Xóyov), ou seja, aquilo que fará corresponder em Aristóteles à virtude 

(àpexTÍ) e à felicidade (ei)ôai[iOVLa), também definidas como um bem viver (eô Ç,tiv) e um 

bem agir (ei) JipaiTeiv) (cf EN1, 4, 1095" 18-19). 

Na Ética Nicomcuiiíéia, Aristóteles diz que a alma é bipartite e constituída de três 

elementos inseparáveis por natureza: o elemento irracional (akoyoç), que se subdivide em 

um elemento comum a todas as espécies e é responsável pela nutrição (xpo4)áç) e pelo 

crescimento (ai5|eo0aL) (cf EN 1, 13, 1102'' 32 - 1102*^ 3), e, em um outro elemento, o 

desideraüvo (ôpeiciiKÒv), presente em alguns animais e, embora seja irracional, participa da 

razão devendo-lhe obedecer (cf EN I, 13, 1102*^ 28-31); e, finalmente, o elemento raciona! 

"Bicn que tons Ics animiux chcrchcnt Icur bicn ct dcsirciU natiircllcincnt vivrc. sciil riioininc rcchcrchc Ic 
bicn-vivrc." (MOREL, 2003, p. 181). 
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(^óyoç) que é o elemento propriamente humano, distinguindo o homem dos demais seres 

animados (cf. A7V I, 13, 1103" 1-4). No entanto, mesmo considerando que é o elemento 

racional o que distingue o homem dos demais animais e que a sua função própria consiste 

numa atividade da alma (dvepyeia il^tixfiç;) conforme a razão (cf KN I, 13, 1102" 15-18), é 

preciso reconhecer que tal atividade implica uma série de movimentos (icívíioeiç), pois está 

vinculada à ação que implica um deslocamento local, bem como um movimento qualitativo, 

como veremos no capitulo seguinte de nosso estudo. Logo, não podemos negligenciar, na 

atividade humana, toda a dimensão fisiológica envolvida na ação, coadjuvante daquela 

psicológica. 

Além disso, Aristóteles reconhece em todos os homens a capacidade de adquirir a 

virtude (àpeTTÍ), da qual são capazes por natureza, mas que, estando presente em potência, 

precisa ser atualizada pelo exercício. Esse exercício, por sua vez, envolve a escolha 

(jipoaípeoLç), desde que esta não esteja corrompida no homem, como veremos no capítulo 

seguinte. A esse propósito, Morei escreve: 

Dc uma maneira geral, o fato de que os seres naturais existam e se 
desenvolvam em vista dc um fmi e devem, por esta razão, atualizar suas 
potencialidades, mostra que cies não são integralmente determinados: ser 
determinado para um fmi, no sentido cm que entende Aristóteles, é, 
precisamente, não ser imediatamente e integralmente determinado. 
(MOREL, 2003, p.263) 

É justamente essa indeterminação da natureza dos seres viventes que caracteriza 

também a natureza humana, que faz com que se justifique a necessidade do processo de 

habituação como uma maneira de atualizar as potencialidades humanas de maneira adequada, 

para que o homem possa atingir o fim que lhe é próprio nas ações virtuosas 

(jrpá^eiç àpexTÍç). E estas, por sua vez, apesar de estarem sujeitas às contingências nas quais 

se inscrevem os seres do mundo sublunar, necessitam de uma estabilidade, por serem elas 

ações éticas. A essa disposição durável e estável, Aristóteles denomina estado hahHiial (eSiç). 
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O processo de habituação consolida no homem um determinado substrato que é durável e lhe 

conforma a natureza de determinada maneira, tornando-o constante em suas ações, mesmo 

quando vicissitudes lhe advêm (cf. KN I, 10, 1 lOO'' 11-19; 25-33). É justamente a parte da 

alma que contém a razão que deve determinar a ação do homem, pois também reside na alma 

uma força contrária (o elemento desiderativo) que lhe deve obedecer. O estado habitual (e^iç) 

predispõe, então, o homem a agir de acordo com esse princípio e a obediência a ele é como 

que facilitada pelo tempo (cf A7V1, 13, 1102"' 15-29). 

Uma importante passagem da Polilica descreve a relação corpo e alma na 

determinação da virtude humana através de uma analogia com a relação entre o senhor e o 

escravo: 

... a alma domina o coqio com a autoridade dc um senhor, c a inteligência 
domina os desejos como um político e um rei; estes exemplos evidenciam 
que para o corpo e natural e conveniente ser governado pela alma, e para a 
parte emocional ser governada pela inteligência. {Pol. I, 1, 1254^4-9)". 

É desse modo que cabe à inteligência controlar os desejos, dominando-os de maneira 

adequada para que o homem adquira aquilo para o qual a natureza lhe constituiu: a virtude e, 

por conseguinte, a felicidade. 

Logo no princípio da Ética Nicomaqiiéia, Aristóteles aponta os elementos essenciais 

para compreendermos a configuração necessária para que o homem se torne virtuoso em sua 

ação, para que adquira a sua excelência. Esse processo requer do homem tempo e experiência 

e, além disso, implica uma ação em conformidade com a razão (X.óyoç) frente aos desejos e às 

afecções de que padece. Como diz Besnier (2003), a hexis é o desenvolvimento de uma 

potência que é fixada na natureza humana, tornando-se assim uma disposição durável e, 

enquanto tal, ela pode ocorrer nos animais dotados ou não de razão. A diferença dos estados 

h pèv ydp acópaTOÇ ápxei Seanoxiicfiv àpxfiv, b ôèvoíç xfiç òpé^ecüç JtoA.niici'iv f) 
PaaiÀiKíiv fev ofç (()avepóv feaxiv ôri icaxd (jjúoiv ml a\)|i({)épov xò dpxeoGai xco acópaxi i>no xfiç 

\i;t)XTÍç, ml TcS mGrixiKcõ poplcp bnò tq-ô voü Kal xov popícv xoi Xòyov Éxovxoç. 



59 

habituais (e^eiç) humanos em relação àqueles dos demais animais é que eles envolvem, para 

se estabelecerem, uma aprendizagem que implica a razão e é passível de ser modificada ou 

mesmo corrigida (cf. BESNIER, 2003, p.74-75). Esse processo, se guiado pelo princípio 

racional (kóyoç), será bem conduzido, pois, como disse Aristóteles: "todo estado habitual da 

alma (Jíàoa xjjuxflç ÉÇi-Ç) tem uma natureza relativa e concernente às ações que tendem a 

torná-la melhor ou pior" (KN11, 3, 1104*' 18-20). Podemos dizer que o processo de habituação 

permite uma certa conformação da estrutura humana que, quando bem conduzida, possibilita 

a virtude (òpeiií) e, quando mal conduzida, o vício (mKÍa). 

8. Conclusão 

Após o exame da Física, bem como das obras biológicas de Aristóteles, percebemos 

que há uma interdependência entre elas no que concerne à concepção aristotélica de natureza. 

Esta é, por sua vez, dependente do movimento que, nos seres naturais, é responsável pela 

atualização das capacidades que se encontram em potência. Através dessa atualização, os 

animais podem realizar a função (epyov) para a qual a natureza lhes constituiu. No entanto, 

vimos, também, que como os animais estão inscritos no mundo sublunar, contingente, essa 

natureza pode ou não realizar-se, pois no devir há uma regularidade que ocorre no mais das 

vezes, e não sempre, como no mundo lunar. Há, portanto, um princípio de indeterminação na 

natureza desses seres sujeitos ao devir; e esse princípio permite ao homem a realização ou não 

de sua função própria. O princípio anímico dos animais garante a atualização de sua natureza, 

mas, para fazê-lo, depende do corpo. As diversas capacidades da alma marcam um certo grau 

de evolução na escala animal e determinam uma importante distinção da natureza humana em 

relação aos demais animais. O homem, dirá Aristóteles, é dotado não apenas da capacidade 

perceptiva e locomotora, mas também da capacidade intelectiva que lhe permite conhecer e 
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agir através de uma escolha. Assim, o homem é capaz de orientar os desejos que lhe advem, 

através da razão, e harmonizar a relação corpo/alma, de maneira virtuosa ou viciosa. I lá, 

portanto, um processo psicofisiológico implicado no modo como age o homem frente aos seus 

desejos, ou seja, na ação ou não ação que resulta desse processo, o que marcará a qualidade de 

seu agir como virtuoso ou vicioso e influenciará a formação do seu caráter. Esse processo 

ocorre na própria ação e depende da maneira como ela acontece, dos apetites que impelem o 

homem a agir num dado momento e do modo como ele os satisfaz, tanto na dor quanto no 

prazer. 

Após distinguirmos a concepção aristotélica de natureza animal em geral e da natureza 

humana em sua especificidade, encontramos na excelência da ação (inpaÇLç;) o elemento 

fundamental para a realização da fimção humana. Partiremos, no segundo capítulo de nossa 

dissertação, para uma análise da ação humana, tendo em vista melhor precisar em que 

consiste a sua excelência, o que faremos tomando como objeto de análise a líUca 

Nicomaquóia. 
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CAPÍTULO SEGUNDO 

AS PARTICULARIDADES DA AÇÃO IIIIMANA EM ARISTÓTELES 

No capítulo anterior, examinamos a natureza animal que é definida, nas obras 

biológicas do Estagirita, como aquela própria aos seres viventes que têm em si mesmos seu 

princípio de movimento e repouso por serem dotados de alma e de corpo. Além disso, 

notamos que esse princípio possibilita a esses seres e lhes incute a finalidade na direção da 

qual eles se movem, em vista de sua atualização, e que esta é a razão de sua ação (Ttp&ÇiQ), na 

acepção ampla que esse termo adquire no contexto das obras biológicas. Nesse mesmo 

capítulo, analisamos as peculiaridades da natureza humana, especificando-a no âmbito da 

natureza animal em geral, e percebemos que para que o homem alcance a sua finalidade lhe é 

necessário não apenas o seu desenvolvimento natural, ou seja, a maturação de suas partes 

corporais, mas também o exercício da habituação. Esse exercício possibilita ao homem reger 

as suas ações frente às afecções de que padece. Nesse sentido, corpo (oâfxa) e alma (i1>uxtí) 

devem interagir adequadamente, ou seja, em conformidade com a razão para que o homem 

torne-se virtuoso, conformando a sua natureza à excelência que lhe é própria. 

A partir desse momento, procederemos a uma análise da ação humana que, tal como 

nos demais animais, é nomeada pelo termo jrpaÇiç, apresentando, entretanto, diferenças em 

relação a estes, pelo qualificativo da excelência, ou seja, a virtude (àpeTTÍ). Compreender as 

particularidades da ação humana em Aristóteles é o objeto de nosso estudo neste capítulo. 

Para tanto, centraremos nossa investigação nas seguintes obras: Mekifisica, PoUUca e Elica 

Nicomaquéia. 
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1. A Jipa^iç como ação humaiia 

Na tradição filosófica posterior a Aristóteles, consolidaram-se três importantes 

conceitos relacionados à ação humana, os quais têm sua origem na sua distinção de três tipos 

de raciocínios: o teórico (BecopiiTiKTÍ), o prático (jipatciiiCTÍ) e o produtivo (jtoltitiktí). Nessa 

distinção, o raciocínio prático, relativo à JipaÇiç, caracteriza a ação propriamente humana no 

terreno da arte política'. O sentido de Jipa^iç; próprio à reflexão de Aristóteles foi 

interpretado por comentadores, como Gauthier (1970, p.63), como pertencente, 

exclusivamente, ao domínio da atividade imanente, cujo fim é a própria ação virtuosa, 

excluindo, ao afirmá-lo, a dimensão produtiva do agir humano, entendida apenas como 

atividade transitiva, cujo fim é exterior ao agente . Essa dimensão, como veremos, tem uma 

importância decisiva na determinação da ação virtuosa, embora muitas vezes não tenha sido 

assim considerada pelos intérpretes do Estagirita. 

A designação da ação humana pelo termo Jipa^iç é freqüente no texto de Aristóteles, 

quando apresenta seu pensamento tanto no domínio da ética quanto no domínio da política. 

Ao dizer que "os animais não têm prcixis (jipaÇiç)" {EN VI, 2, 1139"' 20) e apenas o homem é 

capaz de ação, ele se serve dessa noção para especificar a natureza humana. O problema se 

põe quando, pela análise realizada no capitulo anterior, constatamos que o termo JTpaÇiç é 

utilizado nos tratados biológicos também para referir-se às ações realizadas pelos demais 

animais, por exemplo, a alimentação, a locomoção, bem como o funcionamento de cada uma 

das partes do corpo. Ora, por que Aristóteles no âmbito de sua investigação ética e política 

restringiu o emprego do termo JTpaÇiç à denominação da ação especificamente humana? Essa 

é a pergunta para a qual buscaremos uma resposta, mediante o exame dos usos que faz o 

' E necessário ressaltar que a obra aristotclica, inlitulada por Andronico de Rodes Ética Niconiaqiiéia. iiiscrevc- 
sc no (crrciio dn arte polílica. Arislóicics esboça iinia scp;inição eiilrc Política e Ética como campos distintos do 
conhecimento, mas cies ainda estão entreme:»dos, como podemos observar nas píis&igcns: h'/V I, 2, 1094" 30 sq. e 
/ÍA'1, 3, 1095" 5-6. 
' Essa distinção e sustentadii pela passagem /tW VI, 5, 1140'' 6-7, que será analisada posterionnenlc. 
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filósofo do termo práxis em articulação com os demais termos e noções com os quais se 

relaciona. 

1.1 Ação e poicsis 

Ao analisarmos a tradição anterior a Aristóteles, deparamos com uma concepção que 

afirma a idéia de que cabe ao homem modelar sua própria natureza, em razão de uma espécie 

de "princípio de indeterminação", que se lhe reconhece como constitutivo. Essa modelagem 

da natureza humana através da ação é geralmente pensada como circunscrita ao âmbito da 

poiêsis e aparece no âmbito da concepção de léxvTi. Na Antigüidade Clássica, a noção de 

téxvTi relacionava-se tanto com a formação da cultura, através da produção de algo por um 

agente^, quanto com a auto-produção da natureza pelo agente, como encontramos em 

Demócrito. Para ilustrar essa dimensão poiética do agir humano, recorremos a alguns 

testemunhos desse período. 

Em Os Trabalhos e os Dias, Hesíodo fala da necessidade do homem utilizar o 

trabalho, por exemplo, a agricultura, para garantir não só sua subsistência, mas também a 

excelência de sua própria ação. Esse trabalho é possível por uma dádiva divina, mas é também 

a expressão de uma discórdia, no plano divino, entre Zeus e Prometeu, quando esse último 

rouba e concede aos homens o fogo (cf v. 42-46); a isso diz respeito, justamente, a metáfora 

da habilidade técnica, a qual será conquistada pelo trabalho (digno, justo e comedido) 

realizado em determinadas condições (cf v. 286-382). Diz o poeta; 

Mas diante da excelência (àpEXTÍ), suor puseram os deuses 
imortais, longa e íngreme e a via ate ela. 
áspera de início, mas depois que atinges o topo 
fácil desde então c, embora difícil seja. (v. 289-292) 

' Essa produção, ao longo da Antigüidade, p;issa a compreender não apenas o "fa/cr", mas implica lambem o 
"sabcr-fa/cr". Isso ocorre cm função dc uma cspcciali/ação do (n»ballio ao longo desse período liistórico. Para 
mais esclarecimentos ver Cambiano (1991, cap.l). 
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Nessa passagem, Hesíodo apresenta alguns elementos que caracterizam a habilidade 

técnica e que são importantes para se alcançar a excelência (apeiií), como a persistência e o 

grau de dificuldade envolvido no trabalho. Outro importante elemento que aparece ao longo 

do poema diz respeito à observação do momento oportuno ao agir, a qual se baseia na 

observação de como, na natureza, tudo tem o tempo e o momento próprios para acontecer. 

Embora Hesíodo apresente para a técnica uma origem divina, ele tece considerações 

importantes acerca da ação humana, ao considerar os elementos necessários à aquisição da 

excelência humana na sua utilização. Esses elementos também estão presentes no pensamento 

aristotélico e, como veremos no último capítulo de nosso estudo, eles são imprescindíveis no 

processo de habituação. 

Demócrito (séc. V a.C), filósofo cujos testemunhos demonstram ter se ocupado de 

uma investigação e reflexão acerca da natureza humana, marca um limite preciso entre a 

concepção técnica que, segundo ele, não é divina, mas é antes eminentemente humana e 

natural. Num fragmento transmitido por Jean Tzétzes, encontramos um esboço da 

antropogonia e antropologia do filósofo de Abdera que atribui como causa da evolução 

humana a necessidade de sobrevivência, que permitiu aos homens o desenvolvimento técnico, 

através da experiência, possibilitando-lhes o conhecimento e a utilização do fogo. Segundo 

Cambiano (1991, p.48), o pensamento democritiano apresenta uma auto-suficiência da 

técnica, cujo conhecimento e realização ocorrem através da reflexão e da sabedoria humana. 

Nesse fragmento, é descrita a formação da própria cultura e a importância da técnica (em 

estreita dependência com a reflexão) para sua efetivação: 

Os homens dc então eram ingênuos, sem experiência, ignorando tudo das 
artes e da agricultura, sem nenhuma ciência, ignorando ate mesmo o que são 
a doença e a morte e, quando caíam por terra como sobre seu leito, eles 
morriam sem saber o que lhes acontecia. (...) Depois, pouco a pouco, 
instmídos pela necessidade, eles se abrigavam nos ocos das árvores, nos 
arbustos, nos buracos dos rochedos e nas grutas e aprenderam, não sem 
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penas, quais cram os frutos que podiam conservar; e, uma vez que eles os 
tinham recolhidos, eles os depositavam nas cavernas e deles se nutriam 
durante todo o ano. (...) Mas, depois que foram iniciados nas artes 
prometeicas e mais avançados na reflexão, eles inventaram o fogo e 
aspiraram a fabricar coisas que requeriam mais calor, isto é, mais delicadas, 
e mudaram assim o modo de vida frugal e livre que o destino lhes tinha 
atribuído. (68 B 5 (3) DK). 

Nesse contexto, o conhecimento do fogo não é mais uma dádiva divina, mas antes 

uma descoberta humana que faz face às suas necessidades e, conseqüentemente, atribui ao 

homem suas realizações. Segundo Couloubaritsis (1984), no pensamento democritiano, a ação 

e a natureza no homem possuem uma certa correspondência, já que ele molda o seu caráter 

(fjBoç) pelo seu agir (cf. 68 B 52, 56 DK). Dessa maneira, acrescenta esse autor, "o 

pensamento prático circunscreve o dominio próprio da humanidade do homem e define a ação 

do homem de bem. Nessas condições, o homem pode igualmente adquirir a felicidade". 

(COULOUBARITSIS, 1984, p.333). A atribuição explícita da autoria das realizações 

humanas aos homens, presente pela primeira vez na tradição filosófica, estará, também, 

fortemente presente no pensamento aristotélico. 

Outro fragmento essencial para considerar o problema aqui abordado é o de Clemente 

de Alexandria, no qual Demócrito afirma que "a natureza e a educação são algo semelhante, 

pois a educação transforma (nexapuofioi) o homem e o transformando lhe constitui a 

natureza (nexapwnoOaa ôè 4)VOiojroieL)" (68 B 33 DK). Esse fragmento explicita a 

importante relação entre a atividade humana e a natureza, a qual não se dá simplesmente 

através da observação humana dos eventos naturais, tal como vimos em Hesíodo, mas do 

processo de auto-produção do homem"*. Nesse sentido, é o próprio homem, através da 

educação, que produz a sua natureza, transformando-a de certo modo. Para o filósofo 

atomista, tal como ocorre no macrocosmo, o homem (microcosmo) é passível de mudança 

' De acordo com Cainbiano: "Tccniclic c naliini sono coinc i due pc//.i dl un inaisiro clic si coslituiscc coinc 
blocco autonoiuo" (CAMBIANO, 1991, p.49). Ess;i estreita relação entre naturc/a c técnica aparece de niancini 
significativa no pensíiincnto dcinocritiano, como podemos observar no fragniciUo 68 B 5 DK. 
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graças a um rearranjo do seu composto atômico, cuja natureza lhe permite numerosas 

combinações (cf. 68 B 266, 197, 7, 5, A 132 DK), daí o uso do verbo fieTapw[iELV - mudar o 

pvo[XOÇ (cf. 68 B 197, 138, 139 DK). Segundo Tortora (1984, p.39l), essa idéia do reananjo 

da natureza humana, que não é acabada e deve ser permanentemente reconstruída, é bem 

nítida no neologismo criado por Demócrito, o verbo ({)UOionoieLV (natureza - ({)úoLc; + 

produzir - jiolelv), como o processo mediante o qual a natureza humana se produz. 

Encontramos, assim, nesse fragmento elementos que apontam para a existência de um resíduo 

de indeterminação no homem, o que lhe permite modelar sua própria natureza. Essa 

modelagem assemelha-se à realização de uma técnica, por consistir na transformação de uma 

natureza primeira numa natureza segunda - um produto. No entanto, é o próprio homem essa 

"natureza segunda", marcando, nesse sentido, uma concepção aulo-poiclica da natureza 

humana. No conjunto dos fragmentos de Demócrito, percebemos que o caráter da ação 

apresenta importância fundamental. Esta envolve, entre outras coisas, a educação, que permite 

o direcionamento dos prazeres da maneira mais conveniente e bem ordenada. Isso é possível 

graças ao exercício constante e circunscrito ao momento da ação, o que exige um determinado 

cálculo e traz felicidade ao homem (cf 68 B 194 DK), 

Também na República de Platão, essa idéia é sustentada. No livro III dessa obra, o 

filósofo diz que a perfeição do homem está intimamente ligada à recepção de uma "educação 

correta" (416 a-e) que lhe permite o domínio de si e a resistência aos impulsos que o movem, 

graças à razão (X,óyoç) e à lei (vópioç), pelo reconhecimento do que é belo e do que é feio, É 

nessa perspectiva que se compreende por que o caráter da alma depende "da inteligência que 

verdadeiramente modela o caráter na bondade e na beleza" (400 a - 401 e). Assim, conclui o 

filósofo, "a qualidade, a beleza e a perfeição de cada utensílio, de cada animal ou ação, não 

visam a outra coisa que não seja a função para a qual cada um foi feito ou nasceu"(601 a-e); é 

o exercício da ocupação (epyov), própria a cada pessoa (léxviicaç), que dá sentido ao viver e. 
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"quando se tem com que viver, se deve praticar a virtude" (407 a-e). Nesse contexto, Platão, 

tal como o faria Aristóteles, reconhece uma função própria a cada ser presente na natureza, 

embora essa função não seja definida pelo termo er^on, como acontece na obra do Estagirita. 

Para Platão, ela se limita ao sentido de ocupação que, por sua vez, relaciona-se com uma 

habilidade técnica própria a cada um, com a qual condiz o modo de viver do agente. A 

perfeição do homem, segundo Platão, reside na modelagem do seu caráter pelo domínio de 

suas afecções, mas, diversamente do caminho apresentado pelo pensamento aristotélico, essa 

modelagem ocorre através do conhecimento do belo e do bom, mediante uma educação e não, 

como defende Aristóteles, mediante um aprendizado que se dá na própria ação do agente e 

não simplesmente pela aquisição de um conhecimento^. Quanto ao desenvolvimento técnico 

do homem, Platão, em seu diálogo Proíágoras, narra o mito antropogônico de l^rometeu e 

Epimeteu, no quadro de uma concepção divina da técnica, e, embora esta não seja a posição 

platônica, o interlocutor de Sócrates nesse diálogo, Protágoras, sustenta que o fogo divino 

possibilitou ao homem o acesso aos recursos necessários á sua vida, embora a virtude politica 

lhe advenha posteriormente "por esforço, exercício e ensino" (323 d). Embora a posição de 

Protágoras não seja assumida por Sócrates nesse diálogo, é interessante notar que há uma 

retomada da concepção divina da técnica, distinta da virtude que, nesse contexto, é 

apresentada como uma aquisição posterior, fruto da educação. Assim, apesar de sua origem 

divina, a técnica própria á política tem em seu desenvolvimento um quinhão de participação 

humana, pois seu desenvolvimento ocorreu graças á intervenção humana, tornada possível 

pelo exercício e pelo aprendizado. 

^ Aristóteles, ao criticar a noção platôniai dc bem, estabelece uma coiiipanição dcssii noção com o 
desenvolvimento e a utilidade técnica; "Não se compreende, por outro lado, a vantagem que possa trazer a um 
tccelão ou a um carpinteiro esse conhecimento do 'bem em si' no que loca à sua arte, ou que o homem que tenha 
considerado a Idéia cm si venlm a ser melhor médico ou general. Porque o médico nem sequer parece estudar a 
saúde desse ponto dc vista (...), ou talvez seja mais exato dizer a s;u'idc de lun indivíduo particular, pois é aos 
indivíduos que ele cura." {KN1,6, lO'^?"* 8-14). 
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Podemos, então, notar que em todos os pensadores examinados se encontra presente, 

diretamente ou indiretamente, a descrição, apresentada no mito prometeico, do processo que 

permitiu ao homem desenvolver suas habilidades técnicas e, conseqüentemente, dispor dos 

meios necessários à sua sobrevivência. Esse processo é simbolizado pelo acesso ao uso do 

fogo, entendido como elemento e instrumento que possibilitou à espécie humana a criação da 

cultura, a produção de sua própria subsistência e seu modo particular de inserção na natureza. 

A idéia de uma modelagem do caráter humano através da ação parece estar ligada, em todos 

esses pensadores, à produção e realização da própria natureza humana. 

No entanto, quando Aristóteles define o âmbito da atividade humana relativa ao devir 

como contingente e variável, ele distingue uma atividade produtiva, a jtoltioiç, e uma 

atividade prática, a JipaÇiç,. E, ao fazê-lo, o filósofo parece apartar a dimensão técnica, tão 

presente nos seus predecessores, daquilo que é próprio à excelência humana, ficando essa 

última referida ao domínio da práxis (jipa^ic;), A ação (jipa^Lç) adquire, assim, um sentido 

eminentemente ético-politico no contexto da FJica aristotélica, ficando a produção (Jioír|OLç), 

por sua vez, restrita ao âmbito da lÉxvi], o que nos parece explicar a interpretação comumente 

aceita de que a produção (jroLT]OLç) pouca importância tem na aquisição da excelência 

humana. Em algumas passagens da Ética Nicomaquéia, o filósofo reconhece como diferentes 

e distintos esses dois âmbitos da atividade, afirmando que "nem a ação (JipaHiç) é produção 

(jioÍTioiç), nem a produção (jicltiolç;) é ação (Jipa^iç)" {EN VI, 4, 1140" 4-5/'. A distinção 

que dai decorre se tomaria clássica e se faria nos seguintes termos, a produção (jioítiolç) é 

uma atividade transitiva que visa um fim exterior a ela mesma e é, portanto, própria ao 

domínio da arte (téxvti); a ação (JipaHiç) é uma atividade imanente ao agente a qual tem o 

seu fim em si mesma e pertence ao domínio político (cf EN VI, 5, 1140'' 6-7). Considerando 

essa distinção de domínios, percebemos alguns dos problemas suscitados pelo exame, feito 

Ver lambem as passagens KN VI. 4. 1140" 2-5; 16-17. 
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pelo Estagirita, do raciocínio prático e do raciocínio produtivo. A tal distinção se deve, talvez, 

o preconceito interpretativo que estabeleceu a demarcação entre atividades de finalidade 

imanente e atividades de finalidade externa (cf BESNIEII, 1996, p. 137), fazendo com que, de 

acordo com os intérpretes, a produção (Jicírioic,) se definisse apenas como uma satisfação de 

necessidades, cabendo à ação (npaÇiç) o skitus de termo que indica o agir propriamente 

humano, o agir político. Para Berti (1997, p.65), por exemplo, a realização da plenitude 

humana para Aristóteles só é possível na medida em que o homem participa da comunidade 

política, participação essa que se dá pelas suas ações (jipá^Eiç), que possuem o fim em si 

mesmas e se relacionam diretamente com a virtude. Já as produções (:jio(,r|oeLç) dizem 

respeito às ações que servem como meio para atingir determinado fim que lhes é externo. Mas 

será que essa distinção é, de fato, tão rígida assim? Como bem observou Besnier (1996, 

p. 133), essa distinção entre ação (Jipa^iç) e produção (noLT]OLç;) é freqüentemente afirmada, 

mas pouquíssimo explicada. Em que termos, então, tal distinção faria sentido? 

2. Ação e conhecimento 

Para compreender o problema da relação entre prúxis e poiêsis, é necessário antes 

compreender a relação estabelecida por Aristóteles entre ação e conhecimento. O filósofo 

afirma, no início do livro A da Metafísica, que "todos os homens têm, por natureza, desejo de 

conhecer (eiôévai)" {Metaph. A, 1, 980' 21). Tal característica constitutiva da natureza 

humana - o conhecer (eiÔévai) - distingue o homem dos demais animais, pois, sendo dotado 

de percepção e memória, ele é capaz de conhecer, o que lhe permite aprender e adquirir, 

assim, a experiência e, através dela, a arte e a ciência (cf Meíaph. A, 1, 980" 32 - 981'' 5), 

Nessa passagem, Aristóteles delimita os diversos graus de "evolução" ou de "inteligência" 

entre os animais, pois, embora considere que em todos eles está presente a percepção, só em 
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alguns deles encontramos a memória, o que toma esses últimos mais inteligentes que os 

demais. Entretanto, dentre estes, afirma o filósofo, poucos adquirem a experiência. Assim, o 

conhecimento torna-se um importante elemento na caracterização da natureza humana frente 

àquela dos animais. Trata-se, pois, de se interrogar acerca da natureza do conhecimento. 

Para o Estagirita, são três os tipos de raciocínio com os quais o desejo natural de 

conhecer (eLÔévai) se encontra relacionado, o raciocínio teórico (BewpexiKT^), o raciocínio 

produtivo (jiOLTixiiCTÍ) e o raciocínio prático (JipaiCTiiCTÍ). Eles se diferenciam, grosso modo, 

pelo fato de se relacionarem ou com as realidades eternas e, portanto, necessárias (raciocínio 

teórico), ou com as realidades contingentes, corruptíveis (raciocínios produtivo e prático). Na 

Mekifisica, Aristóteles explica que o raciocínio teórico (GecopeTitcií) é fruto da contemplação 

(Becopía) dos entes necessários, eternos (cf Meíaph. B, I, 993'' 20-23) c tem um fim não 

utilitário (cf Meíaph. A, 2, 983'' 10-12), enquanto o raciocínio produtivo (JuoiriTLicri) e o 

raciocínio prático (JipaiCTiKTÍ), por pertencerem ao domínio do devir, dizem respeito às 

realidades particulares do mundo sublunar que estão circunscritas num determinando 

momento e ligadas a um fim utilitário. 

Como observamos, esses dois últimos raciocínios são comumente interpretados como 

domínios fixos e independentes. Algumas das passagens que concorrem para tal posição 

interpretativa encontram-se na Metafísica, quando Aristóteles se utiliza de uma tipologia dos 

raciocínios, distinguindo aqueles implicado na experiência (éfijieipía), na arte (téxvri), na 

ação (jrpa^Lç) e na ciência (è:n:iOTTÍpiri), tendo em vista, em última instância, definir a 

sabedoria (oo({)La) como ciência dos princípios e causas primeiras (cf Meíaph. A, 1, 982'' 7- 

10). Nesse contexto, a arte (téxvti) surge da superação do mero fazer pelo saber-fazer^, o que 

permitiu ao homem satisfazer as necessidades da vida e do seu bem-estar, ultrapassando o 

plano meramente utilitário do seu fazer, o que lhe deixou o tempo livre necessário ao 

' Piira nulls csclarccinicnlos acerca do termo ver Muraclico (1998), 
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surgimento das ciências (cf. Melaph. A, 1, 981'' 10-25) que tem como tlm o saber em si 

mesmo e não o saber-fazer; o saber em vista de um fim prático ou produtivo. Na passagem em 

questão, a distinção entre os diferentes tipos de raciocínio, estabelecida pelo Estagirita, 

pretendia apenas demonstrar a primazia da filosofia primeira como ciência (ènioiiínrj) (cf 

Melaph. A, 1, 982"' 1) e, por isso mesmo, não deve ser interpretada como um menosprezo à 

produção e à ação, estas relacionadas à utilidade. Tanto a produção quanto a ação têm em 

vista a satisfação das necessidades da vida e do bem-estar que são imprescindíveis para a 

plena realização da vida humana e, conseqüentemente, para a sua excelência. Vale ressaltar 

que em ambas encontram-se implicados tanto a experiência quanto o conhecimento acerca da 

ação, em outras palavras, um saber-fazer. 

Ao tratar da questão, Aristóteles aborda a origem das ciências, explicando que a 

descoberta da arte somente se tornou possível a partir do momento em que teve lugar a 

satisfação das necessidades imediatas, e os primeiros que a adquiriram foram objeto de 

admiração, considerados como mais sábios e superiores que os outros, por terem ultrapassado 

o mero imperativo da utilidade em suas descobertas (cf Metaph. A, I, 98l'' 10-16), Esse ir 

além da mera utilidade imediata foi imprescindível para o desenvolvimento das ciências, pois 

só após terem se constituído as artes voltadas para as necessidades da vida e para o bem-estar 

(cf Meíaph. A, 1, 981*' 18), elas puderam se desenvolver, como escreve Aristóteles: 

... constituídas todas as lcicncias| deste gênero, outras se descobriram que 
não visam nem ao prazer nem à necessidade, e primeiramente naquelas 
regiões onde |os homens| dispunham de tempo livre. É assim que, em várias 
partes do Egito, se organizaram pela primeira vez as artes matemáticas, 
porque ai se consentiu que a casta sacerdotal dispusesse de tempo livre 
(A/t'to/;/7. A, 1, 981'^ 20-25). 

Nesse trecho, percebemos claramente uma valorização das "artes prometeicas", como 

responsáveis pelo desenvolvimento das capacidades humanas. A descoberta das artes 

representou para o homem a possibilidade de dedicar-se às ciências, fruto da exploração das 
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capacidades que lhe facultam sua razão (kóyoç) - elemento distintivo da natureza humana e 

não, como vimos em Hesiodo, um dom divino. Alguns comentadores, como Natali (2004, 

p.61), apoiando-se na passagem do livro 1 da Metafísica em que Aristóteles diz que os 

trabalhadores manuais não sabem o que fazem e, por isso, se assemelham às coisas 

inanimadas (cf Metaph. A, 1, 981*' 18), interpretam-na como uma depreciação do saber 

produtivo no pensamento aristotélico. No entanto, diz o Estagirita, o valor da produção está 

no produto e não no seu agente (cf KN VI, 4, 1140" 7-28). Ora, essa interpretação não seria 

um exemplo de "preconceito interpretativo" a que nos referimos? Se o saber produtivo fosse 

tão depreciado assim, decerto o Estagirita não utilizaria tantas analogias relativas à produção 

para exemplificar a ação ética-politica em sua Ktica Nicomaquéia, nem sequer sustentaria a 

noção de uma virtude existente também na produção. Se o homem é possuidor da razão 

(Xóyoç) e tende por natureza ao conhecer, poderá o seu produzir simplesmente cumprir com 

uma certa utilidade na construção de algo e em nada participar da construção do próprio 

homem, das causas de seu produzir e agir no mundo? 

Numa análise das ocorrências dos termos ação (jipâÇiç;) e produção (jioltioiç) na 

Ética aristotélica, percebemos que têm em comum o fato de se relacionarem com as 

realidades contingentes, variáveis, ou seja, com aquilo que pode ser de outro modo (cf ICN 

VI, 4, 1140'' 1-2; 7, 1141** 14-17; 8, 1142" 8-9; 11, 1143" 32-34). Outra semelhança consiste 

no fim (TéX.oç) próprio a cada um deles que consiste, a cada vez, em um bem que lhe é 

próprio (cf EN I, 1, 1094" 1-2; 7, 1097" 16-17), com a diferença que na ação (JipaHiç), dirá 

Aristóteles, o fim reside na própria atividade (èvépyEia) do agente, enquanto que o fim da 

produção (jioltioiç) reside num fim diverso (eiepov tò xé>.oç) da atividade do agente (cf EN 

I, 1, 1094" 3-5; 7, 1097*' 4-7). Essa distinção é geralmente tida como suficiente pelos 

comentadores que, a partir dela, definiram a produção pelo fim, entendido como um produto 

externo e, por isso, distinguiram-na da ação, definida pelo seu fim imanente. Contudo, como 
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notou Besnier (1996, p. 134), não há nessa passagem elementos que permitam distinguir ação 

e produção pelo fim que lhes constitui. Essa distinção apóia-se na passagem KN VI, 5, 1140'' 

6-7, em que o termo etepov não tem um sentido de "exterior", mas de algo "diverso" que não 

é, portanto, necessariamente "externo". Sobre essa passagem, também Veloso argumenta que 

poderíamos compreender etepov como um produto externo ou inerente ao produtor, desde 

que esse produto fosse entendidos "como outro {Meí. © 2, 1046*' 4), como no caso de um 

médico que tratasse de si mesmo {Phys. 11 1)." (VELOSO, 2004, p.45-46). Entretanto, 

apoiados nessa concepção de um produto no próprio agente "como outro", poderíamos 

afirmar a existência de um caráter poiéiico na própria produção da natureza humana? 

Poderíamos considerar que, no contexto da ética aristotélica, quando um homem torna-se 

virtuoso, mediante o processo de habituação, que tal processo tem um caráter poiéticol 

Antes de responder a essas questões, analisemos, no livro E da Metafísica, outra 

importante passagem que diz respeito aos diferentes âmbitos da atividade humana. Ao 

distinguir a física das demais ciências, Aristóteles diz que toda ciência fundada sobre 

raciocínios'* (ôiavoiai), trata de causas e princípios mais ou menos exatos (cf Metaph. E, I, 

1025^ 5-7) ao que acrescenta que, enquanto ciência natural, a fisica 

não c nem prática (JipaiCTUCií) nem produtiva (jioititikt']). Com efeito, o 
princípio (àpXTÍ) dos produtos - isto e, o intelecto, a técnica ou uma certa 
capacidade - está naquele que produz, enquanto o jprincipio! dos atos 
(jrpaKXÓJV) - isto é, a escolha (jTpoaípeoiç), já que são a mesma coisa o ato 
(jipaiCTÓJV) e o objeto de escolha (jipoaipEiòv) - está naquele que age. 
Portanto, se todo raciocínio (ôiavoia) é prático (JipaicxiiCTÍ), produtivo 
(jtoiT)XiKTÍ) ou teórico (0E(DpTixiKTÍ), a fisica seria um certo jraciocinioj 
teórico. {Metaph. E, 1, 1025'' 18-25)". 

Os três raciocínios pertencem, pois, á capacidade intelectiva da alma que, tal como 

vimos no capítulo anterior de nosso estudo, são definidos pelo termo Ôiávota. Mas o 

Apesar do termo Ólúvcíux ser traduzido por pensamento, em nosso estudo, nessii passagem, optamos por 
Inidiizi-lo como raciocínio, por jiilganiios ser, neste coiKc.xto, a tradução mais adequada. 
^ Optamos pela tnidução de Veloso (2004, p.31). 
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raciocínio produtivo difere do raciocínio prático, conforme a passagem acima, pelos 

princípios que lhes constituem. No entanto, um problema se coloca quando percebemos que 

tanto o agente da produção quanto o agente da ação é o próprio homem; assim, como 

delimitar a ação da produção nesse contexto? Veloso (2004, p.37), ao analisar essa passagem, 

observa que o objeto do raciocínio calculativo, com o qual se relaciona tanto a produção 

quanto a ação, é uma realidade "dependente ontologicamente" da alma do agente/produtor. 

Assim, diz esse autor, quem raciocina a fim de produzir ou agir raciocina sobre movimentos 

que ele mesmo deve fazer para que venha a ser o ato ou o produto (cf Mdaph. Z, 7, 1032'' 3- 

21) (cf VELOSO, 2004, p.34). Sabendo que ação e produção, por dependerem da capacidade 

intelectiva da alma, têm uma excelência que lhes é própria, não seria ingênuo conceber que a 

produção do homem em nada contribui para sua excelência, aqui entendida não como 

excelência do "produtor", como no exemplo de um bom médico ou de um bom citarista, mas 

como excelência do homem, ou seja, a virtude em sentido próprio (icúpia àpeií^)? Sabemos 

que, no período histórico em que viveu Aristóteles, o trabalho manual era realizado por 

escravos e artesãos que, devido à crescente atividade mercantil própria ao seu tempo, 

garantiam a produção de riquezas, mas não eram, em função disso, valorizados pelos cidadãos 

gregos (cf VERNANT e NAQUET, 1989, p.32). Por outro lado, no pensamento aristotélico, 

multiplicam-se as referências aos trabalhos produtivos; e elas, em sua maioria, não são 

depreciativas, além de contribuírem para elucidar seu próprio pensamento no âmbito da ética. 

Numa célebre passagem do livro II da Elica Nicomaqiiéia, Aristóteles afirma que a 

relação entre conhecimento e atividade é semelhante na produção e na ação: 

É preciso fazer (TTOieív) as coisas para aprender (|JaOóutaç), pois é 

fazendo essas coisas (tama TioioOvxeç) que se aprende ([iavGávo|i8V); 
por exemplo, construindo casas tornam-se arquitetos e tocando citara 
tornam-se citaristas. Da mesma forma, das ações justas 

(xà ÔÍKaia íipáxxovxeç) vêm a ser justos (ÔÍKaioi), das ações 

tcmperantes (xà CCÓ(t)pova) vêm a ser temperantes (O(í)(l)poveç), das ações 
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corajosas (xà Ô' àuSpeia) vêm a ser corajosos (àvôpeíoi), (AW II, 1, 
1103' 32 - 1103''2), 

Duas questões se colocam na análise dessa passagem. A primeira diz respeito à 

necessidade do exercício na própria ação ou produção para a aquisição tanto do raciocínio 

prático como do raciocínio produtivo. A produção e a ação envolvem, para se desenvolverem 

de forma excelente, um estado habitual em conformidade com a razão (e^iç [xexà Xóyov) (cf 

EN VI, 4, 1140" 3-5). Em que consiste, então, a distinção entre esses dois raciocínios? Como 

bem observou Besnier (1996, p. 155), o que, de fato, distingue a práxis da poiesis é a presença 

ou não da escolha (jípcaípeoiç), pois, embora o produtor possa deliberar sobre o processo de 

produção no qual se encontra implicado, sua atividade não depende daquele tipo de escolha 

(Jípcaípeoiç) que se caracteriza pela definição dos momentos em que deve agir, das 

circunstâncias e com quem, o que pressupõe necessariamente a ação para ser virtuosa. Nesse 

sentido, podemos entender a distinção entre práxis e poiôsis como uma diferença, também, 

em relação ao caráter do agente, já que na práxis há uma correspondência entre a ação 

realizada e o caráter do agente e, mesmo naquele cujo caráter ainda não está estabelecido, por 

exemplo, no jovem, há uma modelagem de seu caráter através de sua ação. Já, na poiêsis, não 

há uma correspondência entre a produção e o caráter do agente/produtor, cujo produto 

independe do caráter de quem o produziu. 

No entanto, apesar dos raciocínios envolvidos na ação possibilitarem a ação bem- 

sucedida do agente (eiJjrpaSía) e os raciocínios envolvidos na produção possibilitarem tanto a 

excelência do produtor, enquanto tal (bom citarista, por exemplo), quanto do produto por ele 

fabricado (cf /í-W VI, 5, IMO*" 22; 7, IMl"* 12) e, por concordarmos com a explicação de 

Besnier (1996), quanto à presença ou não da escolha (JTpoatpeotç) como elemento 

diferenciador da ação e da produção, não nos parece decorrer disso uma cisão radical desses 

dois âmbitos da atividade humana. E interessante, a respeito dessa distinção, o que diz 
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Zingano ao apontar para a existência de um "lugar anfibio" da produção no pensamento 

aristotélico, em relação à ação e à contemplação, em que a produção "ou bem é um saber 

teórico aplicado, ou bem é a parte metódica e teórica envolvida cm uma ação" (ZINGANO, 

2004, p.93). Nesse sentido, podemos entender que a produção se expressa tanto na 

contemplação, pela aplicação de um conhecimento, quanto na ação, pelo cálculo e pelo 

conhecimento que devem ser feitos para que ela se dê, o que talvez explique a recorrência de 

analogias entre a produção e a ação no pensamento do Estagirita. 

O problema que nos interessa nesse momento passa a ser, então, de saber em que 

medida a produção na experiência humana pode auxiliar o homem na realização de sua 

excelência. O raciocínio prático leva à finalidade humana (felicidade = virtude); mas será que 

o raciocínio produtivo, leva somente à virtude da técnica (bom tocador de lira) ou concorre 

também para a virtude do homem? Qual seria a razão de Aristóteles para remeter-se 

seguidamente à produção no âmbito da ética? Parece-nos que o recurso à produção, no 

contexto da Ética Nicomaqnóia, faz-se como um recurso didático que visa ilustrar, diversas 

vezes e de diferentes maneiras, como se adquire a virtude; fator esse que nos leva a formular a 

hipótese de que há mais semelhanças e implicações entre essas duas atividades humanas do 

que os comentadores normalmente percebem. Além desse uso didático que se traduz em 

constantes analogias entre ações e produções para explicar as primeiras, Besnier (1996, 

p.l55), ao discutir a passagem 1144" 3-6, do livro VI da FJica Nicomciqnéia, chama atenção 

para um sentido do termo produção que nos parece particularmente interessante na 

compreensão do caráter da excelência humana. Trata-se de uma alusão á saúde entendida não 

como fim da arte médica, mas simultaneamente como meio e fim: "saúde produz (jiolelv) 

saúde" (EN VI, 12, 1144" 4). Nesse contexto, a saúde não é um produto do médico, mediante 

uma certa terapêutica aplicada ao paciente, mas, nessa passagem, a saúde do homem é auto- 

produzida por sua saúde. Isso se assemelha à nossa posição de uma auto-produção da própria 
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natureza humana, já que entendemos a excelência do homem como um produto da sua própria 

ação. Além disso, apesar de ser considerada um bem do corpo, a saúde é aqui entendida como 

meio que contribui para a felicidade do homem, já que enquanto bem do corpo interfere em 

sua excelência. 

Na Retórica, Aristóteles apresenta a noção de virtude (àpexT^), defmindo-a como 

"produtora e realizadora de bens (ícal JiOLTjiiicaL tôv àyaQ&v eloi Kal Jipaiciiml)" {Rh. 1, 

6, 1362'' 2-4)'", e, acrescenta o filósofo, esses bens necessários à felicidade são aqui 

entendidos tanto como bens da alma quanto como bens do corpo {Rh. 1, 6, 1362*' 10-14), pois 

"tanto as coisas prazerosas, quanto as coisas belas são bens e produzem prazer" 

(là f|ôovfiç JiOLTiTiicà) {Rh. I, 6, 1362*' 5-8). Percebemos, assim, que no pensamento 

aristotélico há uma relação não apenas acidental entre ação e produção no âmbito da ética, a 

qual pode ser observada tanto na esfera da produção da saúde humana quanto naquela do que 

é prazeroso, razão pela qual se diz que produz prazer e que, nesse contexto, sejam os frutos 

dessas produções definidos como bens. Essa definição, por sua vez, leva-nos a sustentar a 

existência, na ética de Aristóteles, de uma dimensão poiética subjacente á ação virtuosa". 

Um segundo problema reside no sentido atribuído por Aristóteles ao verbo produzir 

(jiciELv), o qual apresenta uma diferença significativa em relação á sua derivação no 

substantivo produção (jioltiolç). E interessante notar que, no primeiro capítulo do livro 1, 

assim como na maior parte da Eíica Nicomaqiiéia, o termo Jipa^iç é usado para definir a ação 

virtuosa, enquanto o termo Jicírioiç não é utilizado em momento algum no livro 1. Apesar 

disso, é recorrente o uso do verbo Jicieiv quando Aristóteles refere-se á política, que tem 

como objeto produzir bons cidadãos, ou seja, cidadãos obedientes às leis e capazes de agir 

(iJipaixeiv) (cf KN, 1, 9, 1099*' 28-31; 13, 1102' 7-12). No caso da política, a atividade 

Ver também a passíigcm Rh. I, 9, 1.366'' 21-32, cm que essa mesiiui noção está presente. 
" Poderíamos dizer, também, que luí uma dimensão ética n:» produção humana, no pensíimcnto aristotélico? Em 
que medida o artesão, o arquiteto e o músico, por e.xcmplo, connguram a sua naturc/ii nessas atividades 
produtivas? Em nossa pesquisa. aindíJ não temos elementos suficientes para responder a ess;> questão, mas ela 
persiste em nosso estudo. 
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produtiva tem como "produto" o cidadão O uso da família do verbo in^ouív. como no caso do 

substantivo jtoítiolç;, aplica-se tanto à produção de objetos, por exemplo, a escultura e o 

sapato, quanto à produção de agentes virtuosos, como vimos na passagem já mencionada 

Natali (2002, p.23-26), ao investigar acerca do que distingue a ação liumana dos eventos 

naturais no pensamento aristotélico, chega a uma conclusão que representa uma importante 

contribuição para o tema da nossa investigação. Segundo ele, a JTpct^iç se inscreve na 

categoria aristotéiica do produzir (jtoieiv) que, por sua ve/, está ligada à categoria do ser 

afetado (jiaoxeiv). Isso nos interessa para a compreensão da influência (|ue as afecções 

possuem no agir, pois, embora Aristóteles diga que "somos movidos" por elas, o homem 

deverá fazer face as afecções de que padece, para que sua ação seja virtuosa Ainda segundo 

esse autor, a praxis é, em geral, um produzir, bem como todo agir é produzii , pois, a ação c 

relativa ao produzir no sentido de "realizar um efeito", seja ele a fabricação de um objeto 

(casa, estátua) ou um estado particular (saúde), seja ele um agir qualificado eticamente (agir 

virtuoso dos cidadãos) (cf. NATALI, 2002, p 26)'^. 

Parece-nos, assim, ser possivel estabelecer uma dimensão poiética no agir do homem, 

o que o constitui enquanto tal e dispõe sua natureza de determinada maneira (virtuosa ou 

viciosa), conferindo, assim, o que julgamos por bem chamar ác finaluhuk' poiclica dci ck^ òo 

(jipà^Lç), na medida em que se encontra em jogo a própria construção do homem tornada 

possível pelo seu agir no mundo. Para tanto, procederemos a uma análise dos modos da 

virtude, descritos por Aristóteles na FJica Nicotmujiicict. 

3. Ação e Virtude 

'* A esse respeito, Nal;ili conclui: "Eii genenil, loiilefois, ia dislinclioii entre/'mv/.v et poicsis esl interne an sens 
plus general de poiein comme categorie, et individue un type píirtieulier de fxiiein " (NATAl.l. 2002, p.2í>). !• o 
que nos interessa particulanucnte a esse respeito é precisar ein que medida o "prtxiu/ir" da açáo se distingue e se 
assemelha ao "prodii/.ir" da produçjio. 
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.?. /. Virtude ética c Virtude intelectual 

Como vimos no início deste capítulo, a virtude confere ao homem a função que llie é 

própria e ela se dá mediante a ação virtuosa, definida como um estado habitual ((-Hiç;), digna 

de louvor (cf KN I, 13, 1103" 14). Aristóteles, no entanto, enumera dois modos de virtude: a 

virtude ética (àpení tiGiictí) e a virtude intelectual (apexi'i òiavoiiTiici')) A virtude ética 

(àpETTÍ fjGiKTÍ), como o próprio nome diz, refere-se ao caráter do homem e di/ respeito aos 

prazeres e dores, portanto, envolvem a capacidade desiderativa da alma, que não contém a 

razão, mas deverá, para ser virtuosa, obedecê-la Para tanto, dirá Aristóteles, é necessário um 

hábito (fíGoç;) que contlra ao homem um determinado caráter através do exercício, tal como 

ocorre nas artes (cf AW II, 1, 1103" 15-33) Assim como, diz o filósofo, "os homens tornam- 

se arquitetos construindo e músicos tocando o instrumento Da mesma forma, tornam-se 

justos praticando atos justos e assim com a temperança, a bravura, etc" (AW 11, 1, 1 lO.V' 1) 

Não somente a virtude, mas também o vício, está relacionada a um certo modo de agir c|ue 

configura no agente um estado habitual (éSiç) (cf AW V, 9, 1137" 20-27). Já a virtude 

intelectual (àpeTT) ôiavoíiTiictí) está ligada diretamente á capacidade intelectiva, pois se 

refere às virtudes do pensar, na qual se incluem a sabedoria própria á lllosofia {ao(()ícx) e a 

prudência (({)póvriOLç;). Essa virtude é adquirida mediante aprendizagem (òiòaoicaXíaç) e 

requer tempo (xpovoç) e experiência (èp.TEipía) (cf A7V II, 1, 1103" 15-1()) para se 

estabelecer. Enquanto a virtude ética necessita de um processo de habituação (lue, através da 

ação, conforma o caráter do agente de determinada maneira, a virtude intelectual está ligada a 

um exercício que confere ao agente a capacidade de conhecer como deverá agir, o que implica 

uma capacidade de calcular (A.OYÍL,eo0ai) ou de deliberar ((ioi)X.fWo()(ti), pelo uso adequado 

da razão, acerca das realidades contingentes a que o homem está sujeito, para (lue sua ação 

seja virtuosa (cf KN VI, 1, 1139" 10-15). Mas se tratariam essas virtudes de virtudes 
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independentes? Em outras palavras, é possível haver virtude ética, sem virtude intelectual'' 

Quando, ao longo da Ética Nicomaquéia, Aristóteles utiliza o termo virtude (àpi-ní), estaria 

ele se referindo a um elemento comum a ambos? Ora, é evidente que os livros 11 a V dessa 

obra se dedicam ao estudo das virtudes éticas e que o livro VI se dedica ao estudo da virtude 

intelectual. No entanto, não devemos isolar essas virtudes, posto que elas não se excluem 

Uma importante passagem a esse respeito está presente no livro VI, (|uando Aristóteles 

afirma que a virtude "só é perfeita graças à união da prudência (Tr)v (l)póviioi.v) e da virtude 

ética (if) fi0LiCTÍv àpETTÍv). Pois a virtude ética faz com que seja reto o nosso propósito 

(tòv OKOJiòv JioiEi òpGóv) e a prudência (QpóvTpiv) diz respeito às coisas que promovem o 

fim (là jrpòç; toDtov)" (A7V VI, 12, 1144" 6-8). Para o filósofo, a virtude ética possibilita, 

então, um acordo entre o desejo e a razão, enquanto a virtude intelectual permite um cálculo 

adequado do agente, para que este encontre os meios mais eficazes para promover o fim 

desejado'^. Como observou Angioni (2006), a expressão là npòç là comumentc 

traduzida por "meio", tem um sentido mais amplo do que esse, podendo ser traduzida de 

maneira mais adequada por "coisas que promovem o fim", pois ela remete não só a meios 

instrumentais para que se alcance o fim desejado e, nesse sentido, poderiamos entender o "dar 

dinheiro a alguém", por exemplo, mas, também, a meios constitutivos do fim a que se 

subordinam e, nesse sentido, poderiamos entender a própria ação generosa I lá, no entanto, 

uma anterioridade da virtude ética sobre a virtude intelectual, pois como diz o 1'lslagirita "não 

é possível ser bom (àyaOóv), no sentido próprio da palavra, sem prudência ((l)povT'iot(i)q), 

nem ser prudente sem a virtude ética (ouóè (l)póvi[iov àw Tf)ç; íjOt^fiQ àpeif)c;)" (EN VI, 13, 

1144*^ 30). Por que essa anterioridade se faz necessária para a virtude'^ 

A relação entre virtudes ética c intelectual no pcns;inicnlo de Aristóteles é explicada ixir Cíuarijilia: "l'iH|uanlo 
a função di rizão prática c a dc rcconliccer o fiiii momlinciilc apropriado ais circuiislâiicias jxiiliciil.ires da aç-lo 
que se llie apresentam ao agente (...), a da virtude moral, ciuiiiaiito capacicLide disposicional de aluar 
corrclanienle, e a dc converter o fim inonilmciilc Ixim que Ilic apresenta a ra/ilo cm mu tliu dc mki votUndc" 
(GUARIGLIA, 1998, p.25). Ou seja, a prudência roriiccc ao liomcin o cálculo do <iuc c l)oiii ou mau cm cada 
circunstância e a virtude ética "codifica" esse cálculo, tnidu/indo-o num desejo delil>crado, |H)sto (|ue o seu 
desejo estará, assim, em conformidade com a ni/áo. 
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Dois fatores parecem indicar essa anterioridade, o primeiro di/. respeito às afccçòes de 

que padece o ser humano desde a infância e, para não corromper o liometn, (juatuio já adulto, 

em sua escolha (Jipoatpeoic;), devem ser orientados pelo exercício da obedicMicia à ra/.ào 

(Xóyoç), característico da virtude ética (cf. KN II, 3, 1104'' 35 - 1105" 5) Um segundo fator 

diz respeito à capacidade demonstrativa (èn:iOTiinovtK:òv) da parte intelectiva da alma, que é 

passível de aquisição no jovem, pois não depende da experiência e requer pouco tempo jiara 

se desenvolver, em oposição à capacidade calculativa (XoyuniKOv), própria da virtude 

intelectual, que necessita de um longo tempo e da expericMicia para se desenvolver (cf AW VI, 

I). A prudência (c{)póvT|Oiç), própria dessa capacidade, implica tanto o universal cjuanto o 

particular, e é pelo fato de incluir esse último que os jovens não podem ser prudentes 

(({)póvifAOL), pois conhecer o particular implica experiência Iv dirá o filósofo "a experiência é 

produzida por um longo tempo (n:XfiOoç yàp xpóvou n^oirX Tfiv fpvTt ipíxxv)" (AA' VI, H, 

1142" 15-16) Podemos concluir que a respeito dessa passagem, para o filósofo, é necessário, 

primeiramente, que o homem domine os seus desejos, tornando-os obedientes à ra/ão, para 

depois poder utilizar plenamente seu raciocínio prático (ótávoui irpctKiiKi'i) no cálculo das 

variáveis envolvidas em sua ação e determinar, assim, o seu modo de agir, tendo um domínio 

maior sobre si mesmo, o qual denomina auto-suficiencia (aòiapicría) (cf /oW 1, 7, 109?'' 5- 

22). Nesse sentido, se a virtude ética, marcada pelo caráter do agente, necessita de um acordo 

entre desejo e razão, isso significa que não basta ao agente agir de determinada maneira, por 

exemplo, justa, temperante ou corajosa, mas necessita, para ser de fato virtuosa, (|ue esse ato 

seja o resultado de uma escolha (irpcaípeaiç) do agente em conformidade com seu desejo 

reto (cf AW VI, 12, 1144" 13-10). Fsse domínio dos desejos pela razão não consiste, como 

observa Morei (2003), numa limitação dos desejos, posto que eles são ilimitados, mas numa 

orientação dos mesmos, para que sejam adequados á razão' ' O fato de o desejo ser ilimitado 

" "La vcriii consiste prcciscmciit à délcrmincr, c"csl-à-dirc à liiiiitcr. cc que Ic soiiliait :i cii lui-mciuc ci'illiinilc 
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marca o poder que ele tem sobre o homem e o quanto ele poderá impedir o homem de 

alcançar a finalidade que lhe é própria, daí a necessidade de orientá-lo; orientação essa (|ue se 

faz mediante o processo de habituação, como veremos no próximo capitulo de luisso estudo 

Quanto à escolha (Jípcaípeoiç), explica o listagirita, ela é voluntária, mas se inscreve 

num âmbito mais específico da natureza humana, pois pertence apenas ao homem, por assim 

dizer, "plenamente constituído"; dessa forma, nem as crianças, nem os animais a possuem 

Aristóteles define a virtude ética como "um estado habitual relacionado com a escolha" 

(f) TÍ0iicfi àpeTf) E^iç jrpoaLpexiiCTÍ) (KN VI, 2, 1130"^ 22), pois a escolha pertence àqueles 

desejos que podem ser alcançados pelo próprio esforço do agente (cf 111, 2, Mil'' 25-26); 

e o que determinará a qualidade do caráter do agente será justamente a cjualidade da escolha 

que ele realiza e, conseqüente, dos atos praticados como resultado dessa escolha (cf AA' 111, 2, 

1112' 1). F^ara a realização da escolha, e necessária a razão (Xóyoç) e o raciocínit> (òiávout) 

(cf KN 111, 2, 1112' 17), o que confirma essa inter-relação entre as virtudes éticas e 

intelectuais, dado que esses princípios pertencem á capacidade intelectiva da alma Acrescenta 

Aristóteles que a deliberação (PouA.eOoic;) é o processo que constitui a escolha, sendo essa 

última o produto da deliberação (cf AW 111, 3, 1113"' 2-4) O que caracteriza uma escolha 

(n:poaípeotç) acertada é a capacidade do homem deliberar adequadamente sobi e o como agii , 

com quem, com que finalidade e em que momento (cf Í-^N II, 6, 1 lOò'' 20-24) Iodos esses 

fatores interferem diretamente na capacidade do homem ser vii tuoso No entanto, cabe repetir, 

não é um acíimulo de ações virtuosas que faz com que o homem seja virtuoso, mas a 

capacidade que ele tem de escolher e calcular adequadamente ao longo de sua vida sobre 

esses fatores. Adiantamos que o processo de habituação conforma um determinado caráter no 

agente, não porque ele aprende a agir por repetição, mas porque ele aprende a escolher e 

calcular em cada momento qual a melhor ação a ser realizada e isso é possível pela razão A 

(...) La vcrdi cthiquc iic reprime pas ie désir. mais roricnte vers le hieii" (M()IU-1„ 2003, p I'M) 
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escolha (Jipoaípeoiç), assim, é o desejo que passou pelo crivo da ra/.ão e tainl)eni a lazão cm 

conformidade com o desejo. 

A razão (^óyoc;), dirá Aristóteles, deve ser verdadeira (àX.i'ií)i i(i) já que a parte 

intelectual da alma visa a verdade e o desejo que, por sua vez, deve ser reto 

(Tf|V òpeHiv òpBTÍv) (cf. EN VI, 2, 1139" 27-31). I'ortanto, a escolha (irpocxífM oiç) é o ponto 

fulcral de união dos dois tipos de virtude e é a chave para compreendermos a virtude humana, 

conseqüentemente, sua função (èpyov), pois ela se encontra na interseção entre desejo 

(opeSiq) e intelecto (voOq). Mas é possivel a todos os homens tornarem-se virtuosos? 

3.2. Todos os homens são capazes de se tornarem virtuosos? 

Em algumas passagens da 1'Jica Nicormic/iiéici e, também, na I'olitiai, o lístagirita diz 

que é necessária uma conformação da natureza dos homens para (jue eles sejam viituosos, 

dando margem a interpretação de que há homens que não poderão ad(|uirir a virtude De fato, 

o filósofo concebe a existência de desvios na natureza humana que impedem o homem de 

tornar-se virtuoso. Isso é explicado na hisica e, também, na Meta/i.sicd, posto c|ue, como 

vimos no capitulo anterior de nossa pesquisa, o homem se inscreve no mundo sublunar e, 

portanto, está sujeito às realidades contingentes que se dão no mais das vezes, sendo ele 

sujeito á privação (oiépTiOLç) (cf Mctaph. A, 22, 1022*' 22 - 1023" 7), (|ue poderá impedir a 

efetividade de suas capacidades. Assim, a maioria dos homens podem ser virtuosos, mas não 

todos, posto que eles não são determinados por uma realidade necessária, mas contingente 

Há, na natureza humana, desvios que se explicam pela natureza dos seres animicos e estes, 

por sua vez, não poderão ser virtuosos pela ausência da capacidade de escolher e calcular, 

como no exemplo da loucura (cf hlN VII, 6, 1149*' 34). Ilá também uma natureza "desviada", 

própria dos brutos, mas estes são comparados a algo não-luimano, pois, para o lístagirita, eles 
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são destituídos de alma (cf. EN Vil, 6, 1149*' 35-36) Já na rolilica, o filósofo acicsceiila que 

a mulher e o escravo não são desprovidos de virtudes éticas, mas que eles as têm em menor 

grau, posto que 

... todas |cstcs| possuem as várias partes da alma, mas possiicm-nas 
diferentemente, pois o escravo não possui de forma alguma a ca|)acKladc de 
deliberar, enquanto a mulher a possui, mas sem autoridade plena, c a criança 
a tem, posto que ainda cm formação Dcvc-sc necessariamente supor, então, 
que o mesmo ocorre quanto às qualidades éticas: Iodos devem partilhá-las, 
mas não de maneira idêntica, e na proporção conveniente a cada um cm 
relação às suas própria funções, (/'ol. 1, 5, 1260" 25-30) 

Nessa passagem, Aristóteles faz uma gradação das virtudes éticas de acordo com a 

função de cada pessoa, assim ele determina e justifica a posição de senhor e escravo na 

cidade. Essa determinação das funções próprias a cada homem no contexto da é 

justificada pelo fim (tò teA-oc;) de cada um deles, fim esse que corrobora para o bem conunn, 

garantindo a inter-rclação entre todos os homens, conforme vimos no capitulo anterior 

Assim, percebemos que a maioria dos homens podem ser virtuosos para o lllósofo, mas 

nem todos. Além disso, há aqueles que perdem a capacidade de ser virtuosos devido á 

corrupção de sua natureza pelo vício, o que implica um problema: o vicioso é passível de 

correção? Ou seja, um caráter vicioso estabelecido é passível de reversibilidade, tornando-se 

um caráter virtuoso? Esse problema será abordado no capitulo final de nosso estudo 

No livro III da ICíica Nicomaquéici, Aristóteles diz (jue "visar ao llm não depende de 

nossa escolha (JipoaípeoLç), mas é preciso ter nascido com uma sexto sentido, por assim 

dizer (...) bem-dotado por naturezii e quem o possui" {líN III, 5, 1 1 14*' 5) Essa passagem 

parece incongruente com o pensamento do filósofo, que concebe uma certa indeterminação da 

natureza humana, conferindo-lhe um certo grau de liberdade, pois ele mesmo diz que não é 

por natureza, nem contrariando a natureza que a virtude existe, mas nos tornamos perfeitos 

pelo hábito (cf KN 11, 1, 1 103" 20-22). l-ntão, como poderíamos entender a noção de virtude 
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natural (4)VOLicf) apeiT]) e em que ela se distingue da e se assemelha à virtude num sentido 

próprio (icúptcaç; âpeiTÍ), a que se refere o listagirita no livro VI da Klicti 

3.3. Virtude natural (({)ixjiicfi ò^detí]) e Virtude em sentido próprio (icVjpiíDc; 

A virtude natural (4)Wiicf| àpeTT]) c outro conceito problemático no pensamento do 

Estagirita e se assemelha àquele de um caráter inato da nature/a humana em contraposição ao 

conceito de virtude em sentido próprio (KÚpuoç àpfTií), que se define por um caráter 

adquirido. Aristóteles explica que, na virtude ética, existem dois tipos de virtude, "a virtude 

natural e a virtude propriamente ética" (A7V VI, 13, I 144*' 16), sendo que essa última está 

intimamente relacionada à prudência (cJipóvTiOLÇ)'^. Ainda nesse capitulo, o filósofo explica 

que a diferença entre esses dois tipos de virtude deve-se ao fato da virtude em sentido [iróprio 

se desenvolver graças a um estado habitual (eSiQ) que depende do intelecto (vouc; - Xòyoç) e, 

mais especificamente, da parte calculativa (^OYtOTiicti) do mesmo; já a virtude natural é um 

estado habitual (É^iç) que não se desenvolve mediante o uso da ra/ão (cf EN VI, 13, 1144'' I- 

16), o que implica estarem outras capacidades da alma envolvidas 1'oderiamos, então, 

entender que as virtudes naturais são estados habituais naturais ao homem, ou seja, são 

estados adquiridos mediante a simples maturação de suas partes corporais e de suas partes 

anímicas (sem incluir a razão)? 

Para Viano (2004, p. 132), as virtudes naturais são, sim, estados habituais inatos ao 

homem, mas isso não implica um determinismo da ética aristotélica, pois, apesar de serem 

inatos, o filósofo os caracteriza como insuficientes para o homem realizar sua ação 

propriamente ética. Nesse sentido, podemos entender as virtudes naturais como características 

que são inatas ao homem e que determinam, tal como vimos no primeiro capitulo, certos 

Como explica Bodcüs (2004, p.83), a virtude em seiilido própno se refere àquelas % irtudes (jue s:lo |)erreilas ou 
rcalÍAidis. c cslas. por sua \c/., sTo fruto d;i uiii;lo da > irtude élica com a \ inudc iiiicleclual 
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temperamentos'^' humanos. Alem disso, essa característica inata aos lioniens aponta para a 

existência, no pensamento aristotélico, de temperamentos humanos que, em certo sentido, 

qualificam as suas ações. O que queremos dizer é que existiria, assim, uma certa indole 

presente no homem. No entanto, esse temperamento ou essa indole que marca a virtude 

natural não implica um determinismo da ação, nem do caráter do agente, pois ele deve 

orientar seus desejos através da razão, graças ao processo de habituação c|ue se dá ao longo da 

vida do agente e ultrapassa, assim, a mera maturação de suas partes corpóreas Nesse sentido, 

diz essa autora, "o homem é o único ser que pode adquirir a virtude, isto é, cjue, em certo 

sentido, pode acrescentar-se de própria vontade uma segunda nature/.a" (VIANO, 2004, 

p. 118). Essa capacidade "auto-/w/t'//a/" do homem, a qual consiste na a(|uisição da virtude 

pela modelagem de sua própria natureza, ou seja, pela ibrmação de seu caráter, é o que 

pretendemos investigar no capitulo seguinte. Antes, porém, devemos analisar o estatuto das 

capacidades da alma e como elas intervém na aquisição da virtude 

Nesse mesmo Livro da Eíica Nicomuquéia, Aristóteles diz que a prudência (virtude 

intelectual) se assemelha (o[xoiov óé) à habilidade (òi-ivóxiiTa) (cf A-W VI, 13, 1144'' 2-3) 

Esta, por sua vez, é definida como uma capacidade (òúvaniç) que permite ao homem 

alcançar seu objetivo (oicojióç), sendo, inclusive digno de louvor (fiiaiveiv) por isso (cf UN 

VI, 12, 1144" 22-21). Além disso, diz Aristóteles, a habilidade é imprescindível para a 

prudência (cf EN VI, 12, 1144' 28-29). Sc, então, a prudência pertence à virtude relativa à 

capacidade intelectiva da alma e ela é dependente da habilidade, poderíamos entender que a 

habilidade é uma capacidade da alma? Se assim for, podemos compreender que ela é uma 

capacidade intelectiva? 

Além da habilidade, nesse mesmo I.ivro, Aristóteles apresenta dois estados habituais 

(eçeiç) presentes no homem, os quais o auxiliam no exercício da prudência: a consciência 

Optamos por iitili/ar o Icniio "tcnípcraiiicnto" aplicado às virtudes ualiiniis c o termo "carálcr" aplicado às 
virtudes cm sentido próprio. Para mais esclarecimentos, remetemos à análise do lenno ijOoç reah/ada iwr iiòs iio 
terceiro capitulo. 
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(ouvEOLc;) e o bom senso (Yva)p.T]) . A consciência (ouveoiç), tal como a pnidCMicia, relcrc-sc 

ao que é contingente e passível de questionamento (cijtopiionrv) e de deliberação 

(Pou>Leí)oaLTo) pelo homem. Ela se distingue da prudência ((l)póviioiQ) por se limitar a julgar 

(KpiVELV), enquanto a prudência ordena o agir ou não (cf, F.N VI, 10, 1142'' 34 - 1 143" 18). 

Quanto ao bom senso (yvcóuti), Aristóteles explica que ele está relacionado ao bom 

sentimento por alguém e ao perdoar, sendo também um julgamento reto (KpíxJic; ò(;>Ot'|), 

característico do homem equânime (è:n:eiicéc;), e se caracterizando por uma aptidão do homem 

em reconhecer uma ação a ser realizada (cf. AW VI, 12, 1143" 32 - 1143'' 5) O que nos 

interessa nesses dois conceitos utilizados por Aristóteles é que eles são, tal como a virtude, 

estados habituais (eÇeiç) relativos à parte intelectiva da alma, mais especificamente àquela 

referente aos particulares, ou seja, se inscrevem no âmbito do raciocínio prático, lísses 

estados, tal como na definição da virtude natural em relação à virtude no sentido próprio, são 

inatos ao homem (cf EN VI, 12, 1143*' 6-9), contrariamente ao estado habitual virtuoso ou 

vicioso que necessita da habituação para se formar Assim, podemos compreender que 

existem, no pensamento aristotélico, certas qualidades que são inatas ao homem, ou seja, fruto 

de seu desenvolvimento natural, e essas qualidades intervém na aquisição da virtude pelo 

homem. Partiremos, então, para uma análise da teleologia da ação humana, que reside na 

virtude num sentido próprio e é definida por Aristóteles como felicidade (ruòcxipovícx) 

" "Consciência" c "bom senso" não s;lo os lermos m;iis adetiiiaclos pani Inidii/ir (jpvroiQ e yv(Ó|ii|, mas aindíi 
n;To ciicon(r;iJnos. na pordigiics.!, iiiai melhor lr:idijç.ío No (|iie concerne .lo sentido desses lermos, c 
inlcressantc a c.xplicação de Gauthicr c Jolif (1970. p 527-.').^5). Segundo esses comenladores, o termo 
oiívi OLÇ leve seu uso mais freqüente no scc. V a.C, com Huripedes e riieidides. li, com Demóerilo. há o nso |)ela 
primeira vc/ do termo uVcnç, no sentido modenio de "consciC'neia moral" (ef. <>8 H 297 l)K). entendido 
como uma reflc.xão sobre si mesmo c iifio apenas o eonliecimenlo refletido do mal feito, mas também o 
julgamento sobre o bem a ser feito, denominado por es.ses comenladores de "consciência antecedente". r,m 
Platão, segundo eles, esse termo e aplicado num sentido iccnico e denomina uma das virtudes intelectuais, 
descritas no Crálilo, e devido à oposição c.\istenle entre ess;i conceição platônica de v irtude e acincla de 
Aristóteles e que esse último iitili/;» esse lenno na F.tica Sicomíujucin. Qiuuido ao termo YV(í)|ii|. esses 
coineníadorcs fíi/eiti referencia à primeini ii(ili/;iç;}o do Icniio no see VI a C. com Teógnis l-le designa, ()or esle 
tcnno. a aptidão pani reconhecer algo. um sentimento ou uma decisão, além de designar uma máxima, lim 
Platão, no Crátilo. esse tcnno e, também, utilizado pani desigivir unu virtude intelectual 
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4. Ação e felicidade - o problema teleológico do agir luiiiiaiio 

Nos dois capítulos iniciais da Klica Niconnujuéia, Aristóteles nos mostra (jiie o 

homem, enquanto ser natural, tem uma função (fpyov) que lhe é própria e ciue, 

conseqüentemente, a sua realização implica o fim (x^A-oq) para o qual a natureza lhe 

constituiu. Como vimos no capítulo anterior, a teleologia que permeia toda a filosolia 

aristotélica determina aqui sua antropologia. O fim da vida humana é a felicidade 

(evÔaipiovLa) (cf EN I, 9, 1099*' 18-25) e o fim (Tf^-oq), explica Aristóteles, corresponde ao 

bem próprio a uma determinada coisa, ou seja, àquilo para (jue existe (cf líN I, 7) O filósofo 

procede, então, a uma classificação dos bens e dos fins, distinguindo-os em absolutos, como é 

o caso da felicidade, e relativos, como é o caso da estratégia, cujo fim é a vitória, ou a 

arquitetura, cujo fim é a casa (cf EN I, I, 1094" 7-8, 7, 1097' 19-20). F.ntre os bens próprios 

ao homem, Aristóteles enumera três: os bens da alma, os bens do corpo e os bens exteriores 

Mas ele enfatiza que, embora todos esses bens contribuam para a felicidade, ela é 

predominantemente um bem da alma (cf EN 1,7 c 8) Não é de se estranhar que Aristóteles se 

refira assim ao bem propriamente humano, afinal, como vimos no primeiro capítulo de nosso 

estudo, é na alma que reside o princípio formal dos seres e estão presentes as diversas 

capacidades (vegetativa, desiderativa, perceptiva, entre outras) que singularizam o homem em 

sua função própria. E na realização do fim último que cada uma das capacidades da alma 

encontra a sua virtude própria. Mas a especificidade da natureza humana cm relação aos 

demais seres animados reside em sua capacidade intelectiva (cf EN I, 13, 1102'' 1), porque a 

felicidade "não é uma capacidade (òuvápecov oOtc èoxiv)" {EN I, 12, 1 lOl'' 12-13), mas sua 

atualização é que pode ser definida como uma atividade (fvj^pyrux) da alma conforme a razão 

(X.ÓYOÇ) (cf EN I, 7, 1098" 7-8). E por isso que a felicidade é considerada com um fim, como 
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o sumo bem, isto é, como algo absoluto e auto-suficiente, por ser desejável por si mesma e 

não em vista de outros fins (cf h.N 1, 7, 1097*' 1-21). 

A felicidade não se encontra, pois, dada na natureza, e, por isso mesmo, o homem 

deve produzir as condições para alcançar sua completude, realizando plenamente suas 

capacidades (cf PANZANl, 1997), posto que essa completude não é outra coisa que a 

excelência na realização da função que lhe é própria, a (jual só pode se dar pelo seu agir (cf 

AWIX, 9, 1169'' 28-32). A função (epyov) própria do homem consiste, assim, em orientar sua 

vida pela razão (kóyoo) que o singulariza diante dos demais seres (cf EN I, 7, 1098" 8), 

orientando seus desejos (òpeçtç), por meio desse principio, para aquilo que é melhor, o cjue 

implica uma mediania na ação. A essa capacidade de "harmonizar" o desejo (ÒpfJ;iç) à razão 

(kóyoz), Aristóteles denominou virtude (àpeii')), a qual se traduz numa mediania entre inii 

excesso e uma deficiência e tem lugar no momento mesmo da ação (cf F.N, I, 9, 1099'' 18- 

23)'*'. Assim, como nos explica o Estagirita, a felicidade consiste na realização da função 

humana, no bem-viver (etj ^íjv) e no bem-agir (eu jrpcxTTftv) que se compraz na realização 

de ações virtuosas (jipáÇeic; àpeiáç) (cf EN I, 3, 1095" 3-7)'^ Mas, retomando a definição 

aristotélica de felicidade como atividade (fVfpyEia) da alma em conformidade com a razão, 

nos perguntamos: a quais atividades se refere o filósofo? 

Ao longo de toda a 1'Uica Nico/mic/uéiíi, o üstagirita utiliza os termos "ação" (JTptt!;iQ) 

e "virtude" (àpeTTÍ) para referir-se á felicidade (Ei)òai|iovta), dizendo, inclusive, ser a própria 

finalidade da ação (tôv JTpaKTWv ouoa TfXoç) a felicidade (cf EN l, 7, 1097'' 21), No 

entanto, no capítulo 7 do livro X desta obra, Aristóteles associa a felicidade não (anto à ação, 

ao âmbito da virtude ética, mas ao que se relaciona com o que há de mais divino no homem: 

Rcssallanios que a virtude (apm'i) a que nos rcferiiuos, ues.se niomcnio, é a virtude no sou sentido próprio 
(àpi T7'| icV^pia), qiic coiisislc, p;ini Ari.síólclcs. num csl.ido liabiluil do lionicni ;i l)ciu-.i^ir íVcnle :is 
afecções de que padece, pelo uso da razão (Xóyoç). Como veremos no próximo capitulo, esse estado liahilual 
(é'ÊLÇ) c adquirido mediante um processo de iiabitii;iç;lo que modela a nature/a luimana. tornando-a mais lx;m 
disposta à realização de ações c.xceientes. 

Ver também as passagens /tW I, 8, 1098'' 12-20, IX, 7. 1168' 6-9; X, 6. 1176'' .1-9 
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sua capacidade intelectiva. A atividade da alma na qual se efetiva a felicidade, difereiileiiiente 

do que foi afirmado pelo filósofo nos livros anteriores da l.lica Nicomaqucia, é definida no 

livro X como sendo aquela própria à vida teorética (OTi 6" fOTi Oiíopiiiiici')) (cf KN X, 7, 

1177a seria, então, a relação entre a vida prática (JipwicTiici'i), em (|ue se 

inscreve a ação (Jipa^iç), e a vida teorética (OeíopiiTi^t^) no pensamento aristotélico'.' 

Sabemos que elas dependem, embora de modo diferente, da parle intelectiva da alma e 

implicam raciocínios (ÔLavoiai). Sabemos também, pelo exposto na Mctafisiai, que a vida 

contemplativa é definida como a vida que proporciona o conhecimento "superior" a Iodos os 

demais, embora seja ele o menos útil no contexto das ciências (Mclaph. A, 1, 98.T' 11) 

Apesar de algumas passagens exaltarem a importância da vida teorética, não nos parece ser 

dedutivel disso a tese segundo a qual o Estagirita faz residir a felicidade na vida teorética 

simplesmente, embora isso pareça ser afirmado na passagem supra-citada, o que poderia levar 

à conclusão de que a ação virtuosa, objeto de toda a sua ética, teria perdido sua importância 

Na Polilica, por exemplo, encontramos uma passagem em (jue o filósolo enfati/a a 

necessidade do homem viver em comunidade, de sua vida prática na polis, como condição 

para sua realização como homem, isto é, enquanto animal político {t,(úov jioXiTttccSv) (ci 

/W. 1, 1, 1253"' 10-18). A convivência com outros homens possibilita agir de forma virtuosa 

ou viciosa perante os outros, para com os outros e perante si mesmo, ampliando, assim, o 

espaço de exercício da virtude Diante da importância que atribui o l^stagirita a essa dimensão 

na realização do homem, como poderia ele sustentar que um homem pode viver "só 

contemplando" e, ainda sim, realizar sua função própria? Se assim fosse, ele estaria se 

excluindo da comunidade e se assemelharia antes a um animal qual(|uer ou a um deus, que a 

um homem, como sugere o filósofo nessa obra (cf /'ol. 1, I, 1253" 29) Podemos, também, 

Zingano (1994, p 39) defende a lese de que h:i em Arislóleles dois li|xis dc felicidade: iiiiwi felicidade a (|iial 
chama dc "scgimd;» ordem", que se refere à virtude moral, e luua felicidade "perfeila ou primeira", (lue se refere 
à virtude inlclcctuai. Não discordamos da |X)siç:lo desse autor, mas ainda iios parece dillcil compreeiuier uma 
noção dc unKi felicidade que se configura dc dois modos no (jcnsamenio arislolélico 
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nos perguntar se o contrário seria concebivel no pensamento do l^^stagirila, ou seja, se, no 

domínio da ação e no dominio da produção, quem age ou produz, ao agir ou produ/ir o faz 

sem pensar. 

Na FJica Nicomaquéia, Aristóteles esclarece que os raciocínios (òuxvouxt) prático e 

produtivo, por um lado, e o teórico, por outro, se diferenciam quanto ao seu objeto: o (lue se 

aplica ao que é eterno e se dá sempre é denominado raciocínio ilcmoii.stralivo (òiávout 

èjTLOTTiiloviicóv), enquanto aquele que se aplica às realidades contingentes, que se dão no 

mais das vezes, se denomina raciocínio calciilaiivo (6iávoia Xoykítikóv) (cf 1'^N VI, I, 

1139" 6-15). Em ambos, a capacidade intclectiva da alma é determinante e implica, a cada vez 

de modo singular, um conhecimento. Outra distinção entre essas duas atividades (teorética e 

prática) aparece no livro Vil da I'.lica Nicomacfucia. Aristóteles explica (|ue contemplar 

(BecDpeXv) é uma atividade que envolve prazer (íjóovi)), tanto quanto a atividade prática; no 

entanto, diferencia-se dessa última por não envolver nem a dor (X,újni), nem os apetites 

(éjTl0U[iíai) (cf. KN VII, 12, 1153"' 1). Apesar de reconhecermos serem distintas (|uanlo aos 

elementos que as acompanham, não podemos deduzir disso os elementos suficientes para 

justificar o predomínio da vida contemplativa na consecução da felicidade. No entanto, no 

livro X, após exaltar a atividade contemplativa própria á vida do filósofo, Aristóteles é 

categórico: "essa atividade parece ser a única que e amada por si mesma, pois dela nada 

decorre além da própria contemplação, ao passo que das atividades práticas sempre tiramos 

maior ou menor proveito, á parte da ação." {EN X, 7, II7?'" 2-4). 

Apesar da relação de "proveito" estabelecida pelo lístagirita nessa passagem, que 

exalta a contemplação como "amada por si mesma", sabemos cjue o homem, na concepção 

aristotélica, não tem a capacidade de escolher quanto ao sentir ou não seus apetites, cabendo a 

ele somente orientá-los pela razão (capacidade intelectiva da alma), orientação essa que por 

vezes se faz acompanhar de prazer e/ou dor 
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Para compreendermos a passagem citada acima (/v/V X, 7, I 177" 12-1 177'' 4), c 

necessário retomar o que Aristóteles diz sobre o "bem" no livro I de sua Ijicti. De lato, 

escreve o filósofo: "se existe uma finalidade para tudo (lue fa/emos, essa será o bem 

realizável mediante a ação; e, se há mais de uma, serão os bens realizáveis através dela" (AW 

1, 7, 1097' 22-23). Como o explica o filósofo'.' Nas linhas que se seguem, ele precisa: 

Os fins são vários c nós escolhermos alguns dentre eles (como a ric|ucza. os 
oboes e. cm geral, os instmnientos); segue-se que nem ttxios os Uns são 
absolutos; mas, o bcm-supreino c claramente algo de absoluto IV)rlanlo. sc 
só existe um fnn absoluto, será o que estamos procurando, c, sc existe mais 
de um, o mais absoluto de todos será o que buscamos.'' (AW I, 7, 1()*)7" 25- 
30). 

E importante lembrar que, para o Estagirita, embora existam bens do corpo, como a saúde, e 

bens exteriores, como a riqueza, os quais também contribuem para a felicidade, estes não 

constituem, em si, "bens absolutos". Assim, podemos compreender por que somente os bens 

da alma, quando são conformes a razão (kóyoz.), podem ser tomados como bens em sentido 

"absoluto". Sabemos ainda que a cada ação corresponde um bem que lhe é próprio, por 

exemplo, a coragem, a amizade e a temperança são bens da alma (|ue dizem respeito a um 

modo de agir característico de cada uma dessas virtudes e não á totalidade dos bens. Zingano 

(1994) observa que a noção de felicidade como um "fim absoluto" não implica uma noção 

exclusivista de bem, como acreditaram alguns comentadores, mas, antes, um fim que inclui 

todos os bens, que depende da harmonia entre eles Nesse sentido, conclui esse autor, "o 

conceito de eudaimonia revela que não somente funciona como um fim em si, mas (|ue é 

também o ponto para qual convergem os fins em si" (ZINCíANO, 1994, p 35) Essa idéia de 

harmonização dos bens talvez possa nos auxiliar na compreensão de uma noção de felicidade 

que implica tanto o agir quanto o contemplar, uma vez que na AV/í í/, Aristóteles afirma (|ue "o 

homem feliz o será durante a vida inteira (.. ) porque estará sempre empenlKuU) no agir 

Tnidução ligciraniciitc modificada. 
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(jipaxTEiv) e (ml) no contemplar (Oecopetv) segundo a virtude (apt xi'i)" (A7V 1, 10, I !()()'' 

19). A presença do conectivo teal nessa passagem marca a noção de adição entre ação e 

contemplação e nos leva à compreensão de que a vida verdadeiramente feliz e a continuidade 

da felicidade no tempo correspondem à junção desses dois planos ou atividades humanas 

Examinaremos a seguir a relação entre ação e afecção no âmbito da ação humana, 

pois, como diz Aristóteles, a virtude se relaciona com elas e depende do domínio que o 

homem possui sobre as afecções de que padece, assim como da maneira como reali/a suas 

ações. 

5. Ação e afecção 

Na Ética Nicomaquéia, Aristóteles define a afecção (jráOoç) como o conjunto dos 

"sentimentos que envolvem prazer (fiòovií) e dor (Xicti))", por exemplo, o medo ((l)ó(k)C,), o 

ódio (|iLOOç), a alegria (xápLç), a compaixão (eXecç), e os três "tipos" de desejos o apetite, o 

querer e a vontade (cf. KN II, 5, 1105'' 22-23) Esses sentimentos se caracterizam como 

afecções da alma e é justamente pela presença do princípio anímico (|ue as afecções são 

possíveis (cf. De An. 1, 4, 408*' 13-15). Como observa Cooper (1993, p 430-43 I), os termos 

prazer (f|Ó0VTÍ) e dor (Xújtti) são utilizados de diversas maneira por Aristóteles. Ora se 

referem às sensações corporais, como nos efeitos causados pelo excesso ou pela satisfação na 

alimentação (cf. EN Vil, 7, 1150" 9-10 e EN X, 5, 1175*' 10-16), ora às atitudes e reações 

mentais, como no prazer experimentado na vida teorética (cf EN X, 7, 1177" 25) límbora as 

afecções sejam próprias da alma, cabe ressaltar, como vimos no capítulo precedente, (jue não 

podemos separar essas afecções do corpo, dado que há uma inter-relação entre o coipo e a 

alma (cf. De An. 1, 1, 403*' 17). E, mesmo que o prazer ligado à contemplação não envolva 

diretamente um prazer corporal, há, sem dúvida, uma certa alteração cor|)órea, pois, como 



vimos, é o coração, sede da alma, que transmite, através do sangue, informações ao corpi>^' 

Essas afecções estão presentes tanto nos homens quanto nos animais A esse respeito, 

consideremos uma passagem importante da EUca Nícoiikkiucíu, em (jue o lllósotb diz (jue 

"aqueles [homensj que agem sob o impulso do ânimo {Oiinóq), como feras que se arremessam 

sobre os que as feriram, são considerados corajosos, porque os ítomens corajosos também são 

BufAOELÔeXç" (KN 111, 8, 11 ló'' 23-26). Nessa analogia entre os homens e as feras, Aristóteles 

expõe as semelhanças entre os demais animais e o homem que age sob o impulso do ânimo 

(0U1IÓÇ). Apesar desse desejo ser característico ao homem, quando ele age sob seu impulso, 

assemelha-se aos demais animais, como se o ânimo (Oupóc;), nesse contexto, se assemelhasse 

ao apetite (ETTiBufiia) dos animais. Apesar das virtudes (àpi-iác;) serem defmidas como 

estados habituais (eÇeiç) e não como afecções (Ká()i|), o filósofo explica que as virtudes se 

relacionam com ações e afecções e estas, por sua vez, envolvem prazer e dor (cf AW II, 3, 

1104'' 14-16)". Para Aristóteles, o homem se torna virtuoso ou vicioso pela busca ou pela 

fuga dos prazeres e das dores, pois as causas que lhe conformam desta ou datpiela maneira são 

as mesmas e se diferenciam pelos critérios do momento, do "para que", do "com quem" e do 

"como", ou seja, da circunstância em que é realizada a ação (cf A7V II, 3, 1104'' 20-24). Os 

critérios assinalados acima não são especificamente humanos, pois os animais também 

necessitam deles para realizar uma ação bem sucedida, por exemplo, um leão, (|ue precisa 

calcular o momento oportuno, o tamanho da presa e a velocidade necessária para caçar a sua 

presa. Assim, perguntamo-nos se as afecções que padecem os animais seriam ou não 

semelhantes àquelas que padece o homem e, se não, em que elas se diferenciariam 

Apesar das semelhanças existentes entre o homem e os demais animais, no (|ue diz 

respeito às afecções, encontramos no l)c Animei e no livro 1 da 1'jicci passagens (jue ih)s 

permitem diferenciar o homem dos demais animais No De Anima, o filósofo explica que o 

An.ilisíircnios o cslaliito do pni/cr c da dor 110 próximo cioilulo do nosst) estudo 
A disliiição ciilrc afccç/ío c \'irJiidc l.iinbéiii csíá presente nu Rflórim. wrJiri II. 12. nxs" M-32. 
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desejo (òpeÇiç), seja ele qual for (apetite, querer ou vontade), é responsável pelo movimento 

local dos animais (cf. De An. Ill, 10, 433*' 27-30) e envolve sempre prazer e dor, por estar 

associado às percepções (aioGéoeiç;) (cf. l)c An. II, 3, 414*' 3-5), elemento comum a todos os 

animais. Contudo, o homem é o único animal que depende do agir virtuoso, ou seja, do agir e 

do desejar em conformidade com a razílo, para reali/ar o llm para o ijual a nature/a lhe 

constituiu. Enquanto ao animal basta agir de acordo com seus apetites e impulsos, como ao 

fugir de outro animal ou ao buscar o agradável através da captura de sua |)resa, ao homem é 

necessário antes deliberar e calcular sobre suas ações, orientando, através da escolha 

(jípcaípeoLç), os seus desejos. A definição de escolha (irpodípi-oti;), realizada pelo 

Estagirita, mostra-nos que a orientação das afecções de que padece o homem é realizada pela 

razão, pois ela é um "raciocínio desiderativo ou desejo raciocinativo" (/•.A' VI, 2, I 13')'' 4-5) 

Assim, a ação virtuosa implica, necessariamente, um desejo submetido ao crivo da razão 

Aristóteles diz que as afecções estão presentes no homem desde a sua inlVuicia e o 

acompanham em seu desenvolvimento, por isso, diz ele, é difícil conte-las e, por se 

relacionarem com aquilo que se apresenta como agradável ou doloroso ao honiem, têm grande 

influência sobre suas escolhas e, conseqüentemente, sobre suas ações (cf Khl II, 3, I 104'' 35 - 

1105" 5). E, pois, necessário que o homem dirija suas afecções, pois a excelência 

característica da virtude moral (àpetq qOiKq) consiste numa mediania das afecções, entendida 

como a capacidade de "senti-las de maneira apropriada, com referência aos objetos 

apropriados, pelo motivo e da maneira conveniente" (AW II, 6, I lOo'' 20-24), O processo 

mediante o qual o homem aprende a bem ou mal oríentar as afecções ijue lhe advêm diz 

respeito à modelagem do seu caráter e será analisado no capitulo seguinte, dedicado ao 

processo de habituação. 

Conforme observa Besnier, a virtude depende da maneira como o homem se dispõe 

em relação às afecções: "bem parece que seja preciso entender tratar-se de uma disposição 



relativa às paixões experimentadas como tais, e não simplesmente à maneira como a cias se 

faz face em seguida" (BESNIER, 2003, p.32) Para tanto, fa/.-sc necessária uma "arte das 

paixões" que, pelo processo de habituação, desenvolve a capacidade do homem escolher em 

determinada circunstância, em que medida se deixará afetar por elas, considerainU) não apenas 

a sua resposta às afecções que lhe advêm, mas também a sua disposição i)ara senti-las 

Algumas passagens do livro 111 da I-.tica Nicontcufiiéici corroboram essa tese: a respcittí da 

cólera, Aristóteles diz que "devemos nos encolerizar-nos diante de certas coisas e apetecer 

(èjtL0D|ieLV) outras; por exemplo, a saúde e a instmção" (AW 111, 1, 11 I 1' 3 1) e, a respeito da 

temeridade, que não se deve temer aquilo que não depende de nós, nem às coisas c|ue nãcí 

procedem do vício (cf KN 111, 6, 1115" 12), pois, conclui o listagirita, "o homem que excede 

no medo é um covarde, porque teme tanto o que deve como o que não deve" (KN 111,7, III 5'' 

35). É em tal contexto que a habituação constitui um verdadeiro treinamento para (|ue o 

agente desenvolva a capacidade de sentir as afecções de ceilo modo, sabendo, por exempk), o 

que deve ou não ser temido (cf AW ill, 7, 11 15*' 7-1 I) O que caracteriza a coragem, como 

toda outra virtude, é o fato de que ela só e possível pela escolha (irpoctíproiç) c|ue permite à 

alma desiderativa obedecer e se determinar pela razão (X.óyoç). 

Faz-se, então, necessário, para compreender tal processo, proceder a uma analise da 

relação entre os modos de agir do homem e sua relação com as afecções de (jue padece. O 

termo afecção (jiáGoç) é também defmido na Mcuifi.siui, mas adquire aí um sentido mais 

amplo, como uma qualidade daquilo que é passível de alteração. A afecção diz respeito, nesse 

caso, às alterações que incluem tanto movimentos nocivos quanto dolorosos, assim como 

"grandes e calamitosos infortúnios" (cf Mctaph. A, 21) lissa alteração, apesar de incluir 

eventos negativos, não se restringe a eles, pois, como na definição da iJica Nicomaqucia, 

compreende também a alegria, a amizade e a compaixão e traz, segundo Aristóteles, 

benefícios para a realização de uma ação virtuosa No entanto, esse caráter nocivo e doloroso 
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dos movimentos realizados pelo homem sob efeito da afecí^ão deve-se a um elemento de 

passividade, apontado pelo Estagirita como oposto ao estado habitual virtuoso (jue envolve 

uma atividade e uma atitude do agente, pois o homem sob efeito da afecçào nào tem o poder 

de escolher seus sentimentos ou mesmo de não senti-los, enquanto o agente pode deliberar 

sobre suas ações. Daí Aristóteles dizer que "com respeito às afecções se diz que somos 

movidos, mas com respeito às virtudes e aos vícios não se diz (|ue somos movidos" (/'.W II, 5, 

1106'* 2-6). Contudo, essa passividade atribuída às afecções de que padece o homem nào 

elimina a sua capacidade para orientá-las a uma ação adequada, afinal, se assim fosse, o 

homem não poderia ser virtuoso, pois sua liberdade para agir estaria comprometida pela 

afecção. Mas o estado habitual virtuoso (eÇiç), com respeito à afecção (virtude ética), consiste 

não em evitar experimentá-la, mas experimentà-la corretamente Diante de tal constatação, 

devemos analisar a relação entre ação e movimento, uma vez que a virtude ética se caracteriza 

por um determinado tipo de ação, a saber a ação voluntária, que envolve, por sua vez, 

movimentos adequados do próprio agente 

6. Uma tipologia das ações: ação voluntária, açfio involuntária e ação mista 

Aristóteles, em sua Ética, realiza uma tipologia das ações, classificando-as em três 

modos: a ação voluntária, a ação involuntária e a ação mista líssa tipologia tem como 

princípio distintivo o momento em que e realizada a ação (JTpâÇiç) (cf EN III, I, 1110' 15) 

Abordaremos, inicialmente, a ação involuntária definida, no livro 111 dessa obra, como aquela 

que ocorre sob compulsão ((iíaLq) ou ignorância (àyvoía) e, portanto, tem seu princípio 

motor fora do agente, como no exemplo em que um homem é levado por um iliracão Nesse 

caso, o homem não tem controle sobre a sua ação, mesmo ([ue queira desvencilhar-se dessa 

situação, a força do vento é soberana sobre o seu próprio agir Por isso, essa ação merece 
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perdão ou piedade, pois não foi possível ao agente escolher, nem sequer dominar de alyuin 

modo o seu agir (cf. EN 111, 1, 1109*' 30 - 1110' 4). Nesse nuido de agir, a afecção não 

interfere, já que o princípio motor não reside no próprio agente No entanto, Aristóteles 

explica que o ato involuntário que é caracterizado pela ignorância ocorre em função de um 

certo tipo de ignorância, a saber, a ignorância dos particulares, pois se refere às circunstâncias 

do ato e aos objetos com que ele se relaciona (cf EN 111, I, I 1 lo'' 30-32). Ora, tjual a 

responsabilidade do agente sobre sua ação e, principalmente, sobre sua ignorância, (juando ele 

comete um ato involuntário? Além disso, como é possível ao homem deixar de ser ignorante? 

Nessa passagem, Aristóteles enumera alguns tipos de ignorância, como a ignorância 

dos benefícios da ação, a ignorância da escolha, a ignorância do universal, mas estas não 

caracterizam o ato involuntário, que se determina pela ignorância dos particulares, o qual, 

como veremos no capítulo seguinte, é passível de correção pela capacidade de considerar as 

circunstâncias do ato e sua finalidade. Essa capacidade advém, para o homem, do processo de 

habituação, que tem como critério identificador de uma ação "bem-sucedida" o fato dessas 

ações não gerarem arrependimento. Já as ações mistas são assim chamadas por terem 

presentes, no momento em que acontecem, elementos voluntários e involuntários São ações 

cujo principio motor reside no próprio agente, mas que não seriam por eles escolhidas caso o 

momento não fosse oportuno. No exemplo dado pelo listagirita, em (]ue se escolhe jogar a 

carga ao mar para salvar a vida da tripulação, esse tipo de ação é esclarecido, pois um homem 

não agiria dessa forma, caso a tripulação não corresse risco de morte em meio á tempestade. 

Embora o princípio dessa ação esteja no homem e, poilanto, caiba a ele escolher jogar ou não 

a carga ao mar, ela contém elementos involuntários, pois o agente foi "coagido" a fazer um 

ato, de certa maneira, prejudicial. Nesse modo de agir, as afecções tC'm uma certa inlluència, 

pois, explica Aristóteles, os homens podem até ser louvados ou perdoados por suportar a dor 

(perder a carga) em vista de um nobre objetivo (salvar a tripulação do barco) (cf ATV III, 1, 
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1110" 5-24). Entretanto, as ações voluntárias têm seu princípio motor no próprio agente, e 

porque dependem totalmente da sua escolha, merecem, por isso mesmo, louvor ou censura 

(cf. EN 111, 1, 1109*' 30-31), pois implicam necessariamente no modo como o homem lida 

com as afecções de que padece. Como bem observou Meyer (2006), há uma ignorância 

(àyvoía) relacionada com a ação voluntária, que está presente no agir vicioso: a ignorância da 

escolha (Jipoaípeoiç). Como no exemplo do ebrio, Aristóteles diz que "o fato de se haver 

embriagado foi causa da sua ignorância" (A.W 111, 5, 1 113''35). lí pela realização dessas ações 

voluntárias que o homem se torna virtuoso ou vicioso Cabe ressaltar, porém, (jue a ação 

voluntária tem um sentido amplo para o Estagirita, pois se aplica tanto às ações dos animais 

quanto às ações das crianças, justamente por relacionar-se intimamente com a afecção (|ue, 

como vimos, está presente tanto nos animais não-humanos quanto nas crianças (cf A7V 111, I, 

111 r' 22 - 1111'' 3). No entanto, no que diz respeito ao homem, essas afecções, pertencentes 

à parte irracional da alma, não são menos humanas do que a razão, presente na parle 

intelectiva da alma, enfatiza o Estagirita (cf EN 111, 2, I 111'' 1-2) Aristóteles diz (|ue "o 

homem age voluntariamente, pois nele se encontra o principio que move as partes apropriadas 

do corpo em tais ações; e aquelas [açõesj cujo principio motor está em nós, em nós está 

igualmente o fazê-las ou não" {EN 111, I, 1110' 16-18). E.ssa passagem é essencial para 

compreendermos as ações voluntárias, classificadas como virtuosas ou viciosas, pi)is diz 

respeito a um certo movimento das partes corporais, bem como à escolha do agir ou não por 

parte do agente. A seguir, exemplificamos como essa relação se caracteriza no homem 

temperante (oü)4)povTiç) e no homem intemperante (àKoX.aotóc;). 

O homem temperante (o(ó(t)povr|c;) e definido pelo lístagirita como aquele que |)ossui 

a virtude em relação aos prazeres, estes, por sua vez, estão ligados à parte irracional da alma 

(cf EN 111, 10, 1117*' 24). A temperança (aw(|)pooi)VTi) refere-se à mediania com relação aos 

prazeres corporais (làq TÍÓovàc; oajpaTimç), principalmente do paladar (yi't'oiq) e do talo 
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(á(j)Ti) que, como vimos no primeiro capítulo de nossa invesligação, são os pra/.cres presentes 

em todos os animais, até nos mais inferiores, o que os caracteriza com um desejo 'primitivo', 

um apetite (eJtL0U[iLa). Exemplos de temperança são aqueles relativos à mediania no beber, 

no comer e no sexo (cf. EN 111, 10, 1118' 31-32). Nessa virtude estão envolvidas 

principalmente as capacidades perceptiva, desiderativa e intelectiva da alma, pois há uma 

harmonia entre o desejo dos prazeres corporais, graças à razão (|ue modula a maneira 

adequada de satisfazer esse desejo ou se abster de determinado prazer (|uando for 

conveniente, sem, contudo, sofrer com essa abstenção (cf EN ill, II, Ills'' 35) O c|ue 

resulta, portanto, dessa harmonia e um movimento (icíviioiç) corporal adecjuado de satisfação 

desse desejo. Acerca desses prazeres corporais, entendidos como apetites naturais, diz o 

filósofo que, embora a alguns homens agradam determinadas coisas e a outros, diversas, 

quanto "aos apetites naturais, poucos se enganam, e numa só direção, a do excesso, e comer e 

beber tudo que se tenha à mão, até à saciedade, é exceder a medida natural, pois cjue o apetite 

natural se limita a preencher o que nos falta" (/'.TV 111, II, 1118*' l.S-18) Já a intemperança, 

caracteriza-se por um excesso desses prazeres corporais e, dirá Aristóteles, domina os homens 

de tal maneira que lhes identifica com os demais animais O homem intemperante escolhe e 

busca esses prazeres de qualquer maneira, pois seu apetite lhe "arrasta" em direçãt) á 

saciedade do desejo, causando sofrimento quando não o obtém (cf EN III, 11, 1118'' 30 - 

1119" 5). Embora esse vício se caracterize por uma certa "passividade" do homem em relação 

aos seus apetites, isso não implica uma ação involuntária llá nesse vício imi descompasso em 

relação ás capacidades perceptiva, desiderativa e intelectiva, marcadas por um piedomínio dos 

prazeres ligados á percepção que anulam, ou melhor, paralisam o julgamento realizado pela 

capacidade intelectiva, gerando um movimento corporal inadequado, ainda que volimtário 

Como no caso dos alcoólatras, cabe a eles dominarem através do princípio motor os seus 

apetites, posto que "tais homens são responsáveis em razão da vida iiulolente ciue levam, por 
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se haverem tornado pessoas dessa espécie" {h'.N 111, 5, 1 114'' 4-5) Ora, a dcsarinoiiia entre as 

capacidades da alma que caracterizam esse vicio mostra haver, na nalure/a luiinana, algo (iiie 

se corrompe, pois, do contrário, os homens seriam sempre virtuosos Sabemos ciue a virtude 

se relaciona com prazeres e dores e, pelos mesmos atos de ciue ela se origina, tantt) é acrescida 

como se tais atos são praticados de modo diferente, destruída (d" AW II, I, 1 lO.V' 7), assim, 

quais são os elementos envolvidos nesse processo de habituação que geram a preservação ou 

destruição da capacidade humana de tornar-se virtuosa'^ 

7. Conclusão 

Através da análise realizada acerca da ação no contexto humano, percebemos ciue, em 

Aristóteles, a ação humana implica três tipos de raciocinio: o prático, o produtivo e o teórico 

Esses raciocínios apesar de terem características próprias, não se excluem, pois, há na ação 

elementos poicíicos que conformam a natureza humana e possibilitam, assim, a felicidade 

Afinal, para agir virtuosamente o homem necessita limitar os seus desejos através do principie) 

racional que envolve, por sua vez, um tipo de raciocínio teórico, a saber, a prudtMicía lí essa 

conformidade entre desejo e razão, no momento de cada ação, determinará a virtude c|uc, 

nesse contexto, implica uma interdependência entre virtude ética e virtude intelectual Vimos, 

também, que o processo de habituação necessário ao homem paia harmonizar, através da sua 

capacidade intelectiva, os seus desejos, implica uma segunda natureza, uma vez c|ue o 

homem, em certo sentido, modela a si próprio, ou seja, a sua própria natureza Mas mediante 

quais processos se constitui no homem essa segunda natureza"' Se o processo de habituação 

conforma essa natureza, determinando o caráter do homem, o (lue se modifica ou se preserva 

na ação? E, ainda, como o corpo e a alma são dispostos mediante esse processo para c|ue se 
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configure no homem um caráter (ÍÍOoq) virtuoso ou vicioso? Ivsses problemas serão 

analisados a seguir. 
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capítulo rtRCiiiiu) 

o PROCESSO DE HABITIJAÇÃO NA MODKIACKM I)A NA I UREZA HUMANA 

No primeiro capitulo de nossa investigarão, partimos do exame da coiicepçiU) 

aristotélica de natureza para analisarmos a sua concepção de homem e de ação humana No 

entanto, não justificamos o porquê desse caminho, o que faremos neste momento Com o 

conceito de natureza ((fjijoic;), Aristóteles nos fornece os elementos de (|ue necessitamos para 

compreender o processo de habituação. Ao detlnir a nature/a como substância (oòoícx) dos 

seres que tèm em si mesmo a capacidade de se moverem, ele nos ofereceu um importante 

indicativo para a definição da natureza humana Assim, enquanto ser automovente, homem 

é capaz de agir e, através dessa ação, de modelar e modificar sua própria natureza, pt)is ela 

abriga, em certa medida, um princípio de indeterminação que lhe é constitutiva 

Para Aristóteles, a virtude permite ao homem tornar-se excelente, ou seja, realizar sua 

natureza desempenhando bem a sua função própria (cf /-.TV II, 6, I KHV' 23-24) Alcança, dessa 

tbrma, a finalidade para o qual a natureza lhe constituiu, pois sua natureza não se determina 

pela mera maturação de seu complexo biológico, ela deve aprimorar-se através da ação 

Assim, a virtude humana depende também de uma certa "maturidade" da alma, entendida 

como uma maneira adquirida e adequada do homem orientar seus desejos pela razão, através 

da escolha (jrpoatpeoiç). Nesse sentido, a maturidade pressupõe um desenvolvimento 

adequado da capacidade intelectiva da alma, mais precisamente dac|uela que corresponde ao 

raciocínio calculativo, auxiliando o homem no alcance da mediania em suas ações e em suas 

afecções. Para tanto, é necessário o seu desenvolvimento de maneira adequada desde a 

juventude, posto que no jovem essa capacidade da alma está presente, mas se encontra ainda 

"imatura", ou seja, não conformada (cf A7V VI, 8, 1142' ll-lò) O cjue justifica esse 
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desenvolvimento de uma capacidade da alma para a aquisição da virtude é o 1'alo da alma 

(xjjuxTÍ), definida na Metafísica como principio formal (eíòoç) dos seres animados (cf. 

Metaph. H, 3, 1043"' 29-35), tal como vimos no capitulo inicial de nosso estudo, ser 

responsável por orientar a atualização das potencialidades das cjuais a naiure/a dotou o 

homem. Essa orientação da natureza, através da forma (ríòoc;), depende do movimento 

(icLVT]OLç), pois, como vimos, o movimento sempre traz consigo alguma forma (cf /'//. Ill, 2, 

202" 9-11) e, assim, permite ao homem realizar a sua função própria e alcançar o llm (k'Xoq) 

último de sua existência: a felicidade Para tanto, o homem deve tornar-se virtuoso, pois a 

virtude é um certo estado habitual (eSiç), a saber aquele relativo à alma, e esse estado se 

estabelece na própria ação humana. Nesse sentido, há uma interseção entre agir de 

determinada maneira e configurar-se nessa ação, ou seja, agindo de maneira virtuosa, o 

homem poderá ser virtuoso e, tanto mais ele é virtuoso, mais facilmente ele continuará a sè-lo; 

o que é explicado pelo Estagirita, ao afirmar que "os atos de onde surgiu a virtude sào os 

mesmos em que ela se atualiza" {EN II, 3, 1105" 14-15) Não há, assim, um termo para a ação 

virtuosa, no qual podemos dizer que se realizou definitivamente a felicidade, pois ela se 

caracteriza pelo agir permanentemente em conformidade com a razão (X-óvoç) ante as 

afecções de que padece. Como, então, podemos compreender o processo de Ibrmação do 

estado habitual? Partiremos agora para a compreensão do que e de como se modela a natureza 

humana, ou seja, do processo de habituação, 

1. O processo de hnbitiinção 

Antes, porém, de analisar o processo de habituação propriamente dito, procederemos a 

um exame do vocabulário que lhe é pertinente. Quatro são os termos encontrados na h.íicn 
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Niconuu/iiéia no âmbito da reflexão de Aristóteles sobre a modelagem da natureza liiimana 

è0LO[xòç, e|Lç;, fíGoq, e0oç e o verbo vív^ofiai. 

/. /. A hahitiiação (ÈGio^òç) 

Traduzimos por "habituação" o termo éOionóç, acolliendo a sugestão de liesnier 

(2003). São apenas cinco as ocorrências desse tenno em todo o corpus aristotéiico, segundo t) 

Index Arisíoleliciis de Bonitz, duas delas na 1'olitica e as demais na I'jica Nicoimiíjucia^ 

Apesar da pouca freqüência desse termo nas obras ético-politicas do lístagirila, ele meiece 

atenção. 

Na PoUtica, o termo è6iO[ióç; é utilizado na explicação das três coisas (|ue iazcm os 

homens bons (ojTouÔaLOL): a natureza (cpúoiç), o hábito (i-Ooc;) e a ra/ão (kòyoz) (cl" /'o/. 

Vil, 12, 1332" 40). A natureza faz o homem nascer homem e não um outro animal e, também, 

nascer com determinadas qualidades do corpo e da alma Mas essas c|ualidades podem ser 

alteradas para melhor ou pior pelos hábitos (là eOri) (cf /'o/ VII, 12, 1332' 41-1 132'' 3) 

Aristóteles explica, então, que o homem é guiado não apenas pela sua natureza e pelos seus 

hábitos, mas também pela razão; e essas três coisas devem harmonizar-se (ouiuixovnv) entro 

si, pois os homens podem agir contrariamente aos seus hábitos (touç fOionoí)!;) e á sua 

natureza (ifiv cJjúolv), por causa da razão (>lÓyoc;) (cf PoL Vil, 12, 1332'' 6) O ternu) 

aparece, também, nessa mesma obra, numa análise acerca da importância da música na 

formação ética. Aristóteles explica que os ritmos e as melodias relacionam-se com algumas 

' São cias: Pol. VII, 12, 1332*' 6: jioXXct yiíp xovç fOuj|un)c; «ti tÍ|v (l)úiiiv .-Tfx'iTToiMi òiu tov Xóyov, 
íàv :Ti"i,oO(T)aiv uKXmç i'xi'LV (5i'"Xtiov. /'«/. VIU, 5, 1340" 23: ó iv xoTç óiioíoiç í()i,a|uV; toP Xi'nnciOdi 
Kill x'tLfM'LV èyyÍK ÍcJTi tô) JT(xSç Tf|v (tXi|()i-i(tv nSv (uWòv i'xi iv TfxS^iov. /iW I, 7, KWS'' 4: tiT)v 
)u-v èjTaY(i)Yf| Oi(0(.X)f'VTai„ (ii (V (luiOiVu-i, (t'i iV íOujjUf) iiví. kciI àXXa\ !>' aX.X.(>(i)c. li/\ III, 12, 111')" 2(>-27: 

YÜP ÍV T(T) (Uti) T(1 Kdl o'l F()UJ|a)l ÜKÍVÒIWOI , ínl òí' T(OV (XT)V àvÚjTltXl V. /;W VII, l(», 
1152" 29: in"!utTOTÍ|.xx ftf t(T)v àK(XiauT)v, i|v ol nrXctYXoXiicol àKtxnrúovTtti, itov |l(M'XnM|it'V(t) |iív |ii'| 
í|i(a-vóvT(i)v àf, Kcil ol fti' fOuJ|U)f) ÚKfXtTrTç T(T)v ci)iHniC(T)v {xiov yà^^ i'OoQ iH TdKivfiddi (liiviKDÇ if^riro 
nosso). 
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virtudes éticas, como a coragem, a temperança, e, também, com os seus contrários, quaiulo sc 

ouve uma música, mudanças (nETapáXXonev) ocorrem na alma (cf. I'ol Vlll, 5, 13-U)" 18- 

23). E, justifica o filósofo, a habituação (èOionòç) de experimentar dor e alegria, (|uando se 

ouve uma música, é semelhante à experiência da dor e alegria em face da realidade (I'ol. Vlll, 

5, 1340" 23). Nessas duas passagens, o termo habituação está relacionado ás virtudes éticas e 

diz respeito àquilo que é adquirido, em oposição ao que é inato na naiurc/.a humana Na 

primeira passagem, é importante ressaltar que a habituação pode auxiliar o homem na 

conformação de uma natureza boa ou má E há, também, uma estreita ligação entre os hábitos 

adquiridos mediante esse processo e a razão (kóyo^). Já, na segunda passagem, notamos que 

o homem é influenciado pela música e essa intiuència tem conseqüências no âmbito das ações 

éticas. Não abordaremos o estatuto da música, posto que isso demandaria uma outra pes(|uisa 

Apenas chamamos atenção para o fato de que essa passagem aponta para a ami)litude do 

termo é0lO[AÒç, utilizado também no âmbito da educação pela música, mas com alcance ético 

Já na FJica Nicomaqnéia, o termo êOtonòc; é aplicado em relação aos princípios, 

Aristóteles diz que alguns nos vêm por indução {eTrcxyiOYM OfíopouvKXi), outros, j^ela 

percepção (aí ò' aíoGiíoei); e, ainda, pela habituação (aí ò' fOionq)) (cf 1, 7, 1008'' 4), 

Um problema, então, se coloca: a que princípios a habituação se refere'' 

Em outra passagem, falando da intemperança, o filósofo diz acerca do prazer e da dor, 

referindo-se aos homens que adquiriram os hábitos de um lugar (oi f()iO|tol) e podem agir 

adequadamente frente ao temor que lhes advêm (AW 111, 12, 1119' 26-27) O i|ue signiftca, 

nesse contexto, que a habituação diz respeito á aprendizagem de ações virtuosas, a (|ual 

modela a resposta do homem ante os perigos a que está sujeito E, finalmente, em outra 

passagem, ao analisar a incontinência por hábito, Aristóteles explica que é ela passível de 

mudança através da habituação (ói' èOionoO), dizendo ser mais fácil mudar um hábito do ciue 

alterar a nossa natureza (xcòv (puoiicdjv) (AW Vil, 10, 1152" 20). l-ssa passagem é muito 
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importante para o nosso propósito e será discutida posteriornicnte, pois a ela se segue a 

explicação de Aristóteles de que é difícil mudar um hábito, dada a sua senieliiança com a 

natureza. 

Na maioria dessas passagens, podemos inferir que a habituação é um processo de 

aquisição de determinadas qualidades que predispõem o homem a agir ou coniiecer os 

princípio de sua ação, Além disso, notamos que esse termo diz respeito àquilo que é adiiuirido 

em contraposição ao há de inato na natureza humana. 1-ntretanto, há uma interdependência 

entre natureza e hábito, já que a habituação conforma de certa maneira a natureza humana e, 

como ressaltamos, o hábito estabelecido é semelhante à natureza 

1.2. O hábito (xò e0oç) 

O termo êGoç é freqüentemente utilizado por Aristóteles no contexto ético, mas, no 

conjunto das obras biológicas do Estagirita, há apenas uma ocorrência desse termo: no De 

Memória et Reminisceniia, para referir-se precisamente à capacidade humana de rememoiar, 

o que precisa ainda mais o termo no âmbito humano O termo i-Ooq refere-se às ijualidades 

éticas do homem que são adquiridas mediante um processo de habituação O hábito (tò i'OoQ) 

é distinto das qualidades inatas do homem, ou seja, daquilo que lhe é dado pela natureza A 

esse respeito, diz Aristóteles na I-Jicii NiconHujiiéici, o hábito (tcS i-'Ooc;) não é contia a 

natureza (cí)i3oiç), mas ele a modela, podendo o homem, através dele, alcançar o 11 m 

(lò TÉ^-Oç) de sua natureza, pois, para o filósofo, "nos tornamos perfeitos através di> hábito 

(TeXeioiiévoiç; ôè Ôla toü eBouç)" (AW VII, 10, 1152" 25-26). H em razão dessa importância 

do hábito no aperfeiçoamento da natureza humana que o lístagirita denomina um tipo de 

virtude, a saber, a ética (rjBiKiíc;), por uma modificação do termo i-Ooc; (/-.'A' 11, 1, 1 lO.V 17-IS), 

Aristóteles explica que o hábito necessita de um longo tempo para ser formado {/'o/. II, 5, 
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1269" 24-25) e, quando constituído, permite ao homem uma certa reijularidade e constância 

em suas ações, sendo dificilmente alterado (AW Vil, 10, 1152'' 30-33) Além disso, o liáliili> é 

um componente fundamental para a educação dos cidadãos, pois, segundo Aristóteles, olc 

(tò e6oc;) é responsável por torná-los obedientes às leis (/W. II, 5, 126')' l*)-23), garantindo, 

juntamente com a filosofia, a unidade da cidade (/W. 11, 2, 1263'' 36 1264' 1) Isso, no 

entanto, não implica que o homem virtuoso seja aquele que age somente cm conibrmidade 

com a lei, já que, como notou Tordesillas (2004, p 83) ao analisar a eqüidade, essa virtude "se 

aplica aos acontecimentos que se subtraem, à primeira vista, à regra, em razão da 

impossibilidade de aplicar a generalidade a todas as exceções" Segundo ele, "o eciuànime 

intervém onde a lei, em função de sua generalidade, não pode se estatuir" ( rOKDlíSii.l.AS, 

2004, p.83). Disso decorre que a qualidade do hábito vai além da obedicMicia às leis, embora 

estas necessitem dele. Essa qualidade, além disso, traduz-se na auto-suficiéncia ((xÒT(tf)K:n(t) 

(cf EN1, 7, 109?'' 7-8) que, como vimos no capitulo inicial de nosso estudo, torna possivcl ao 

homem agir em conformidade com uma regra interna, própria à excelência de sua capacidade 

intelectiva e fruto de um processo de habituação, já que, pela razão, o homem poderá moderar 

as suas ações e as suas afecções. 

Ainda na Polilica, Aristóteles explica que algumas qualidades que são inatas no 

homem devem, também, ser modeladas de maneira adequada pelo hábito, pois, através dele, 

essas qualidades podem ser alteradas para melhor ou para pior (cf Pol. VII, 12, 1332" 39 

1332'' 3). Essa é uma característica importante a ser considerada no hábito (lò fOoq): ele pode 

ser tanto um mau hábito, como no caso da pederastia, oríginada pelo abuso sexual desde a 

infância (cf AW VII, 5, 1148*' 25), quanto um bom hábito, como nos mostra Aristóteles ao 

explicar que "é preciso ter sido educado nos belos hábitos (óio òn toTç i'Oroiv i'ixOo.i 

koAójç)" (AW I, 4, 1095'' 4) para a compreensão da política, o que pressupõe, portanto, tjue o 

educando possua determinadas qualidades para que sua aprendizagem seja ellcaz O hàbilo 
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(xò eGoç) é, portanto, um conceito fundamental para o nosso estudo, pois a perfeição iuimaiia 

depende dele para ser alcançada, e esse hábito "perfeito" é adquirido mediante o jMocesso de 

habituação. 

1.3. O caráter/temperamento (TÒ ijGoç) 

O termo TÍ0OQ, por sua vez, está presente tanto nas obras éticas quanto nas obras 

biológicas de Aristóteles. No contexto ético, o termo íjOoc; defme o caráter do homem 1'al 

como o hábito (tò e0oç;), o caráter (tò fíOoç), explica Aristóteles, está dirctamenie 

relacionado á virtude ética (cf EN 1, 13, 1103" 7-8) e necessita, também, de um processo para 

que se dê a sua conformação, ou melhor, a sua maturidade, dado (jue os jovens, por exempk), 

têm um caráter imaturo {EN1, 3, 1095" 7). Esse processo ocorre na própria ação do agente cjiie 

deve ser conforme a virtude, por exemplo, um caráter corajoso ou temperante, dira 

Aristóteles, torna-se assim ao longo da prática de ações corajosas ou temi)eranics, 

respectivamente (cf EN 11, 1, 1103'' 1-2). Apesar da semelhança existente entre o carater 

(tò fjBoc;) e o hábito (tò eBoc;) em relação á necessidade de um processo cjue os conforme, é 

necessário ressaltar que eles se distinguem no contexto da ética aristotélica, como veremos 

No contexto das obras biológicas, um problema se coloca quanto á tradução do termo 

fíBoç: poderíamos dizer que há um caráter nos animais'' Quando Aristóteles explica, nas 

levies dos Animais, que nos animais sangüíneos o sangue é a matéria de todo o coipt) e 

interfere diretamente no fjOoc; e na percepção (aíoOi]oic;) dos animais (cf PA 11, -l, 651" 13- 

15) ou quando se refere, na História dos Animais, ao ijOoc; do javali, por exemplo, como 

sendo feroz, agressivo e tenaz, poderíamos traduzir esse termo por caráter ' Acreditamos ciiie 

não, pois, no contexto biológico, o termo fíGoç refere-se às características naturais presentes 

no animal, não sendo, portanto, algo conformado e adquirido através de um exercício, como 
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no sentido que o termo fjBoç apresenta no contexto ético^ 1'or isso, optamos por traciii/ir esse 

termo de maneira distinta nas obras biológicas e nas obras éticas, porijiie nos parece não 

haver, no pensamento biológico do Estagirita, a noção de caráter alribuida aos animais, mas 

antes a noção de um temperamento que lhes é natural (não adquirido) l'! importante ressaltar 

que, mesmo quando Aristóteles utiliza o termo ijOoc;, nas obras biológicas, jiara descrevei os 

temperamentos dos homens a partir da fisionomia que eles apresentam, por exemplo, (|uaiulo 

o filósofo diz que as sobrancelhas estreitas são "sinal de um temperamento alável (|UtX(<>:oi» 

TÍ0OUÇ ari[X8Íov)" {HA 1, 9, 49]'' 15-18) e as sobrancelhas longas são "sinal de um mau 

temperamento (tcaicoTiBeíaç otiueiov)" (///l l, 9, 491"' 24-26), o termo íjOoc; não possui o 

sentido de caráter propriamente humano, tal como nas obras éticas, sendo apenas indicativo 

(ormeiov) de determinado temperamento^ 

Há ainda, no pensamento ético do Estagirita, uma distinção entre o hábito (tó rOoç) e 

o caráter (xò fjGoç) que merece ser analisada. O hábito (tò iH)oç), tal como vimos, não é inaU> 

nos homens e, por isso, é constituído nas ações que formam um bom ou mau hábito e depende 

da qualidade dessas ações. O caráter (tò iíOoç), por sua vez, é inato nos homens, pois é dado 

pela natureza, contudo é neles imaturo; e seu amadurecimento depende, tal como oci>rre ao 

hábito, da ação. No entanto, o caráter depende da realização de ações excelentes para cjue se 

dê o seu amadurecimento, já que os homens, independentemente da sua idade, podem ler um 

caráter imaturo em função de seu modo de viver e dos maus hábitos que daí jirovem (cf h.N I, 

' Conforme Va/ (2000. p. 12-16), a palavni iH)oç; com "i " rcfcrc-sc :io com|xirlamciilo rcsiillaiile do puKCsso tlc 
habiluação que pcmiitc ao homem uma disposiçíio cstá\cl cm seu agir que é propriauicute o hábito (i'!;ic,V lá a 
palavra ijOoc; com "i)" di/ respeito à morada dos animais cm gcnil, mas tamlKm á morada do iiomcm, ao espado 
propriamente humano que está cm permanente reconslniçáo atraMÍs de sua açáo ja (|uc o homem lem 
um ■'inacabamcnlo"quc o constitui. Apesar desse autor se referir ao sentido (|ue esses termos ix)ssMcm na 
tradição antiga em geral, e náo especificamente no pens;imento de Aristóteles. [K-rcebemos <|uc se aplica de 
algum modo ao pensamento do Estagirita. Como podemos observar, o ijOoc; refere-se aos anunais. embora seja 
no homem que o termo se especifica, rcfcrindo-se à confornuiçAo do caráter lui priSpria a^áo humana (cf. / 'V 1. .v 
1095'' 7). O termo t'Ooç. por sim vez. se restringe ao âmbito propriamente humano. pressuix>udo uma habituaçáo 
para configurá-lo (cf /tjV I, 4, 1095'' 4). 

A distinção da noçSo de caráter presente nas obras biológicas e éticas de Aristóteles é defendida. tamlKm, por 
Vergnieres (1998). Conforme essa autora, o et/io.s se refere tanto ao tem|Kramcmo do animal ou do indiv íduo, 
sendo, por isso, ww "manifcslação da ii;i(iirc/;i". qaiiilo à "iiiaiicini kibiliial de ser c de se coiM|X)M.ir" (jiic 
resulta, então, de um processo dc habituaçào (VERGNlÈRi-S, 199S. p .S) 
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3, 1095" 7). Podemos depreender disso que o caráter do agente só anuidurece na ação virtuosa 

e em nada é modificado pela ação viciosa? Se a resposta for afirmativa, podemos inferir que o 

hábito vicioso conforma uma natureza má, mas não modifica o caráter do agente, pois cic 

permanecerá imaturo, aí residindo a sua deficiência O que se espera do homem é a virtude e, 

para tanto, é necessário um caráter amadurecido. R, se a resposta ibr negativa, podemos 

inferir, que o caráter do agente é modificado não somente pela ação virtuosa, mas também 

pela ação viciosa, conformando nele uma natureza e um caráter vicioso Nesse sentido, o 

caráter se estabelece de maneira viciosa e é compreendido como imaturo quanto á (|ualidadc 

das ações que dele provêm e não quanto á falta de modelagem para lhe conformar. 

O que nos interessa particularmente na compreensão do caráter (tò ijOoc;) iuimano é a 

identificação dos operadores que intervém em a sua conformação e cjue o determinam a uma 

forma excelente ou não. 

1.4. O estado habitual (eÇiç) 

Já o vocábulo eSiQ é derivado do verbo èxw e se refere á noção de ter, possuir, estar 

em posse de. Esse termo aparece usualmente na Kíica Nicoimufiicici, no modo intransitivo, e 

diz respeito a um certo estado ou a uma condição produzida pela prática No contexto ético, as 

virtudes (ai apeial) são definidas como estados habituais (é^íiz) dignos de louvor (cf KN 1, 

13, 1103" 8-10). 

Quanto á tradução do termo eHiç, optamos por traduzi-lo por "estado habitual", tal 

como o faz Gauthier (1970) e, também, Veloso (2004), e não como "disposição" como é 

traduzido por Angioni (2006) e Besnier (2003)"*. "Disposição" se aplica de maneira mais 

adequada à tradução de ÔiaBeoLÇ, encontrada nas (\ilc^()rias, pois, nessa obra, Aristóteles 

'* Bcsnicr (2003) opta pela tradução "disposição lialiiliuil" que sc aproxima cii inidiiçAo de "eslatlo lial)itual" No 
cnlanto, ainda julgamos mais adequada a iioss;i opçAo c justificamos css;i escolha a partir de uma au;iiise das 
Caiefiorias. apresentada a seguir. 



I 12 

distingue essas duas qualidades (eçiç; e óiáOeoiç), definindo a eÇiç como peitencenle a um 

tipo de qualidade (jtolottÍç) mais duradoura c mais estável (TToXuxf^ovKÓTipd K(tl 

ÔuaiciVTiTÓiepa) do que as ÔiáBeoeiç (cf. Cai. Vlil, 8*' 25-30), nas quais se incluem o calor c 

o frio, e a saúde e a doença que se transformam rapidamente, como nos explica o lllósolb ao 

referir-se à pessoa que sente frio e logo depois calor (cf (\ii Vlll, 8'' 36) 1'or isso, optamos 

pela palavra "estado" que, na língua portuguesa, pode referir-se a um modo de ser e, também, 

de existir na sociedade, bem como o conjunto das condições físicas e morais de uma pessoa 

Devido à recorrência e à importância do termo eÇic; na definição do homem virtuoso, 

dedicaremos uma atenção especial a esse termo, analisando-o mais a licnte em nosso textiv 

1.5. O vir-a-ser {yLyvo\iai) 

O verbo YLYVopiaL é, também, freqüentemente utilizado por Aristóteles na Ijicii 

Nicomaquéia. Esse verbo significa "vir-a-ser" ou "tornar-se" c se encontra muitas ve/es 

associado ao termo eçiç. O uso desse verbo, principalmente no futuro, enfati/.a a idéia de um 

processo necessário para a formação do estado habitual, processo esse (|ue se dá no piojiiio 

agente, já que é ele mesmo que vem-a-ser algo distinto do que é, ou seja, vem-a-ser virtuoso 

ou vicioso pelo seu próprio agir. Alguns exemplos dessa forma verbal encoiitrain-se no livro 

II da EUca Nicomaquéia, quando, por exemplo, o lístagirita diz (jue a (jualidade das ações 

(Jipá^eiç) determina os estados habituais que vèm-a-ser (Yfv^oOcu) (cf EN II, 2, I 103" 30- 

31). E, também, no livro 111 em que o filósofo diz que os homens vèm-a-ser (yivi-oOííi ) 

responsáveis por serem injustos (àóticoL) ou intemperantes (àKoXáoTOi) (cf EN ill, 5, II14" 

4-5). Além disso, essa forma verbal nos remete à excelência humana, àquilo (jue é passível de 

deliberação, ou seja, das coisas que envolvem a expectativa, já que acerca do passado 

ninguém delibera, pois o passado "não vem-a-ser" (fu") YfVt^oOai) (cf EN VI, 2, I l.^</' ')) 
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Diz-nos, ainda, daquilo que é passível de ser realizado pelo próprio homem (cf h.N VI, 2, 

1139*' 3-8). Nesse sentido, o emprego do termo yevfoOaL, no contexto da lílica aristotelica, 

não deve nos fazer pensar que o homem pode deliberar sobre todas as coisas (pie vèm-a-scr, 

mas que lhe cabe fazê-lo com relação àquelas que poderão ser realizadas por ele 

As ocorrências desse verbo na Ética Nicomaquéia atestam a favor da existência de um 

caráter a\iio-poiéiico presente na própria ação humana, já cjue é mediante um processo de 

habituação que o homem conforma a sua natureza e "vem-a-ser", nesse sentido, um liomcm 

diverso do que era inicialmente, posto que sua natureza se alterou de certa maneira, seja 

virtuosa ou viciosa. 

2. A noção de estado habitual 

Quanto à noção de estado habitual (eHiç), no livro 11 da I'Jica Nícoiikkiiwki, 

Aristóteles o define como um "modo adquirido" pelo qual o homem responde às afecções que 

lhe advém, podendo esta resposta ser boa ou má (cf AW 11, 5, 1105'' 25-26). Nesse sentido, a 

eçLc; se refere tanto aos estados habituais bons e, portanto, relativos à virtude (àpi Ti]), ijuanlo 

aos estados habituais maus, relativos aos vícios (Kaicta) Dai a virtude ética ser definida pelo 

termo eSiç, pois, como vimos no capitulo anterior, esse tipo de virtude está relacionado com a 

mediania nas ações e nas afecções. 

Numa análise das ocorrências do termo eHiç, percebemos ciue, para o filósofo, não só a 

virtude ética é um estado habitual, mas também a virtude dianoélica lissas virtudes são 

definidas como estados habituais da alma (Tfjç cHftç), dignos de louvor (cf EN I, \}, 

1103" 8-10). Poderíamos nos perguntar, em que essas virtudes se diferenciam no ijue concerne 

aos estados habituais que lhes são próprios A resposta é encontrada no livro 11, em (|iie 

Aristóteles diz que, embora esses dois tipos de virtude se caracterizem pela prática (cf. /•.A' II, 
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1, 1103*' 14-17) e, como vimos, é na prática que reside a tbriiiação dos estados liahituais, elos 

se distinguem pelas capacidades da alma relacionadas a cada tipo de virtude Na virtude ética, 

é a capacidade desiderativa ou a parte apetitiva da alma que sofre um processo de liahituaçào, 

enquanto, na virtude dianoética, é a capacidade intelectiva ou a parte intelectiva da alma (jue 

sofre o processo de habituação que dará origem ao estado habitual correspondente 

Além disso, nas Catef^oria.s, Aristóteles defme o termo cHiq, como uma ijualidade 

(jtOLOTriç) relativa às virtudes (ai apetaí) e às ciências (aí pn^ion'moii) (cf (\ii, S, s'' 25- 

30), o que amplia ainda mais o alcance desse termo, jà que ele envolve os dois tipos de 

virtude, aquelas ligadas ao raciocínio prático, envolvendo a parte calculativa (^oyiOTiicóv) da 

capacidade intelectiva da alma, mas também aquelas ligadas ao raciocínio teórico, a|)ontando 

para a existência de um estado habitual relativo ao conhecimento, (lue di/. res|ieilo à ibrma(,ào 

da parte demonstrativa (èjTLOTTi[ioviicóv) da capacidade intelectiva da alma 

2.1. Estado habitua! (e^iç): da alma ou do corpo? 

É importante observar que, se a virtude e o vicio são relativos aos estados habituais da 

alma (ifiq e^ei-ç), nem todos os estados habituais (eçeiç) pertencem à alma, bem como 

à virtude e ao vicio. Essa consideração se faz necessária porque encontramos, na obra ética do 

Estagirita, a existência de eÇeiç relativas também ao corpo, como no caso do treinamento 

físico de um atleta e do regime alimentar que lhe é necessário, que predispõe seu corpo de 

determinada maneira (cf AW 111, 5, 1114" 3-6) Mas em que medida esses estados habituais 

relativos ao corpo têm influência sobre aqueles relativos á alma, ou seja, à virtude e ao vício? 

A esse respeito, encontramos uma passagem em que, ao explicar a noção do 

incontinência, relativa aos prazeres e às dores, Aristóteles afirma existirem coisas c|ue são, por 

natureza, prazerosas ao homem e, também, coisas que não são, por natureza, |)ra/.crosas ao 
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homem. Dessas últimas, ele diz: "(a) algumas se tornam tais por efeito de disUirliios no 

organismo, (b) outras devido aos hábitos (là e0i]) adquiridos e (c) outras, ainda, devido a unia 

natureza congenitamente má" (KN Vil, 5, 1148*' 15-18) Assim, o que distingue aquilo i|ue é 

prazeroso por natureza do que não o é reside no fato do prazer "não natural" sei de alguma 

forma adquirido. Essa aquisição, por sua vez, ocorre através da formação de estados habituais 

originados em função dos costumes da região em que esses homens habitani ou através de 

alterações na própria constituição do homem, fruto de uma má constituição ilsica, o (|ue c 

modernamente denominado "causa genética", ou resultantes de algum distúrbio, por exemplo, 

uma doença. Entretanto, o filósofo conclui que esses estados habituais se assemelham á(|ueles 

presentes nas coisas prazerosas por natureza, em relação ao prazer c|ue o agente expeiimenla 

(cf KN Vil, 5, 1148*' 19-20), embora se distingam dele no âmbito das coisas ijue lhe 

proporcionam essa experiência. 

Em (b) e em (c) percebemos que essas coisas prazerosas se inscrevem n(í âmbito da 

contingência que, tal como vimos nos capitulos anteriores, marcam o caráter não lotalmenle 

determinado da natureza humana, por estar sujeita ao devir e àquilo que ocorre "no mais das 

vezes". Isso explica tanto as diferenças culturais, denominadas pelo Estagirita de "estados 

mórbidos", como a depilação e a pederastia, quanto as diferenças genéticas, como a 

passividade das mulheres durante a cópula (cf AW Vil, 5, 1 148'' 27-35) 

Apesar desses estados habituais não serem denominados incontinéncia, posto ciue eles 

se originam da cultura em que o homem vive ou de uma hereditariedade e, diz o filósofo, 

essas características estão além da incontinéncia (cf liN Vil, 5, 1148*' 32 - 114')" 4), o tjue 

nos interessa nessa passagem é a existência, na ética de Aristóteles, de estados habituais 

relativos à cultura e ao corpo respectivamente e, nesse sentido, que tanto a cultura (|uanto o 

corpo possam ser entendidos como limites para a aquisição da virtude ou mesmo do vicio 1'or 

colocarem o homem numa posição sobre-humana, como vimos na análise sobre a aquisição 
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da virtude, não é a todos os homens que lhe é dado adquiii-hi (cl" I-^N Vil, (>, 1 l-l')'" 

Apesar dessas considerações, percebemos em (a) que o estado habitual correspoiulciitc ao 

corpo, um distúrbio orgânico, por exemplo, a ingestão de carne crua ou carne humana por 

parte de algumas tribos próximas ao mar Negro, embora seja considerado pelo filosofo um 

estado mórbido ou brutal (cf. KN Vil, 5, 1 148" 20-24), correspondendo a um eslado habitual 

que também poderia inserir-se na caracterização da inconlinència Nesse caso, podoiiamos 

inserir os distúrbios causados pelo excesso de alimentação ou por uma alimentação 

inadequada, os quais seriam qualificados como um tipo de inconlinència relativa aos aiieliles 

(éJTL9i)[XÍaL) (cf A7VV11, 6, 1149' 23-24). No entanto, um problema se coloca, nesse segundo 

exemplo; a incontinência relativa aos apetites seria um estado habitual do corpo, mas tanto o 

vício ou o excesso quanto a virtude são definidos como estados habituais da alma (cf KN II, 

7, 1108" 26). Em outras palavras, de que modo o corpo se encontra implicado na formação do 

estado habitua! vicioso ou virtuoso da alma? 

Sabemos que tanto os bens do corpo quanto os bens exteriores podem contribuir |)ara o 

alcance da virtude (cf KN 1, 8, 1098*' 32 - 1099' 7), do mesmo modo, podemos di/er c|uo um 

corpo bem disposto, ou seja, saudável, evidentemente contribuirá para a virtude de um 

individuo. Essa posição é defendida, também, por Besnier (2003) 1'aia esse autor, a virtude 

ética implica tanto eSeiç orgânicas quanto eSciç psíquicas, embora essas ultimas sejam as i|ue 

caracterizam propriamente essa virtude. As primeiras dizem respeito às alletaçòes cjue podem 

se fixar em disposições (orgânicas) da "região do coração", como a inlluencia de um regime 

alimentar e de exercícios. Já as disposições psíquicas dizem respeito às (|ue conservam a 

òpeçLÇ (éticas) e àquelas que afetam o intelecto e o raciocínio prático (intelectuais) (cf. 

BESNIER, 2003, p.75). Tal como vimos no primeiro capitulo, a inter-ielaçào corpo e alma e 

evidente. E na cólera, como no desregramento dos apetites, o corpo é afetado Na cólera, piir 

exemplo, há o aquecimento do sangue pelo coração (cf KN Vil, ò, 1 149' 33-34), sedo da 
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alma, e esse sangue distribuído pelo corpo inlluenciará, juiitiuneiitc com o "espirito 

conatural", no tipo de deslocamento do homem e, conseqüentemente, na (jualidade de sua 

ação. 

O que seria, então, para Aristóteles, um estado habitual vicioso e um estado habitual 

virtuoso? 

2.2. Estado habitual virtuoso e estado habitual vicioso 

Para responder à questão, tomaremos como exemplo a virtude da coragem (àvòf)i í(t) e 

da temperança (o(ii4)pooi3vTi), que analisaremos como exemplos lelativos à virtude ética No 

livro III da Ética Nicomac/iiéia, o Estagirita detlne a coragem (àvòpríct) como a mediania 

entre a covardia e a temeridade e apresenta três caracteristicas piesentes no homem corajoso 

ele enfrenta e teme o perigo, em cada circunstância, agindo e sentindo-o ade(|uadamcnlc o 

respondendo a ele de maneira adequada (cf. EN 111, 7, 111 5'' 17-21) lí, Aristóteles aciescenta, 

essa "maneira adequada" consiste no enfrentamento "das coisas que sào e paiecem teriiveis 

ao homem, porque isso é belo e não vergonhoso (tcx (|)o|^rpà àv()f)(í)JT(t) òvKt kííI 

({)aLvó|ieva vjioixéveiv, otl koKòv ml aloxpòv tò [iiV)" (AW 111,8, 1117' 1S-22). (,)uanto à 

temperança (acü({)poai3vTi), ela é a virtude que apresenta uma mediania com relação aos seus 

apetites (éjiL9D[iLaL), principalmente aqueles reterenies aos prazeres corporais (0(i)H(y,Tik:(K 

liòováç;) ligados ao tato e ao paladar (cf. ICN 111, 10, 1118" 25-26) O homem temperanie é, 

então, aquele que se apresenta moderado no comer e no beber, desejando essas coisas i)or(|ue 

contribuem para a boa disposição do corpo, sem sofrer ou ansiar por elas ciuando estão 

ausentes (cf AW 111, 11, 1118*' 12-21). Esses dois exemplos de virtude se caractcii/.ani por 

um estado habitual relativo à mediania nas ações e nas afecçòes, i)osto ijue os homens tlevem 

considerar (1) as circunstâncias nas quais se encontram, (2) a melhor maneira de agirem 
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perante cada uma delas e (3) quais são os apetites a (lue estão mais sujeitos, para responder de 

maneira adequada (mediana) a eles. 

Em ambos os casos, é importante ressaltar que esses estados hat>iuiais enviíivein não 

apenas capacidades não racionais da alma, como os apetites e as percepções, mas tamhem a 

capacidade intelectiva da alma. Isso é evidenciado no livro 11 da hJica Nícoiiukiiicki, em (|ue 

Aristóteles apresenta três características fundamentais que devem estar presentes lU) agente 

virtuoso: ele deve saber (elÔeiv) o que taz, escolhendo (.Tpocxipouiu'voc) por si mesmo ci>nu> 

agir e ter firmeza e estabilidade nesse agir (cf. EN II, 4, I lO.S'' .lO-.'i.l). Numa outra passagem, 

desta vez no livro VI, Aristóteles dirá que o estado habitual próprio à virtude ética reiere-se á 

escolha (JipoaípEOtç;) (cf. KN VI, 2, 1139"' 22). Resumindo tais características, podemos di/.er 

que um estado habitual excelente pressupõe a capacidade de o homem deliberar acerca de 

suas ações, analisando as circunstâncias em que se encontra, o cjue, |iortanto, envolve a 

virtude intelectual. A própria definição de temperança (oiocppooi'ivi)) reside na preservação tia 

prudência (c[)póvT]aLç) (cf AW VI, 5, 1140'' 1 1-12), o que significa tjue a virtude intelectual, 

como vimos no capítulo anterior, não é independente da virtude ética e, lambem, t|ue se ela e 

"preservada" é porque poderá ser "corrompida" ou, talvez, "destruída", como analisaremos 

mais ao final de nosso texto. Além dessa capacidade de bem deliberar acerca de suas ações, o 

estado habitual virtuoso é caracterizado pela capacidade do homem moderar as afecções tjue 

lhe advêm em conformidade com cada momento, o que é possível mediante um caraler 

"amadurecido" ou seja, bem constituído, o que envolve a virtude ética 

O estado habitual qualificado como vicioso consiste, então, no excesso ou na 

deficiência em relação ao estado habitual virtuoso, que é o mediano Assim, o estado habitual 

vicioso relativo à coragem consistirá na covardia, que e o temor das coisas que não se deve 

temer e nas circunstâncias em que isso não deveria acontecer, e na temeridade, (|uc segundo 

Aristóteles é o aparente enfrentamento do perigo representado por um recuo peranie ele. 
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quando de fato se apresenta, o que manifesta uma falta de firme/a do homem itMncrário (cf 

EM 111, 7, 1115*' 30-35) e representa uma deficiência em relação à coragem Há, (amhém, 

aquele que apresenta um excesso de destemor e é considerado, pelo lístagirila, louco ou 

insensível (cf EN 111, 7, 1115'' 25-28), pois, nas circunstâncias em que o perigo se apresenta 

de fato, ele não o teme como deveria - o que representa um excesso em relação à coragem .Ia 

a intemperança (àicoÀaoíaç) consiste num excesso de prazeres corporais e o inlem|)erante se 

apresenta como aquele que busca incessantemente esses prazeres, escolíiendo-os sempre e nas 

circunstâncias indevidas, sofrendo com a ausência da saciedade de seus apetites (cf E.N 111, 

11, 11 is'' 25 - 1119" 5). Cabe ressaltar que a intemperança é um excesso em relação à 

temperança e a deficiência em relação a ela não existe para o Mstagirita, dado (|ue é rara a 

existência de um homem que não sentisse tais prazeres corporais, o cjue seria algo não 

humano (cf EN 111, 11, 1119"' 7). Assim, podemos entender que os estados habituais viciosos 

se caracterizam por um desequilíbrio em relação às afecções de que padece o lu>mem e ao 

modo como ele faz face a elas em cada circunstância em que elas se apresentam Mas o estado 

habitual vicioso, tal como o estado habitual virtuoso, implica não apenas a efetividaile das 

capacidades não racionais da alma, mas também da capacidade intelectual, pois, como vimos 

no exemplo da intemperança, temos também uma escolha (JTfioaífiFOic;) do agente, embora 

inadequada. Ao definir a intemperança, Aristóteles explica que nela o princípio da ação é 

corrompido pelo prazer, o que implica uma incapacidade da razão dominar as afecçòes A 

respeito da implicação da capacidade intelectiva no vício, Bodéiis ob.serva (lue "o efeito 

corruptor do vício sobre a inteligência se verifica sem duvida no ca.so de todos os vícios, na 

exata medida em que estão emaranhados com os prazeres e as dores" (BODlílIS, 2()()'l, p H8) 

e, continua esse autor, a intemperança é um caso extremo dessa corrui)ção. Dedicaremos um 

tópico ao exame dos prazeres e das dores envolvidos nessa corrupção da cajiacidade 
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intelectiva. O que nos interessa nesse momento é compieciuler o cjiic fa/., cntào, com i|ia" uni 

estado habitual seja virtuoso ou vicioso 

2.3. O que confere ao homem um estado habitual virtuoso ou vicioso? 

Aristóteles afirma que tanto os estados habituais virtuosos cpianlo os viciosos 

têm origem em atividades semelhantes (tóòv ô(ioía)v èvrpYfuòv (li yívtWTííi.) (cl" A/V 

II, 1, 1103*' 21-22)^. Ele quer dizer, com isso, que sua formação reside na tiualidade das açòes 

praticadas pelo agente. Nesse sentido, numa dada situação e agindo coiajosamcnte, o homem 

formará um estado habitual corajoso e, se, ao contrário, agir temerariamcntc ou 

temerosamente, ele formará um estado habitual temerário ou covarde, o ciuc imjilica a 

distribuição de responsabilidade ao homem pelo caráter de suas ações, acjui cnleiuiidas como 

voluntárias (élcouOLaç/' e, conseqüentemente, pelos estados habituais que dai provém (cf A7V 

III, 5, 1113'' 5-17; 1114*' 23-25). Devemos, no entanto, considerar que, para Ari.stótcles, o 

homem pode agir conforme a virtude, mas não ser por isso virtuoso (cf h.N II, -l, I 105' 2')- 

30), pois a virtude, como vimos, reside num estado habitual, o que implica uma constância em 

suas ações virtuosas. Portanto, no processo de consolidação de uma determinada i'HiC, a 

qualidade das ações praticadas deve ser semelhante àquela que pratica o homem virtuoso, mas 

a correspondência entre a ação e a virtude no sentido próprio só se fará i|uando esse estado 

habitual estiver conformado, o que depende de um caráter amadurecido 

A esse respeito, Sherman (I99I, p 178-17')) ressalta que a virtude ética nãti ocorre poi 

um mero treinamento dos desejos em relação aos objetos apropriados, mas envolve também 

as capacidades cognitivas do homem, posto que a excelência dt) caráter implica 

necessariamente a prudência e um refinamento das ações humanas em finição da capacidade 

' Essa nfinnativa está presente lainbciii nas p;>ssagciis: ES' Itt, 5, 1114" 9-t(), 111, 7. Ill5'' 20-21, X, (>, 117()'' lu- 
ll. 
® Ver tambcin; EN III, 5, 1114'' 26-1115 " 3. 
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de calcular adequadamente, orientando os seus desejos pela ra/ào ranihéni 1'ciit (2002) 

observa que a ação bem-sucedida (eun^paçía), ou seja, aquela caracterislica ile uni liomeiu 

excelente, que é virtuoso em sentido próprio, reside na capacidade adijuirida mediante uma 

"subjetivação prática" que possibilita uma constância nas escolhas (npO(tipi*oriç) do homem 

E, conclui ele, é nesse sentido que "a capacidade ética implica em si o exercício eletivo da 

prudência"^ (PETIT, 2002, p.72). Nesse sentido, podemos entender tpie o processo de 

habituação expressa uma interiorização do cálculo necessário para cjue uma avào seja bem- 

sucedida e nisso reside a constância das ações, a qual caracleri/a o homem virtuoso E essa 

interiorização se dá no desenrolar da própria ação, dai a inter-relaçào existente entre viituile 

ética e virtude intelectual. Não é simplesmente um exercicio, nem somente um raciocinii) 

anterior à ação, mas um complexo de ação-conhecimento que esta implicado no processo de 

habituação. 

Para Aristóteles, a prudência é um estado habitual conforme à razão veiciaileira a 

respeito dos bens humanos práticos (n:epl xà àvOpíójTiva àvctOá irpcikCTiKi'iv) (cf KN VI. .S, 

1140'' 20-21). Assim, a paidència reside numa virtude relativa á ra/ào e á disci iminaçào 

daquilo que é falso ou verdadeiro em relação á realidade contingente, ou seja, jíiática, a (jue o 

homem está sujeito; e ela, como analisamos no capitulo anterior, depende da viitude ética 

Embora nossa reflexão até aqui tenha se limitado ao exame do estado habitual relativo à 

virtude ética, é importante observar que, para a excelência humana, é necessário também o 

estado habitual relativo à virtude intelectual, mais precisamente, á prudência 

Resta examinar quais seriam os fatores que interferem no processo de habituaçAi> 

Passemos, então, à análise dos aspectos envolvidos na formação dos estados habituais 

correspondentes á virtude e ao vício. 

' "L;i cnpacitc dc sc proposer une cupnixin cITccIive csl une c;ip;icil«i ac(|iiisc, lltiit d ime siil)jccli\alioii pnilKinc, 
par laqucilc Ic soi sc rciid constant dans scs choix (jmnutvscis) C cst A cc litre el en ee sens (|nc la capaciti? 
ctliiquc cniportc avcc soi I'c.xcrcicc cffcclif dc Ia pnidenee. el que dans ccllc-ci on rc|x>nd de soi " 
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3. Aspectos envolvidos no processo de hahitiiação 

Ao analisarmos a Kíica Nicomaquéia, identificamos vários aspectos envolvidos no 

processo de habituação. O prazer (fióovií) e a dor (^úm)) constituem alguns deles. e. como 

vimos, eles estão presentes na caracterização das virtudes e dos vicios e inlluenciam a 

maneira de agir do homem. Também podemos considerar esse processo, examinando o (|uo 

Aristóteles qualifica de fácil (páÒioç) e de difícil (x(xXf:tóq) e ipie caracteriza tanto a 

qualidade das ações humanas quanto as facilidades ou dificuldades presentes no processo do 

modelagem da natureza humana. Temos, ainda, o tempo (xpóvoç) e a ocasião (^(upóç) (|ue 

são fatores fundamentais no processo de habituação, pois, como veremos, a modelagem na 

natureza humana se dá no espaço e no tempo, desde a iniTmcia, e a excelência do homem 

necessita de um cálculo da ocasião adequada para agir. [*, finalmente, três i>ulii>s asjiectos 

intervém: o louvor (èjiaiveiv), a censura (vítktòç) e o castigo (KoXáoi)) listes estão 

presentes na qualificação das ações realizadas pelo homem, sendo um indicativo da ação 

virtuosa ou da ação viciosa. 

Através da análise desses fatores, pretendemos compreender melhor alguns dos 

aspectos psicofisiológicos envolvidos no processo de habituação A esse respeito. Morei 

(2002) chama atenção para a ausência de precisão no pensamento aristiitélico, na ex|)licação 

psicológica desse processo. Segundo esse autor, isso se deve ao fato de (jue ti propósito da 

Eíica Nicomaquéia reside em analisar como se adcjuire praticamente a virtude, e não em 

fornecer explicações cientificas a respeito de sua aquisição (cf MOlUil,, 2002, p 1'>.S) 1'uenle 

(2001, p.310), por sua vez, observa que o profxSsito de Aristóteles nas obras ético-politicas 

não reside numa preocupação com a fundamentação biopsicofisiológica do movimento dos 

homens, tal como observamos nas obras biológicas, mas numa análise do "caráter 

teleológico" do movimento humano. Hssas considerações, no entanto, não descartam a 
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existência de fatores biopsicofisiológicos presentes nas obras ético-politicas, os (|iiais, a jiailir 

deste momento, submetemos a exame tendo em vista explicitar o pri>cesso de liabiliia«,;"\i> 

como ele é apresentado na Ética Nicomaquéia e na Poliiicci 

3.1. O prazer (fjôovVí) e a dor (XmT]) 

Como já dissemos, o estado habitual virtuoso diz respeito à mediania nas al"cc(,òes c 

nas ações (f) [Xtíoe e^tç) (cf. KN 11, 9, 1109" 20-23)'* e, como vimos no capitulo dois de nossi> 

estudo, estas estão diretamente envolvidas com prazeres e dores (cf. I.N 11, 3, 1 lO-l"' I I-Ki), o 

que nos leva ao estudo de sua importância na formação do estado habitual 

Para o Estagirita, o prazer (fJÓovTÍ) e a dor estão presentes om ti>dos i>s 

animais, posto que todos eles têm a capacidade perceptiva e desiderativa, ainda cjue somente o 

apetite, propriamente dito, esteja aí presente, e este implica também em |)ra/cr c dor (cf /VI 

II, 17, 661'' 7-9 e De An. II, 2, 413*' 22-24). Quanto aos homens. Aristoíeles alnina ciue todos 

eles buscam o prazer (cf EN VII, 13, 1153*' 30) e tendem, por natureza, às coisas |)ra/erosas 

(xàç fjôováç) (cf EN II, 8, 1109" 15); assim a naturez.a humana se caracteriza pela busca do 

prazer e pela fuga à dor. Mas em que reside a diferença quanto a estas duas tendências, buscar 

o prazer e fugir à dor, no caso dos homens e dos demais animais? 

Primeiramente, elas se diferenciam por implicar o prazer (qòovij) relativo a 

capacidade desiderativa não apenas do apetite (èjTiOiiuía), mas também do ânimo (OdikSç) e 

do querer (pou>.fioiç;), o que implica o prazer relativo à capacidade intelectiva tia alma. 

presente apenas no homem. Aristóteles distingue dois tipos de prazer os prazeres psi(|uicos 

(ai \|)UXiKOil) e os prazeres corporais (al otüfiatiml) (cf EN 111, 10. 1117*' 2'>) (,)uanto a 

eles, temos ainda a distinguir três tipos de prazeres. Os prazeres presentes apenas no c(»r|H>, 

A respeito da mediania ver tambcni as p;iss;ij;ens: ES IV. 4. I tZ.*^'' 20 c IV. 5. 112(>'' 5 
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como aqueles originados do contato físico dos atletas no ginásio (cf líN III, 10, 1 IIH'' S-(i) 

Os prazeres presentes tanto no corpo quanto na alma, como no caso da temperança (iiic 

envolve prazeres corporais, mas também da alma, pois essa virtude envolve o laciocinio 

prático (cf. KN 111, II, 1119" 11-20), E, também, há prazeres presentes apenas na alma, como 

aqueles relativos ao pensar (Gecopeiv) e ao aprender ((lavOávt iv) (cf /.'yV VII, 12, I 15 V 20- 

23; 14, 1154*' 16-17), que "não afetam o corpo (oúOèv :tóoxovtoc; toí) 0(ó|unoQ), mas o 

raciocínio (Tf]c; òiavoLaç)" {líN ill, 10, 1117*' 31) Podemos depreender dessa dislin(,-Ao a 

interdependência entre a virtude ética e a virtude intelectual, posto que nela estão |)resenles 

tanto prazeres corporais quanto prazeres da alma 

No contexto ético, o prazer está sempre associado á dor, com exceção da(|ueles 

prazeres relativos ao pensar (Oeojpeiv) e ao aprender ([lavOtxvt iv) (cf ilN Vil, 12, I l.'^.V' 20- 

23; 14, 1154'' 16-17), como já analisamos. Diante disso, perguntamo-nos se existem, para 

Aristóteles, também dores que sejam relativas somente ao corpo, dores (jue sejam lelativas 

somente á alma e dores que sejam, ao mesmo tempo, relativas ao corpo e à alma 

Na lílica, a dor (A.ÚJn|) está presente no homem intemperante e, nesse caso, ela é uma 

dor ligada ao corpo, posto que ela se refere á não-saciedade dos apetites (cf hlN VII, 7, I ISO' 

9-10). Mas, ainda nessa obra, o Estagirita refere-se à dor (Xúni)) relacionada à escrita e ao 

cálculo (cf EN X, 5, 1175*' 17-20), o que poderíamos entender como uma dor ligada à alma, 

já que, para realizar essas ações, o homem deverá utilizar seu raciocínio Essa presença da 

dor, ligada tanto ao corpo quanto á alma, nos auxilia a relletir acerca do processo de 

habituação, posto que o homem deverá lidar com uma tendência (lue é natural a fuga ila dor, 

tal como abordamos anteriormente. Nesse sentido, esse processo habituará o homem a agir de 

certo modo frente à dor que lhe acomete, seja ela do corpo ou da alma 

Voltemos á análise dos tipos de prazer (iV^ovi')) Aristóteles explica c|ue existem 

prazeres que envolvem a dor e dizem respeito tanto á alma quanto ao coi po, como acontece 
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com o homem corajoso que, ao enfrentar uma luta, experimenta dores corporais cni 

conseqüência do seu próprio esforço e dos golpes sofridos, mas experimenta lambem |)ra/er, 

não no momento da batalha, mas ao alcançar o fim dessa ação virtuosa (cf h.N 111, '), ill 1- 

10). Isso significa que a dor pode estar envolvida com o pra/er, numa determinada situação, 

mas que eles não acontecem simultaneamente Nesse sentido, isso sugere que o pia/er possin 

ainda duas outras qualidades: ele pode ser um prazer aparente, como aciuele caraclerislict) do 

homem intemperante que busca saciar os seus apetites rapidamente, ou inuie ser um pra/ei 

verdadeiro, como no caso do homem corajoso, posto que ele resiste à dor, ou pode refrear 

seus apetites em vista de um prazer que lhe advirá Julgamos ser essa uma importante 

distinção entre o homem bom (oJTOuÒaíoç;) e os demais homens, pois, diferentemente do 

homem vicioso, o homem virtuoso tem um estado habitual cjue o fa/ enxergai a verdade 

(àkr\Qtç) em cada coisa, juigando-a retamente (cf KN ill, 4, 1 I 13" 29 - II 1.}'' 2). o c|ue llie 

permite, conseqüentemente, alcançar a mediania em suas ações 

Feita essa distinção dos tipos de prazeres, resta a considerar o (|ue distingue o iiomem 

temperante do intemperante quanto aos prazeres corjHirais l*m outras palavras, em cjue 

medida o homem temperante (virtuoso) se distingue do homem intemperante (vicioso) em 

relação aos prazeres corporais que caracterizam seus respectivos estados habituais'' 

Aristóteles explica que a virtude e o vício, em relação aos prazeres corporais, aplicam- 

se não a todos os cinco sentidos, mas ao tato e ao paladar (cf F.N 111, 10, MIX" 27) Assim, 

acrescenta o filósofo, o homem temperante busca saciar seus apetites de ibrma moderada, 

resistindo ou consentindo a eles quando lhe e conveniente, de acordo com os ditames da razão 

(^óyoç) (cf ICN III, 12, 1119*^ 12-19 e X, 6, 1176*' 24-27). Além disso, o homem temperante 

não sente dor, ou a sente também de maneira moderada quando resiste aos seus apetites, o que 

traz, conseqüentemente, benefícios à sua saúde (:Tpòç tjyífifiv) (cf III, 11,111')" 12-1 S) 

No homem virtuoso, como vimos, essa relação se apresenta de maneira harmoniosa, ja i|ue i>s 
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apetites obedecem à razão. Assim, o homem virtuosti resiste à dor c cnlVcnla os pciijíos como 

o faz, por exemplo, o homem corajoso, não por insensibilidade à dor, mas porcjiie é iu>bre 

fazê-lo (cf I'lN 1, 10, 1 lOO'' 25-33). A virtude se expressa também na abstenção ilos pia/cics, 

como ocorre no homem temperante (cf EN II, 2, 1104" 33-35), posto (jiie na temperança os 

prazeres são moderados pela razão. Conforme analisamos no capitulo anterior, a viitude ética 

depende da escolha (ii àpexTÍ eÇiç JTpoaipeTiKií) (cf hlN II, 6, I !()(>'' 36), e esta, por sua vez, 

sofrerá influência direta dos prazeres e dores que acometem o homem Isso implica cjue o 

homem virtuoso escolhe como deverá se deixar afetar pelos pra/eres e dores, deliberando 

acerca das ações necessárias para responder a eles. li, ainda, essa capacidade de refrear e 

dirigir os apetites é uma característica exclusivamente humana, já (jue os animais deixam-se 

levar por seus apetites, posto não existir cm suas almas a razão (Xóyoç) 

O homem intemperante, por sua vez, caracteriza-se pela desmesura em seus apetites, 

que é contrária à reta razão (lòv òpGov Xóyoç;), pela busca igualmente desmedida e 

incessante dos prazeres corporais (cf A7V Vil, 8, 1151" 11-12) que se fa/em acontiianhar de 

dor, quando não são satisfeitos (cf EN 111, II, llis'' 31-35) Cabe ressaltar uma distinçàii 

entre o homem intemperante e o homem incontinente que será interessante na compreensão 

do estado habitual vicioso. 

No livro VII da Ética Nicomaquéia, Aristóteles distingue o intemperante (àKO>t(<()TiSQ) 

do incontinente (àicpaiTÍç), explicando que esta não é um vicio (K;(tK;í(í), emboia se 

caracterize pela realização de ações viciosas, enquanto a intemperança é um vicio (cf EN VII. 

8, 1151" 5-6). O Estagirita explica que essa diferença reside no fato do intempcranie agir 

mediante a realização de uma escolha; o incontinente, por sua vez, não possui a mesma 

firmeza em suas ações, sendo facilmente persuadido e age contrariando a sua jirópria escolha 

(cf AA'VII, 8, 1150*^29-31; 1151'^ I 1-14). Além disso, eles diferem um do outro em relação à 

corrupção do princípio racional, posto que no incontinente ha como um blociucio piovisorio 
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da razão, como no caso, exemplificado por Aristóteles, do liomem tjuc se emluiaiia com uma 

pequena quantidade de vinho; no homem intemperante, há, propriamente, uma coriupvAo da 

razão, de maneira permanente (cf. KN VII, 8, IISI" 2-5), dai o 1'ilósolb afirmai (juc 

intemperantes são incuráveis (àvíaioç) e os incontinentes curáveis (i(iTÓç)' (cf h.N VII, S, 

1150'' 31-32). O homem incontinente é mais volúvel às circunstâncias (jue lhe advC-m e tem a 

razão momentaneamente bloqueada, o que impede a realização de açòes virtuosas l.oi^o, 

podemos dizer que a incontinència se caracteriza como uma disposição e nào ci)nu) um estado 

habitual. Talvez nisso resida a capacidade do homem incontinente vir-a-scr virtuoso, jiois, 

como vimos, a disposição tem uma maleabilidade maior e, portanto, é mais lacilmciile 

passível de mudança. Já a intemperança, que é propriamente um vicio, caracteriza-se como 

um estado habitual, fruto de um caráter estabelecido líla é, então, algo adi|uiritU) e, em certa 

medida, consolidado no homem. Além disso, o estado habitual vicioso corrompe de maneira 

determinante a razão, a isso se deve, talvez, a sua "irreversibilidade", se de fato ela e 

concebida no pensamento aristotélico. Essa distinção também nos auxilia a comiireeiuler (|ue 

não basta ao homem possuir a razão para ser virtuost\ pois ela pode ter sido peisuadida c 

submetida pelos desejos. Por isso mesmo faz-se necessário ao homem modelar a sua naiuie/a 

para tornar efetiva a capacidade intelectiva da sua alma e para estabelecer, assim, um caiater 

"maduro". 

Percebemos, assim, que no homem vicioso a relação entre desejo e ra/ãi> se aiirescnta 

não somente de maneira desarmônica, tal como no homem incontinente, mas também de 

maneira estabelecida, posto que há nele uma escolha (JTpoaífuoiq) de buscar o pra/er de 

maneira excessiva e de fugir á dor, Isso se evidencia no vicio da intemperança, |)t)r exemplo, 

já que nele não há conformidade entre os desejos e a razão, mas somente a busca incessante 

pela saciedade dos apetites, ou seja, só se tem em vista os prazeres lísse excesso na satisfação 

® Analisaremos posteriormente o problenia da revcrsibiliiLide oii lulo de iim estado liahiliuil. lu) |>eM>;;iinciili) 
arislolclico. 
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dos apetites, diz ainda o filósofo, leva o homem a "bloquear a parte calciilativa (lòv 

>».OYioiiòv èicicpoiJoaJOLv)" (iCN 111, 12, lliO'' 10-12), liá como c|iic uma paralisia da 

capacidade intelectiva da alma provocada pela força dos apetites Isso tiará malcficitis a saiule 

do homem, afetando tanto seu corpo como sua alma 

Ainda em relação aos prazeres, Aristóteles considera que o compoi lamento iU> homem 

se assemelha ao das crianças. Segundo ele, "as crianças vivem à mercê dos apetites, e nelas 

têm mais força o desejo das coisas prazerosas", o que explica o fato de cjue "se nAo Ibrem 

obedientes ao principio racional, irão a grandes extremos, pois num ser irracional o desejo do 

prazer é insaciável" (AW 111, 12, 1119*' 3-9). Isso justifica por cjue o processe) de habituaçào 

implica uma educação dos apetites que movem os homens, os (|uais deverão sei, pela 

disciplina, habituados a obedecerem à razão. Ora, se e assim tão importante na experiência 

humana o prazer, de que modo o processo de habituação deverá intervir para obter sucesso em 

sua busca? 

Temos em Aristóteles uma espécie de "pedagogia dos apetites"'", a cjual im|)lica um 

reconhecimento dos prazeres e dores que afetam o homem em suas açòes, uma ve/. tjue, 

segundo Aristóteles, "é por causa do prazer que praticamos más açóes, e por causa da dor (|uo 

nos abstemos de ações nobres" (cf KN 11, 3, 1 KM*' 5-10) lísse reconhecimento ocorre atiavés 

da percepção que o homem possui das coisas pelas c|uais ele é mais intensamente alelado e, 

portanto, pelo prazer e dor sentidos (cf KN 11, 9, 1109'* 1-3), e é esse reconhecimento ijue lhe 

possibilitará a busca de uma mediania em relação aos seus apetites Poitanto, essa gestão dos 

apetites é particular a cada um, posto que cada homem experimenta prazer e dor poi coisas 

diferentes e é em face deles que os homens reagem e manifestam estados habituais disiintos, 

ou seja, a ação corajosa para um homem temerário é diferente da ação corajosa realizada jielo 

Llliliz.;uiios :i c.xprcssAo "pedagogia dos apciilcs" p;>ni iios rcfcrirmos a uni ;is|)cclo do priKcsso dc li;il>ilii;iv;lo 
relativo à "aprcndiz.agcm" ncccsKÍria ao lioinem. p;íra orientar os seus desejos eni eonlornudide com a ni/Ao. 
obcdcccndo-a dc maneira adcqiud;». Ess;» "aprcndi/;igcin", como ressaltamos, se liá na piopiia a<;;U) humana, 
posto que ela c prática. 
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homem covarde, pois o meio-termo que constitui a ação virtuosa consiste luiin ineio-lcrmo 

"em relação a nós (tò Jipóç f|}iaç;)" (ICN II, 6, 1106'' 7) e não é, por isso mesmo, um meio- 

termo relativo às ações consideradas corajosas, mas àquilo cjue é i)ara cada luimcm um ato de 

coragem. 

Além disso, há no homem uma tendência ao excesso de pra/ei (cf AW II, S, I 10')' 1 1- 

17), pois ele é, desde a infância, naturalmente inclinado ao cjue e agradável li, então, para 

fazer face a essa inclinação natural, que o processo de habituação se fará necessai io, pois o 

homem deverá orientar o seu agir na direção contrária aos seus apetites, alisleiulo-se ilas 

coisas que lhe são mais prazerosas (cf KN 11, 2, 1104" 33 - 1 lO-l'' 3; 110')"' -1-7 e X, 1, 

1172" 30-34). Isso se justifica, porque a busca do prazer c tão intensa (|ue, como vimos no 

capítulo anterior, pode arrastar o homem e lhe dificultar a realização do julgamento adequado 

para que se efetive a ação virtuosa. Por isso, diz o filósofo, "é preciso fi>rçar-iu)s a ir na 

direção do extremo contrário, porque chegaremos ao estado intermediário. alástando-m)s o 

mais que pudermos do erro, como procedem aqueles que procuram endireitar vaias ti>itas" 

{KN 11, 9, 1109*' 3-6). A oposição ao prazer consolidará no homem uma maior facilidade de 

agir ante as afecções e, embora inicialmente seja extremamente dificil para ele essa abstenção 

do prazer, com o tempo, a experiência lhe proporcionará uma maior comodidade nesse agir 

(cf KN 11, 9, 1109" 28-30; 2, 1104" 34-35). 

Com relação á dor, o mesino processo de habituação deverá ser aplicailo, pois, paia o 

Estagirita, o homem deve enfrentar a dor de maneira adeíiuada, sem iugir perante o 

sofrimento. Um exemplo disso encontramos, ainda, na viitude da coragem, ciuando no 

enfrentamento da dor reside a causa do louvor conferido ao corajoso, pois "mais difícil é 

enfrentar o que é doloroso, do que abster-se do que é prazeroso" (/•-TV III, '), 1117" 34) Dai 

Aristóteles dizer que nem toda virtude é prazerosa (cf KN 111, 9, 1117*' 1.5), uma vez que no 

enfrentamento da dor o homem tem em vista um prazer futuro, um prazer verdadeiro, (|uaiulo 
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poderia fugir ao mesmo em busca da satisfação de um pra/cr imediato c apaicnie I! atiaves 

desse aprendizado que o homem poderá harmoni/iir os seus desejos com o seu piiucipio 

racional, de modo que o primeiro não se oixinha à razão, mas antes se subiíidinc a cia (cl" l\N 

111, 12, 1119'' 12-15). 

3.2. O fácil (páÔLOç) c o difícil (xaXejióç) 

Os adjetivos fácil (páóioç) e difícil (xaXrn^óç) são muitas vezes utilizados poi 

Aristóteles, na Ética Nicomaqnéia, para referir-se aos estados haliituais iclativos a viitude o 

ao vicio. E, como vimos, esses estados habituais implicam uma mediania nas a^i^es c nas 

afecções do homem como condição para ser excelente Mas, diz i> filósofo, "nAi> ó fácil" 

(oiJÔè pciÔLOV) ser bom (OKOlJÒaLOç), pois, para que o homem encontre o meio-lormo (tó 

[Aéoov) em suas ações, ele deve considerar "com quem, em que medida, ptir cjuc e de ijiio 

modo (lò ò' Si Kcxi ôoov ml ôie kqI ou evem ml (oç)" {EN 11, 1 KW' 2K-2'>) devera agir. 

e essa operação complexa representa uma dificuldade Mm outra passagem, o filósofií diz sei 

"fácil (páôiov) errar a mira e difícil (xaXfJióv) acertar o alvo" (/.W II, (>, 11 ()(>'' o iiue 

se aplica tanto à virtude quanto ao vício, já que o vicio, eiuiiianiti algi> mau, é ilimitado, 

podendo ser tanto um excesso quanto uma deficiência em relação á viiluile e essa ultima, por 

sua vez, é limitada ao meio-termo. A dificuldade que o homem encontra i)aia toinar-se 

virtuoso não consiste somente na dificuldade de calcular seu nunlo de agir, encontiaiulo o 

meio-termo, mas também na resistência que deve demonstrar frente às afecçòcs de ciuo 

padece. Isso ocorre, porque o prazer e a dor acompanham o homem desde a sua infância (cf 

EN 11, 3, 1105" 2-3); e ele c facilmente arrastado por essas afecçóes, deixando-se levar pela 

busca do prazer e pela fuga da dor (cf AW 11, 8. 1 100* 12-1')) Vale notar (|uc, como explica 

Aristóteles, o enfrentamento da dor se mostra mais difícil (X(iA.(\*T(í)Trpov) (|ue a icsislèiicia 
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aos prazeres (cf. EN 111, 9, 1117" 34-35), devido à inclinação ijiic cic |)ossiii ciuc ó 

prazeroso. Depreende-se daí que o homem tende, pela sua nature/a, mais facilinciilo aos 

extremos, o que justifica que o processo de habituação implique a realização de mov imentos 

opostos ao extremo ao qual se é arrastado pelos apetites (cl" hlN I. 13, 1102'' M-2S) (\)mo 

analisamos no capítulo anterior, os apetites pcxlem contrariar a obediC'iicia ao piincipio 

racional e impedir que se alcance a virtude, pois ela é contrária at) excesso e reside na 

mediania. 

Nesse sentido, o adjetivo fácil (^óioç) qualifica os estados habituais viciosos, já ijuo 

não há um esforço do homem para superá-los, mas, antes, um consentimento e uma busca 

pela saciedade do que satisfaz, ou seja, não se opõe aos apetites (jue lhe advC-m Já o adjetivo 

difícil (xoLX,ejióc;) qualifica os estados habituais virtuos<.>s, posto que a resistência ao pra/eies, 

ou sua mediania, embora mais fácil que o enfrentamento da dor, impõe c|ue o homem sc mova 

em direção contrária ao que lhe impele seus apetites Ou seja, o homem devera temperar, 

adiar ou afastar-se de um prazer imediato em vista de um bem futuro, (jue, evidentemente, não 

lhe será imediatamente prazeroso (cf EN 111, 9, 1117*' 15), o que representaia paia ele uma 

disposição difícil. 

Outra dificuldade implícita no exercício da virtude reside no fato dele exigir não 

apenas ações que sejam boas para o próprio agente virtuoso, mas também (|ue seja cie |>iopi io 

virtuoso para com os outros; se é fácil para o homem tirar proveito de seus assuntos piivacU>s, 

é difícil considerar os demais homens nesse beneficio ou nessa virtude Assim. Aristóteles 

considera a justiça uma virtude completa, já que ela envolve tanto o piopiio agente quanto as 

pessoas que o rodeiam (cf EN V, 1, 1129*' 30 - 1130" 1) Nesse contexto, o processtí de 

habituação consolida no homem uma certa resistcMicia às dificuldades (pie ele enfientaia para 

realizar as ações virtuosas ao longo de toda sua vida. pori]uc lhe confere nã(> ajienas a 

capacidade para calcular o modo de agir, mas também lhe confere um caiátei fume ou 
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"amadurecido" para agir rapidamente ante as situações inesperadas, diante das i|uais nAo lia 

tempo necessário para a realização de um cálculo (cf. AW 111, S, 1117" lX-22) 

Se analisarmos, por exemplo, a intemperança c a incontincMicia, pcrceluMLMUos i|uo elas 

também se diferenciam em relação á dificuldade que llies é caracleristica Na incontinència, 

como vimos, o homem é mais facilmente confonnado pelo processo de hahituaçAi), pois não 

há nele um caráter amadurecido, o que lhe permite submeter-se à habituaçãi) No entanto, para 

o homem intemperante, é extremamente dificil, senão impossível, alterar a sua naiurc/a, pt)is 

já se consolidou nela um estado habitual vicioso (cf F.N VII, K, 1151" 2()-2X) 

J.3. O tempo (xpóvoç) e a ocíusião (ícaipóç;) 

A reflexão sobre a importância do tempo na cjualificação do lu>incni viilui)si> se Ia/ 

através da noção de "momento oportuno", expressa pelo termo KCdifKSç: "é preciso i|iio cada 

pessoa sempre considere na ação o mais apropriado à ocasião" (àú ò' (uuouq àt \ toòç 

:jTpáiiovTac; xà jrpòc; xòv ícaipòv okojceiv) (cf F.N 11, I. 1104" S-')) Ouandcí Aristóteles se 

refere aos elementos necessários para que a ação seja virtuosa, cie di/ (|ne c jireciso 

considerar a ocasião, os objetos e as pessoas apropriadas, pois nisso consiste a mediania o a 

excelência da virtude (cf AW II, ó, I lOó'' 17-28). Assim, o processo de habitiiação iniplica 

uma aprendizagem, ou melhor, um exercicio que torna o homem apto a leconliecet o 

momento oportuno no horizonte de sua ação". Mas como saber o momento certo de agir e a 

duração de uma ação? Aristóteles se faz essa pergunta ao analisar a cólera (cf FN II, I IO'*'' 

16), porém, ele não a responde diretamente, contentando-se em afirmai a dificuldade 

implicada no cálculo do momento oportuno e em indicar os elementos nele envolvido a 

" Conforme Pucntc. o K(U(xSç "c o nioincnto dccisi\o c irrciv(i\cl, propicio |xir;i aj'ii c |xini cxiKiimcnlai iiiiiii 
afccção dc luodo excelente, c isso prccis;uucnte constitui a excelência (((jm (l'l llíNHi, 2001, p ^21) 
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percepção (aioGíiOLç) e a particularidade (evEKa) da circunstância (et" /-.W II, I !()'>'' 22-2,^) 

Vejamos como cada um desses elementos intervém no cálculo 

Como vimos no primeiro capítulo deste estudo, a percepção c impoitanie no oxcicicio 

da virtude, pois dela depende a capacidade humana de julyar (icpivnv) os estímulos recebidos 

pelo meio e, conseqüentemente, a direção que o homem dará a seu deslocamento e as suas 

afecções. Esse julgamento ou discriminação deve repetir-se a cada nova circunslàiicía, o que 

implica a relação entre o icpiveiv e o mipóç, pois o primeiro auxiliara no calculo do 

momento oportuno para agir (o quando), como no cálculo da duração da ação ([uanlo) 

(n:óoov XPÓvov) (cf. EN II, 9, 1109*' 16). Assim, cabe ao homem apiendei a julgar 

adequadamente, através da percepção, a circunstância em (jue se encontra, deleiniinando de 

que maneira ele será afetado por ela e como agirá 1'odemos dí/.er. enlão. (pio a liabiluaçào 

envolve um aprimoramento da capacidade humana de julgar e (]ue essa disciiininaçAt> deve 

ocorrer em cada momento. Cabe ressaltar que esse processo depende da lombiaiiça, ja que 

algo subsiste na ação humana virtuosa, pois a virtude depende de uma ceila regulai idade das 

ações do agente. O que subsiste na ação virtuosa é fVuto da capacidade humana de lemomoiai, 

que é explicada na Meíafisica. A memória, originada da percepção, possibilita ao homem 

armazenar suas percepções, formando assim lembranças e, consequentemente, confoimar o 

que lhe confere a experiência. Afmal, diz Aristóteles, "é da memória (jue vem aos homens a 

experiência: pois as recordações repetidas da mesma coisa produzem o efeito iluma uinca 

experiência" {Meíaph. A, 1, 981" 1-4). Assim, quando nos referimos à existência de um 

processo de aprimoramento do julgamento, devemos reconhecer tjue ele octme mediante a 

experiência (èfAJretpta). Mas em que tal experiência se faz fundamental? 

Para Aristóteles, a virtude implica não apenas o conhecimento do univeisal, mas 

também do particular. Ora, o particular não se torna conhecido senão pela ex|H-iièncía e. 

considerando que experiência supõe tempo, relação entre lem|)oraliilades o |)assa(K> e o 
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presente podemos afirmar haver uma relação entre tempo e virtude Isso explica por t|uo um 

jovem não pode, segundo Aristóteles, ser virtuost): "um jovem carece de expcricMicia, (jue só o 

tempo pode dar" (KN VI, 8, 1142" 11-15). Dessa forma, se cada açào é única, ou seja, 

encontra-se circunscrita a cada momento, o que torna possível a exisltMicia de um estado 

habitual nas ações humanas é a capacidade que possuem os homens de rememorar e. através 

da experiência que disso decorre, a capacidade de calcular adeíiuadamentc o (|uando e o 

quanto agir, pois as ações excelentes dependem justamente da experiC-ncia em calculai os 

meios que determinem o seu agir É na experiência (fpnFipíci) ciue se desenvolve no homem 

a prudência (({)póvriOLç) e é através dessa virtude que o homem pode agir, na maior pai te das 

vezes, em conformidade com a reta razão (mià tòv òpOòv Xàyov) (/•.A' VI. \}, I M-l'' 22- 

24). 

No De Memória e Reniiniscenlia, Aristóteles explica (|ue a memória é um estado 

habitual (eHlq) ou uma afecção (:tá0oç), fmto da percepção ((uoOiioiç), decorrido algum 

tempo (cf Mem., 449" 24-26). Esse estado habitual ocorre, explica o lllósofo. pi>rc|ue a 

afecção produz na alma e na parte que a contém, ou seja. no coração (Kopòíit)'^ nina especie 

de impressão, como um selo (cf Mem., 450'' 27 - 450*' 1) líssa impressão (|ue estabelece a 

regularidade da ação humana é, portanto, [xissivel graças à memoi ia. cjue imin ime no Immem 

as diversas percepções ou lembranças ao longo do tempo e o resgate delas Pelo lememorar 

(tò àva[iL[iVTÍoiC£oOaL), é possível ao homem a aquisição da experiência de que necessita 

para lidar com as diversas situações ao longo de sua vida Além disso, como veiemos, o 

homem pode enriquecer sua capacidade intelectiva, associando-lhe a lememoiaçào o a 

expectativa, ou seja, beneficiando-se da percepção do tempo (|ue a nature/a lhe coniere, paia 

satisfazer ou refrear os seus desejos em vista da realização futuia de algo (cf Pe An. Ill, 10. 

431*' 7-8; 433*' 7-10). Como observa í*uente, o intelecto permite ao lu>mem refrear um pra/er 

'* Ncssíí pass;igciii, Aristóteles iiilo dá a locali/.aç;lo di aliii:i no corjx). nus. sc nos am|viiaimos lui analiso dos 
mundos biológicos, diremos (jiic o cohíçíIo c a sale d.i alin;i 
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imediato em vista de um bem futuro, e o homem só pode ser virtuoso "|H)I(iuo é capa/, de 

perceber a dimensão futura do tempo e, em nome dela, reali/ar suas escollias nas 

circunstâncias presentes" (PUENTE, 2001, p 297) líssa capacidade de peicchor o liituio 

permite ao homem realizar uma certa previsão do "como" do seu agir, previsão essa (|uc, 

embora não possa lhe garantir o sucesso do resultado da sua a(;ào, permite-lhe delimitai os 

meios necessários em vista do fim almejado, ou seja, permite ao homem o exeicicio da 

deliberação (cf Mem., 453" 9-10), já que, assim, ele é capaz de não ceder aos seus desejos 

imediatos. 

Na lítica Nicomaqnéia, Aristóteles enfatiza a necessidade do jovem habituai-se a ai-ii 

de certa maneira para que tal modo de agir lhe modele um determinado caráter (cf l\N II. I, 

1 lOS** 20-24) Isso é necessário porque, como vimos no inicio deste capitulo, é a ciualidaile 

das ações praticadas que conformará a naturez^i humana O fato do homem necessitar, desde a 

juventude, de agir de determinado modo, marca a impoilància do tempo na formação de seu 

caráter, afinal, desde essa idade ele deverá aprender a lidar com as afecçóes (|ue lhe advèm e a 

agir em conformidade com a razão. Por essas mesmas razões, parece-nos, o 1'ilósiífo explica 

por que um jovem não é um não é bom ouvinte da política A passagem (|ue se segue resume 

bem a consideração de Aristóteles a respeito do jovem 

... ele |o jovcml não tem experiência das açòes da viila (^uirifioQ y<'P 
ícaxà TÒv píov JTpátf(ov), e são cias que são aqni os jiontos dc partula e os 
objetos dos raciocínios. Alem disso, dcixaiulo-se Ic\ai pelas alccçtVs. esse 
ensino lhes será sem fnito c iinproficiio, |K)K|iic o tiin aqui não é o 
conhecimento, mas a ação (uS ifX-OQ àji\v àWà ;ifHi!^i(;) 
Pouco importa que seja jovem dc idade ou no c;inUcr (òi(i(l)i'pri ò' opòi^v 
vÉoç XTiv fi^Licíav TÍ xò T^Oo:; vfo^xk) |>orque não c do tempo que \cm a 
deficiência, mas sua caus;i é que nasce a afecçào e seu cicseimciiti) o Ca/ 
perseguir indistintamente tcxlos os objetos que sc apiescntam, a (|uai(|ucr 
categoria que eles pertençam Para tais homens, o conhccmKiito é iiiutil, 
como c para os incontíncntes Para aqueles, ao contrano, que não se ilcixam 

A esse respeito, concordamos com Vcrgnicrcs (p 107), qitindo cia di/ ([nc a ciiliv o ionciii e o 
adulto resido no fato do primeiro agir p;íra formar o seu ainiter. ciu|uanlo o secundo age a patlu do seu caiálcr. 
posto que cie já está fornuido. 



l.U) 

levar pelos desejos e agem de acordo com a ra/üo. será miiito pioUciio ici 
esse saber''' (AWI, 3, l(H)5a3-13) 

Essa passagem torna ainda mais evidente a importância conferida ao tempo, na 

reflexão de Aristóteles sobre a formação do estado habitual virtuoso (ou vicioso), 

reconhecendo ser através do tempo que o homem se habitua a ayir dc maneira virtuosa ou 

não, em função de sua capacidade de reagir diante das afecções de que padece e, também, do 

uso que faz da razão para que a ação que dela decorre se dê de maneira ade(|uada lissa 

reserva quanto aos jovens deve ser entendida em dois sentidos: o jovent jioile ser jovem em 

idade e em caráter. Os jovens em idade são aqueles que possuem, devido à inexperiência, luna 

imaturidade do caráter, pois este, para ser formado, necessita da prática, ou seja, a esse jovem 

faltam as "ações da vida" que irão conformar seu caráter Quanto ao jovem cm cat ater, 

podemos entender que ele diz respeito ao homem que possui um caráter imaturo nAo em 

função da ausência de um tempo necessário para configurá-lo, mas devido ao mau uso do 

tempo ao longo de sua vida, desperdiçado com ações más, ou seja. com uma lesposta 

inadequada dada às afecções de que padece e, portanto, ciue lhe configuraiam um carater 

imaturo. Nesse sentido é que podemos reconhecer no tempo um elementi> impiesciiulivel ao 

processo de habituação, pois o homem necessita da prática repetida de ceitas ações, ao longo 

de sua vida, e não apenas aqui e ali, as quais concorrerão para cpie ser constitua uma 

determinada natureza. Mas isso não é naturalmente lacil Aristóteles reconhece (jue o caiátei 

(tò eQoç) é difícil de ser alterado e, ao termo de um longo tempo toma 

a própria natureza do homem (cf F.N Vil, 10, 1152' 27-33) Vergniéres di/ ijue "a grande 

originalidade de Aristóteles foi a de ter compreendido que o hábito é o (|ue peimite, i\o mesmo 

tempo, interiorizar uma norma inculcada do exterior pela sociedade e descobrir noimas 

racionais para a ação", e isso porque seu pensan\ento ético leva em conta a dimen.sào lempoial 

da duração, já que "seu horizonte e o da vida inteira, que se trata de 'bem vivei'" 

" TraduçAo ligeiramente modificada. 
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(VERGNIÈRES, 1998, p.72) e não apenas de uma dada circunstância Nesse sentido, 

podemos entender a maturidade do caráter, constituida pela liabituaviu>, como um iator (|iic 

possibilita ao homem a realização de ações virtuosas e a duração da viitude ao longo de Ioda 

uma vida, posto que é necessária a constância em suas ações, o ijue lhe é assegurado pelo 

processo de habituação. 

Uma passagem problemática acerca da determinação do caráter se encontra no livro 111 

da Ética Nicomaquéia. Nessa passagem, Aristóteles diz que os homens são responsáveis pela 

formação tanto do vício quanto da virtude, pois as ações que formam esses estados habituais 

são voluntárias e depende dele realizá-las ou não, mediante a sua escolha (npodiproiç), (|iie e 

um desejo deliberado (cf KN VI, 2, 1139" 4-5). No entanto, acrescenta o lístagirita, (|nando o 

homem se tornou injusto ou intemperante, portanto, quando consolidado um estado habitual 

vicioso, "já não é possível não ser mais assim (yevou^voiç ò' ouici'ti am ni"! rív(ti)" (h.N III, 

5, 1114" 19-21), o que parece sugerir que, uma vez o caráter consolitlado, ja nãi> é possível 

modificá-lo e vir a ser virtuoso. Ora, como compreender, no ([uadro de sua ética, a posiçAi) do 

Estagirita? Se fosse possível ao caráter se fixar de forma tão decisiva, o tjue impediiia os 

homens virtuosos serem sempre virtuosos ou os viciosos serem sem|)re viciosos em suas 

ações, uma vez estabelecido o seu caráter? Não estaria isso contiadi/eiulo a piopiia 

plasticidade da natureza humana, cujas ações têm por finalidade, precisamente, atuali/ar as 

potências de seu ser ao longo da vida e concorrer, assim, para sua reali/açào e feliciilade, uma 

vez que a felicidade não é um resultado exterior á própria ação e depende dela'' Como 

entender a posição de Aristóteles se, para ele, a felicidade implica uma vida ci>mpleia, 

exatamente porque "muitas mudanças ocorrem na vida, e eventualidades de toda soite, o mais 

próspero pode ser vítima de grandes infortúnios na velhice, como se conta ile 1'iiamo" {I.N I, 

9, 1100" 6-9) e, "um dia, ou um breve espaço de tempo, não faz um homem feliz e venturoso" 

(AW 1, 7, 1098*' 19-20)? E preciso lembrar que é necessário um tempo para a formaçài> e paia 
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o exercício da virtude, bem como uma somatória de ações virtuosas, para que se consuma a 

felicidade. Segundo Besnier, a habituação (èOiOfiòç) necessária para o alcance da viilude 

ética "se conserva, por assim dizer, depois, no curso da vida virtuosa, como se esla devesse 

consistir em uma perpétua auto-formação" (BESNIKR, 2003, p 70) líssa "aulo-foimavào", a 

que se refere esse autor, pode ser considerada propriamente a finalidade do homem, ja que ele 

para cumprir com o fim que lhe é próprio necessita agir e ayir ao longo de sua viila lí 

interessante notar que, para Aristóteles, o homem está naturalmente predisposto a se aulo 

formar, o que faz com que a felicidade diga respeito à regularidade e à consiància com cjue o 

homem age face ás afecções de que padece e aos infortúnios que lhe advèm e, também, a 

dignidade com que ele aceita os sofrimentos que lhe ocorrem (cf h.N 1, 10, I 1 ()()'' I 1-33) 

Assim, embora o homem se tome feliz, adquirindo a excelência cjue lhe é |)iopiia, essa 

felicidade restringe-se à própria ação e se encontra circunscrita e particularizada a cada 

momento, dado que ela não é, coino vimos no capitulo anterior, um produto exteino e 

posterior à ação realizada. 

Como, então, compreender a passagem 5, 1114" 10-21, do livro 111'' 

Para Siqueira (2004, p.l08), essa passagem não significa (|ue um caráter estabelecido 

não pode ser alterado, mas, apenas, que ele não pode ser alterado pelo simples ilesejo do 

agente, posto que necessita de um longo tempo para consolidar-se e, conseciueiitemente, pata 

alterar-se. Essa interpretação também é sustentada por Di Muzio (2()()(), p 2()(>) l-.sses ilois 

autores se apóiam em algumas linhas anteriores a essa passagem, em (|ue Aristóteles di/ (|ue o 

homem é responsável por tomar-se injusto, já que as suas ações injustas sãi> voluntárias e. 

uma vez injusto ele não se tomará justo "se assim querer" (fujv iàv yv |kiúXi|r(xi) (cf AA' ill, 

5, 1II4" 12-14). Nesse sentido, esses autores argumentam que a passagem 1114" 10-21 nAo 

pretende dizer que um caráter e irreversível, mas, simplesmente, (|ue ele não poderá sei 

alterado pelo querer do agente, posto que o desejo sozinho é insuficiente jKira altera-lo, é 
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necessário o exercício de ações repetidas ao longo do tenipo para a coiilbrniavào ile um cstailo 

habitual. Além disso, Di Muzio (2000, p.207) apóia-se no tempo verbal utili/ado pelo 

Estagirita na passagem em questão. Aristóteles diz que um injusto e um intemperanio iiAo 

podem ser ([xf| eivai) diferentes do que são, utilizando o verbo EÍ[ú no presente do inllnilivo, 

o que, para esse autor, não significa uma condenação do homem que "iuii\ca mais scia" 

diferente do que é, mas simplesmente que ele não poderá ser diferente no presente 

Nossa posição, no entanto, é contrária a desses dois autores l-mbora conci>itionu>s 

que, para Aristóteles, o caráter amadurece em função de um longo tempo, e a viitude, 

portanto, se consolida em um estado habitual estável, difícil de ser alterado, nãtí nos paioco 

coerente a idéia de que esse estado, uma vez estabelecido, possa ser alterado líssa (iilicuidade 

inerente á alteração de um caráter se expressa, por exemplo, na velhice (tò yiipoç). no cí\so 

do homem avaro (cf AW IV, 1, 1121*' 10-15), cujo caráter se estabeleceu dessa maneira, assim 

como no velho, que já não dispõe de tempo necessário para formar um carater difcrcnlo Mas 

essa permanência do estado habitual ao longo do tempo e sua estabilidade, cloincnios 

imprescindíveis para ao processo de habituação, dependem da razão, (jue, como vimos na 

análise da intemperança, é corrompida pelos apetites (cf AW 111, 11, 111*)" l-.í) Nesse 

sentido, entendemos que um estado habitual é possível de ser alterado quando ainda nAt> se 

estabeleceu, por exemplo, naquele que é jovem cm idade (cf /CN I. 3, 1()').S" 3-1^) i>u no 

homem incontinente, cuja razão ainda não está totalmente conompida jielos apeliles (cf /wV 

VII, 8, 1151" 1-2), como vimos anteriormente. Cabe ressiiltar i|ue Arisíóieles, na /•,//<<; 

Nicotna(fiiéia, define a temperança (ococppooúvti) como aquela que "preserva" (OíiVÇoUOdV) a 

prudência (({)póvr]oiç) (cf AW VI, 5, 1140" 12). Assim, compreendemos (|ue se a pruilèiicia 

pode ser preservada, ela poderá também não ser e se corromper, e o vicio (juo lhe é contiaiio é 

justamente aquele que se caracteriza pela comipção do princípio racional e pela 

impossibilidade do homem deliberar acerca de suas ações 
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Apesar de sustentarmos a não reversibilidade de uni caráter já estabelecido, esse 

problema merece ainda atenção. Se considerarmos o caso de um dependente (niiniico, por 

exemplo, que é certamente intemperante, pela busca desenfreada do pra/er através da droga, e 

cujo caráter, portanto, já se estabeleceu dessa maneira, a sua recuperação nãt> consistirá numa 

aprendizagem da mediania em relação ao uso da droga, mas na abstincMicia desta, já i|ue a ele 

não é mais possível temperar esses apetites, ou seja, fazer um uso moderado da droga Nesse 

sentido, o vício do dependente químico não e passível de alterar-se em virtude, já (|ue a 

prudência está corrompida. No entanto, ele poderá escolher ainda a abstincMicia e a leali/açAo 

de ações virtuosas, já que estas podem ser realizadas por um homem vicioso, e nisso residirá a 

sua recuperação. Se o exemplo do dependente químico nos auxilia na com|)reensAo da 

irreversibilidade do caráter, apontando uma saída para o homem intemperante através da 

abstenção dos prazeres, o que dizer do homem injusto que é, como o intemperante, também 

considerado um vicioso incorrigível? Eis uma questão que permanece, poi eni|uanto, em 

aberto. 

Procederemos a uma análise do louvor, da censura e do castigo, pois eles também 

influenciam diretamente a formação do estado habitual virtuoso e vicioso 

3.4. Louvor (èicaiveiv), censura (xJjekxòç) o casti}>o (icoX.áoi|) 

O termo louvor (èjraiveiv) é utilizado por Aristóteles para referir-se á virtude e para 

designar um estado habitual louvado (cf KN 1, 13, 1103" 0-10) lísse louvoi ((^'toivriv) 

consiste no reconhecimento da ação realizada em conformidade com a ra/áo (XcSyoQ) e (|ue 

expressa a mediania (cf KN I, 13, 1102*' 14-15)'"\ A atribuição do louvor á ação viiiuosa se 

assemelha á honra que é conferida às pessoas virtuosas, pois elas consistem em um 

A associação do louvor (èji(iiveív) relativo à nicdiania (tiN |u'(HK) ivis avxVs c luis alcc(,"(Vs csl;í pa-sciilc 
lambem nas {Xissagcns; EV II, 9, J]()9''24;6. I lOÓ*" 2.1-2S; III. 9. 11 l7M2-t.U-IV. 1I2(.' .1-10 



Ill 

reconhecimento da virtude pelos outros homens. No entanto, como explica Aiisii^tclos no 

livro I á?L Ética Nicomaquéia, a felicidade do homem reside na própria virtude do agente e nAo 

em algo exterior a ele, como é o caso do louvor (ènaivfív) e da honra (ti|uSç), pois essas 

qualidades são conferidas ao homem por outros homens, embora, acrescenta o lllósolb, os 

homens virtuosos são louvados e honrados pelas suas ações (cf EN 1, 5, 1(W5'' 22-2()) No 

processo de habituação, no entanto, o louvor tem seu papel, pois, em certa medida, ele indica 

que a ação do agente foi realizada virtuosamente, já que alcançou ou, pelo menos, apio\inu>ii- 

se da mediania que caracteriza a virtude (cf EN II, 9, 1 lOO'* 18-19) 

Quanto aos homens que se distanciam da mediania, realizando, assim, açòcs mas, 

Aristóteles indica um outro aspecto envolvido no processo de habituaçAo a censura (iItkhSç) 

e o castigo (icoMoti). Estes são aplicados ao homem como uma forma ile comhi/i-lo ao meio- 

termo, evitando dessa maneira tanto os desregramentos dos apetites quanto o enlientamento 

da dor, pois, como vimos, a natureza humana tende à desmedida, princi|>alnKMite em lelaçAo 

aos prazeres. Para alcançar a virtude, tanto o excesso (íarplU^Xi")) (|uanlo a deficièiuia 

(e>tX,ei\l)tç;) representam obstáculos, posto que ela reside na mediania (cf A/V II, (), 1 I()(>'' 2.Í- 

28). Tanto a censura quanto o castigo são, para Aristóteles, uma espécie de cura (ioipi icii), 

pois levam o homem a ir contra os seus apetites (cf EN 11, 3, 1 KM*' 15-17 e EN 11, 9, i lo*)' 

31) e, nesse movimento, a dirigir-se ao meio-termo, tal como na analogia da vata cjue, paia sei 

desentortada, é envergada na direção oposta àquela em que se encontra Assim, no caso dos 

viciosos, eles serão censurados, por exemplo, pela falta de exercícios corporais (cf h.N 111, 5. 

1114" 21-25) e, no caso do homem cujo temor é excessivo, o castigo lesiiiiia in> 

enfrentamento dos perigos e, no caso do homem intemperante, ele lesiiiiiá na abstenção dos 

prazeres corporais, posto que isso é mais contrário aos seus apetites (cf EN 11, 1 lO l'' 15- 

20). Mas, durante quanto tempo e em que medida essa terapêutica deverá ser a|)licada'' l.ssa 

pergunta é formulada pelo próprio Aristóteles, que a responde, di/eiulo cjue essa medida deve 



M2 

ser estabelecida pela percepção (cf. líN 11, 9, 1109*' 21-22) e graduada cm coiironnidadc com 

o desregramento de cada um. Assim, se um homem se desviou muito ou pouco do meio- 

termo, a censura (e o castigo) deverá ser maior ou menor (cf. EN IV, 5, 1 12(i'' 5-10) Atiavcs 

desse endireitamento dos apetites, os homens passam a reconhecer tanto a hoa condivAo de 

suas ações, o seu caráter, posto que elas são louvadas, como a má condiçAií de suas açòes, 

posto que serão passíveis de censura e castigo (cf. EN V, I, 1129" 17-22) 

A presença destes aspectos no processo de habituação mostra o quanto nele cstáo 

implicados a percepção que o agente possui de suas prtSprias ações e o cálculo i|ue ele mesmo 

deverá fazer antes de realizá-las. Mas eles nos mostram, também, o ([uanto nesse pioccsso 

conta a percepção das outras pessoas, pois louvor (frtaivfTv), censura (ijuKnSç) e castigo 

(koMoti) são conferidos ao homem por outros homens 

4. A poiêsis do caráter na praxis virtuosa 

Resta-nos compreender como o caráter é produzido no inteiioi ilas e pelas ações 

virtuosas. Para tanto, devemos antes compreender como se dá o processo de atuali/açAo das 

capacidades humanas no processo de habituação, reconendo aos conceitos de ato (I'viVY' '<') 

e de potência (Õi3va[iiç). No inicio do livro II da Elica Nicomiujuéui, Aristóteles escieve 

... iiciihunia das virtudes óticas se eneoiitrain ein nós poi iiatiiie/;i, o ijiic. 
com efeito, possui |xir nature/ii tal disposição não pode jamais lecebci lio 
hábito tal disposição contrária (è^ ov miI òt|Xov <Wi o^\^( píd t(í)v i"|()ik(i»v 
àpETÓJV (í)\''OEi fjfâv ÈYYÍvfun* ov(Uv yòf) kdv (1)i'h)i i õvi(i>v ("tXXtuq 
èBíÇExai). (...) Sc as virtudes se encontram cm nós. nAo é poi natiiuv;i. nem 
contra natureza. Sua presenç;» se expiie;». ao contiaiu», |)eU> talo que, 
naturalmente aptos a lhes receber, nosso pleno acabamento ntis \ein aliaves 
do hábito (TE^ElovnÉvoiç òf òiò lov fOoiiq) Por oiitio lado. ile Itulas as 
coisas que nos vC*m por natiire/a, primeiro possuímos cm nos as 
capacidades (tòç òitvànEic;) e. em seguida, nós e\ciceiiu)s os alos (lòç 
êvEpYEÍaç). Isso é evidente no c;i.so dos scntulos (kdv (lioOijoiídv). pois 
não foi por ver ou ouvir que adquirimos a visão e a aiulição. bem a») 
contrário, é porque nós já os temos que p(HÍenu>s lhes tá/ci uso, bem lonj'c 
dc adquiri-los a força do uso Com as virtudes (lòc; o' òpriòçç) ila-se 
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exatamente o oposto; adquirimo-las pelo exereicio. como lambem sneeile 
com as artes: é que não jxxlemos fazer ser ter aprcmiido, é lusiamcnto 
fazendo que aprendemos (á yòp ófT paOcSviaç jioirTv, unud :ioioitviic 
|iav0ávonEv) (...) tomamo-nos justos praticando atos justos, e assim com a 
temperança, a bravura, etc.'^ (/•.'A' II, 1, 1103" 1*> - 110.^" 1) 

Nessa passagem, Aristóteles explica que o hábito, embora seja ad(|iiiri(lo, apioxinia-sc 

da natureza, por atuar na modelagem da mesma para que se dè o seu desenvolvimeiiio e 

aperfeiçoamento. Esse aperfeiçoamento, por sua vez. ocorre na própria açAo e na (|ual idade 

com ela é realizada. Percebemos, também, que a relação ato e potência, no cjue concerne a 

habituação, não ocorre tal como nos sentidos, em que a capacidade da visão, por exemplo, é 

atualizada quando eu vejo algo e isso é possível graças à potência de ver No piocesso do 

habituação, a virtude não está atualizada na nature/ii humana, nem é uma potência tal como 

nos sentidos, mas ela é passível de aquisição pelo ser humano, que deve atuali/á-la na piojiiia 

ação. 

Como vimos no capítulo dois, a alma é responsável pela aquisiçAi> da viitudo no 

homem, pois ela deverá harmonizar seus apetites com seu principio racional No enlanlo, 

como observa o Estagirita na passagem anteriormente citada, essa hai nioni/açAo o 

desenvolvida de maneira lenta e gradual, através de um exercício, de uma prática ctuislanle. 

daí sua natureza ser daquela dos sentidos, cuja potência se atualiza de imediatt>, no momenio 

em que o objeto é visto, ouvido ou tocado A virtude, ao contrário, não pode sei ad(|uiiida de 

forma tão direta e imediata como ocorre com os sentidos, pois ela necessita ile un> piocesso 

longo e contínuo o suficiente para que se conforme o caráter do agente e, paia lanio, 

pressupõe mais que a capacidade perceptiva. HIa necessita, para tanto, das demais capaciilados 

da alma: desiderativa, locomotora, dianoética e intelecliva O bom uso do conjunto das 

capacidades anímicas, bem como uma boa disposição do coijX), pois, como vimos i>s bens do 

corpo também interferem na virtude, possibilita ao homem a reali/.ação de uma ação excelenie 

"■ Tradução ligcirainciilc iiiodificad;i 



lit 

e a sua constância na realização dessas ações ao longo da vida, as (luais lhe conferem o heiii- 

viver e o bem-agir que caracterizam a felicidade. Assim, a harmonia entre ccMpo e alma 

permite ao homem a mediania em suas ações e afecções, fazendo com que ocorram, jiara cic, 

"na ocasião apropriada, com referência aos objetos apropriados, para com as pessoas 

apropriadas, pelo motivo e da maneira conveniente" (KN 11, 6, 11 ()(>'' 21-23), o que exige um 

cálculo muito cuidadoso e, também, uma certa agilidade na sua realizaçüo Paia lanlo, o 

exercício é necessário e dele depende a formação do estado habitual (i'SiQ), pois a c|ualiiiaile 

das ações praticadas pelo homem é que vai lhe conferir uma nature/.;» virtuosa, assin» como a 

prática de ações viciosas lhe confere uma natureza viciosa (cf F.N 11. 1, 1 lO.V' o-2-l) 

Assim, Aristóteles compreende a determinação da nature/.;» humana, pois lhe confeie 

uma finalidade como de resto em todo seu pensamento filosófico, mas, ao mesmo tempo, 

preserva a particularidade de cada homem, pois cada um alcança o fin» t|ue lhe é piojiiio. 

aquele para o qual a natureza o constituiu, através do seu próprio agir, lembiando íjue esta 

submetido à contingência e, necessariamente, ao momento em (jue cada ação ocoiie 

Compreendemos, dessa forma, a passagem supracitada da iAica, ao mostiar que, cm la/Ao ile 

uma certa indeterminação presente na natureza humana, as òuvònric; se atualizam do manciia 

distinta para cada homem, embora a sua atualização seja conforme a llnaliilailo ciunum a 

todos eles, ou seja, confere a felicidade (e\»òainovía) a todos (jue a alcançam, cia se cxpiessa 

de maneira distinta para cada um, de acordo aim a ação de cada um deles I'oi tanto, nossa 

passagem, podemos perceber que o homem está sujeito à finalidade (|ue a natine/ii lhe 

constitui e que essa finalidade depende de um estado habitual No entanto, esse estado ciMitem 

potencialmente, tal como vimos no primeiro capitulo, a capacidade de se atuali/ai de 

maneiras contrárias, ou seja, pode ser formado através das ações lealizadas pelo liomem, um 

estado habitual virtuoso ou um estado habitual viciostv 
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Quanto à ausência de uma relação de anterioridade entre potência (ònvditiç) o alo 

(èvépYELOi), tal como ocorre nos sentidos, isso significa que a nature/a lunnaiia se constitui 

através de um estado habitual, mas esse estado não c alcançado primeiramente, para dcpcíis 

ser passível de aplicação. Não é concebivel para o filósofo cjue o homem seja piimciio 

virtuoso, para depois realizar atos virtuosos. Para o Hstagirita. a vii tude é acompanhada dos 

atos que a constituem e a caracterizam, e o homem deverá necessariamente agir e agii em 

conformidade com a razão, para que se expresse em sua natureza a sua finalidade, pt>itanlo, a 

virtude ou a felicidade. Nesse sentido, podemos compreender que a viituiie e un» piocosso 

continuo, que se realiza ao longo de toda a vida humana e, nesse piocosso. o homem se 

configura de determinada maneira, seja ela virtuosa ou viciosa 

Como vimos no primeiro capitulo de nosso trabalho, o caráter do agente e a causa 

formal da ação bem-sucedida (etijTpaHía), o que pressupõe um caráter já amadureciilo A 

forma (eiÔoç) é princípio e causa do movimento quando move (cf /7/ 111, 2. 202" 11), e a 

relação entre a forma e o movimento, ou seja, entre o caráter do agente e a sua ação. piomove. 

entre outras coisas, uma qualidade (cf Ph ill, 2, 202" O-IO) Nesse sentido, potiemos 

compreender o estado habitual como uma qualidade (virtuosa ou viciosa) (|ue se toma assim 

pela ação do agente, promovendo, na virtude, o amadurecimento do catatei, oiientado polo 

principio formal que é a alma, nos animais A esse respeito. Morei (200í), ao analisai a 

virtude ética, enfatiza a existência de uma "circularidade" presente na açAo I ssa 

circularidade, parece-nos, é uma autoconsciência do homem A esse respeito diz o autiM 

A preparação moral, entretanto não cessa com o acabamento da ação 
virtuosa. Sc as disposições preparam as açòcs. css;ís as contiimani ilc volt.i 
os atos repetidos produzem ou confortam espontaneamente os hábitos que 
lhes são semelhantes. A relação entre dis|X)sição e ação não ó, pois, 
puramente linear: é também reciprcKii " (M()K1-I-, 2(U).\ p l')5) 

" "La prcpar.ition morale, ccpcndant, nc ccssc pas a\cc racconiplis.scincnl de faclioii \cilncnssc Si Ics 
dispositions prcparcnt Ics actions, ccllcs-ci Ics confiniicnt cu rctoiir, Ics actcs a^iKlós puHlins;inl oii eontoitanl 
spontancmcnt dcs habitudes qui Icur sent scniblablcs l.c rapjxirt dc Ia disixisition à raction n csi done pas 
purcmcnt liiicairc : il est aussi reciproque." 



Nesse sentido, a produção da natureza humana, para alcançar a excelência (|ue lhe o 

própria, não está limitada ao estabelecimento de um caráter, mas está constanlenuMile 

submetido às diversas ações e afecções de que padece o homem ao longo de ioda a sua vida 

Não há, portanto, um limite para essa produção da naturezii humana, pois mesmo c|ue o 

caráter do agente esteja estabelecido, isso não implica que ele necessariamente será excelenie 

em toda a sua vida, já que está sujeito ao devir; e a mediania em suas ações e afecções sempre 

depende de um cálculo a cada circunstância em que ele vive Assim, compreendenuis que o 

homem se autoproduz através do exercício de seu agir e deliberar acerca de suas ações Nesse 

exercício, ele conforma a sua própria natureza, podendo torná-la perfeita ou náo I'm itnlo 

caso, dele depende seu caráter, sendo ele o único responsável por sua própria constituição, ja 

que suas ações são voluntárias e, como tais, cabe-lhe escolher ou não reali/.a-las Alem ilisso, 

essa produção não cessa quando o caráter está amadurecido, posto (jue a matuiação dessa 

condição depende do exercício contínuo de ações virtuosas 

5. Conclusão 

Analisamos, neste capitulo, os fatores que se encontram presentes no piocosso de 

produção da natureza humana e que conformam o caráter do homem, constituin(U> um estado 

habitual virtuoso ou vicioso. Esses operadores, com exceção do louvor, da ceiisuia e ilií 

castigo, estão presentes no homem desde a sua intTmcia, posto (jue enciuanto sei es animados 

têm em sua natureza a percepção e o desejo, o que implica prazer e dor Para liilar com eles. o 

homem depara com facilidades e/ou dificuldades, já que sua natureza é inclinada paia a busca 

dos prazeres; e a razão deverá conduzir os seus desejos para a mediania, o c|ue, jkmtanto, exige 

esforço e disciplina. O tempo, também, está presente na vida humana, dado que esta so se 

constitui no tempo, que permite ao homem a memória, a reminiscència, a exjiei iència e. 
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conseqüentemente, a maturidade do caráter, para calcular o moiucnto opoitunn paia ai;ii imh 

cada situação com que depara ao longo da vida, escolhendo adec|uadamcnlc como deverá agir 

ao longo de sua vida. Se conseguir realizar esse cálculo de maneira conslanio, agirá do 

maneira excelente e será, também, excelente. 

Vimos, também, que o caráter é produzido não apenas pela repetivAo lie avòcs cm 

conformidade com as leis, mas, sobretudo, pela responsabilização de cada um por sua própiia 

vida, tornando-a virtuosa ou viciosa, através da realização de açòes em conformidado com a 

razão, princípio que distingue o homem dos demais animais. Nesse sentido c (lue podemos 

entender a inter-relação entre a virtude ética, que depende de um caráter amadurccidi>. e a 

virtude intelectual, que depende da virtude ética para efetivar o cálculo c a escolha neccssái ia 

para a realização de ações excelentes. 

O processo de habituação é, em última instância, um exercício de anli>pioduçA() da 

natureza humana, pois permite ao homem configurar a si mesmo pelo seu agir e ieci>nhecci -sc 

em sua própria ação, o que lhe confere a auto-suficiencia e lhe permite o alcance do fim ijue 

lhe é próprio: a felicidade (eiiôaipiovía). 
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CONCLUSÃO 

Ao término deste trabalho, podemos concluir que o processo de habituaçiio consisio 

numa autoprodução da natureza humana, através da própria ação do agente iísse piocessi) se 

justifica, no pensamento aristotélico, pela perspectiva teleológica (|ue caracteriza ttula a sua 

concepção de natureza. Tudo na natureza tende a um fim (t^Xoc;) que lhe é próprio, contiulo, 

a natureza humana, que se encontra inscrita na contingência e no devir, não é totalmente 

determinada, tendo em si um certo princípio de indeterminação. l-ssa indeterminaçào, por sua 

vez, é a condição de possibilidade que faz com que o homem possa tornar-se excelente e 

cumprir, assim, com o fim que lhe é próprio, ou tornar-se vicioso, com|)romcteiuio a jilena 

realização do que o singulariza na natureza. 

Diferentemente dos demais animais cuja finalidade da natureza lhes é alcançada pelo 

seu desenvolvimento natural, ou seja, pela maturação de suas partes corporais, o homem 

necessita, além dessa maturação, de um desenvolvimento de suas capacidades da alma, mais 

precisamente da capacidade desiderativa e da capacidade intelectiva, pois ele devem 

harmonizar os seus desejos com a razão, devendo obedecè-la, posto cjue a açãi> viitui>sa é a 

ação em conformidade com a razão (kóyoc,). Desse modo, o homem é capaz de nunlelai o sni 

caráter de maneira virtuosa ou viciosa, deliberando acerca de suas açóes, lelieando e 

direcionando suas afecções através dessa capacidade intelectiva 

Vimos, também, que, nesse processo, coqxi e alma estão inextrincavehnente uiiitlo.s, 

embora a alma seja a regente dessa conformação da naturez.a humana, já (jue ela é o piincipio 

formal dos animais, o corpo lhe é imprescindível no desempenho dessa função, jiosto (jue ele 

é causa material da natureza do animal. Corpo e alma interferem. pi>rtanto, de nianeiia 

positiva ou negativa na aquisição da virtude, já que, a^iio analisamos, os bens do eoij^o têm 



sua importância na efetivação da felicidade e esta é definida como um bem da alma O 

processo de habituação se configura, então, como um exercício biopsicofisiológico, poslo (iiic 

ele envolve os movimentos corporais, seja o movimento local, seja o movimenio (jualiialivo, 

uma vez que a aquisição de uma qualidade virtuosa ou viciosa, proporcionada pela habituação 

à natureza humana, depende dos deslocamentos que os homens reali/am em suas açòes Poi 

essa razão, entendemos que o estado habitual (eÇiç) característico da virtude não c um estado 

exclusivo da alma, mas também um estado habitual do corpo, pois uma boa disposição do 

corpo auxiliará o homem na aquisição de sua excelência 

Uma marca significativa nesse processo e que há nele uma interdeiiciuiència eiilie as 

virtudes ética e intelectual, definidas como estados habituais da alma (Tiric; il'DXi'l) Assim, é 

necessário ao homem estabelecer um estado habitual relativo tanto ás cajiacidades íiilclectuaís 

quanto às capacidades não intelectuais e, mais precisamente, àquela (|uc di/. lespeito aos 

desejos humanos. A felicidade (euóainovía). {x>r sua vez, não é por nós enteiuiicla ci>mo um 

produto exterior á ação, nem um produto independente da prática, apesar do problema da vida 

contemplativa. Consideramos, assim, que no pensamento ético di> lístagirita ela resido na 

própria ação virtuosa e, mais precisamente, numa certa estabilidade das açóes excelenies, ao 

longo da vida do agente, estabilidade essa concedida ao homem pelo estado habitual tjue elo 

configura em si mesmo. 

Os vícios são também resultantes do estabelecimento de um estado habiliial, mas do 

um estado habitual que não conduz a um amadurecimento do caráter humano, à aiuali/ação do 

suas potencialidades enquanto homem. Além disso, eles se caracterizam jK-la ilesmodida nas 

ações e nas paixões e se estabelecem também através de um processo de habituação, do um 

processo inadequado á realização da excelência humana Uma vez estabolocido, fixailo como 

hábito, o vício não é mais passível de ser convertido em virtude, o (|ue, |)aioce-nos. soja laivo/ 

esta posição de Aristóteles - a dificuldade de que uma natureza já confoimada o oslabolooida 
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se altere. Mas o fator que, de modo talvez mais significativo, pòc tibstáciilo p;ira t|iic tal 

estado seja reversível é o estado de corrupção da razão Assim, o homem vicioso iiAi> se 

tornará virtuoso, não apenas pela dificuldade de alterar uma natureza já consolidada, mas pela 

incapacidade de recuperar a razão corrompida. 

Quanto aos fatores implicados no exercício da habituaçào, pcrcchomos (|uo elos 

concorrem, no pensamento aristotélico, para a atribuição de responsabilidade ao lu>mein i>elas 

suas próprias escolhas e ações, uma vez que o homem depende unicamente dele loinai-se 

virtuoso ou vicioso. Nesse exercício o homem deverá refrear e orientar seus desejos através da 

razão, e essa pedagogia das afecções será fundamental para (|ue o homem alcance a sua 

excelência. Nesse processo, o homem não está só. Hmbora seja um processo paiticular a cada 

um, a relação do homem com os outros de sua espécie lhe indica, tambénj, se suas ações são 

virtuosas ou não, posto que ele será louvado, censurado ou até mesmo castigado paia (|ue 

direcione o seu agir em vista a mediania, tanto nas ações quanto nas afecções Além disso, 

esse processo se inscreve no tempo, passado, presente e futuro estão inter-ligados, uma ve/. 

que ele depende da memória e das lembranças O homem deve rememorar e disso de|)eiule a 

aquisição da experiência, a qual permitindo ao homem um espécie de "olho" paia o bem agii 

(cf EN VI, 11, 1143*' 14), identificando, também no tempo, a ocasiài> adei|uaila paia a 

realização de cada ação. 

O processo de habituação reside, assim, no desenvolvimento das cajiacidades do 

homem para lidar adequadamente com as afecções de que padece, na capacidade de escolhei 

como deverá agir ou não face a elas, enfim, numa aprendizagem em ijue engaja tixlas as suas 

capacidades. Isso não se dá sem dificuldade para o homem, posto (|ue. segundo Aiistoteles, 

ele é facilmente arrastado pelos seus apetites e tende, naturalmente, a fugir á doi e a buscai, 

sem cessar, o prazer, o que o leva ao excesso e não à mediania, condição |)aia a viitude 

Assim, é pelo exercício das capacidades intelectivas da alma frente às afecções de cjue padece 
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que o homem produz sua própria natureza, conhece a si mesmo e aprendo a lidar cont essas 

afecções. Cria o seu próprio caráter nas ações que reaUza e, nessa ação-coiihecimento, poslo 

que ela não é meramente uma repetição de atos nem um mero aprendizado teórico, toma cm 

mãos as rédeas do seu próprio destino; poeta da sua própria vida 
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